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RESUMO 

Atualmente, a acessibilidade é uma temática bastante discutida, notadamente no que se 

refere à inclusão de pessoas com deficiência na educação superior, para tanto a pesquisa tem 

como problemática o seguinte questionamento: Quais práticas os professores criam para lidar 

com a inclusão de estudantes com deficiência nas salas de aula? Para compreender este 

questionamento, a pesquisa tem como objeto de estudo o Programa Incluir e como objetivo 

geral avaliar as práticas que os professores, Burocratas de Nível de Rua, criam para lidar com 

a inclusão de estudantes com deficiência nas salas de aula, nos campi de Recife da UFPE, no 

período de 2012 a 2019. Tomando por base, a compreensão do processo de implantação do 

Programa Incluir no âmbito das políticas públicas de inclusão na educação superior; a 

verificação dos serviços, recursos e apoios técnicos disponibilizados pelo Programa Incluir que 

viabilizam a inclusão educacional dos estudantes com deficiência, na UFPE; e a identificação 

das práticas realizadas para implementação e execução do Programa Incluir nas iniciativas de 

acessibilidade dos professores. Metodologicamente, o desenho da pesquisa utilizado foi o de 

métodos qualitativos, tendo como instrumento de coleta de dados entrevistas semi-estruturadas 

com professores, Burocratas de Nível de Rua, em sala de aula, nos campi de Recife da UFPE. 

Os resultados demonstram que, para os entrevistados, embora a implementação do Programa 

Incluir contribua para efetivação da política pública inclusiva, suas iniciativas de acessibilidade 

em sala de aula são bastante influenciadas por suas trajetórias profissionais, capacitações e 

perfil relacional com os estudantes com deficiência. Nesse sentido, faz-se necessário uma 

atenção maior para ações de capacitação do corpo docente desta instituição, inclusive de 

divulgação do Programa Incluir e da eliminação de barreiras e promoção de uma cultura mais 

inclusiva na Universidade. 

 

Palavras-chave: Política Pública; Acessibilidade; Programa Incluir; Burocratas de Nível de Rua. 



ABSTRACT 

Currently, accessibility is a topic that has been widely discussed and notably concerning 

the inclusion of people with disabilities in higher education. Therefore, the research has the 

following question as a problem: Which practices do teachers produce to deal with the inclusion 

of students with disabilities in classrooms? To understand this question, the object of study is 

the Include Program and as a general objective to evaluate the practices that teachers, street-level 

bureaucracy, produce to deal with the inclusion of students with disabilities in classrooms. 

These classes, as mentioned before, are on the campuses of Recife at UFPE, from 2012 to 2019. 

Based on the understanding of the implementation process of the Include Program, within the 

scope of public policies for inclusion in higher education, the verification of the services, 

resources, and technical support provided by the Include Program that enable the educational 

inclusion of students with disabilities at UFPE, and the identification of practices carried out 

for the implementation and execution of the Program Include in the accessibility initiatives for 

teachers Methodologically, the research design used was that of qualitative methods, having as 

a data collection instrument semi- structured interviews with teachers, street-level bureaucracy, 

in the classroom, on the Recife campuses of UFPE. The results show that, for the interviewees, 

although the implementation of the Include Program contributes to the effectiveness of the 

inclusive public policy, their accessibility initiatives in the classroom are highly influenced by 

their professional trajectories, qualifications, and relational profile with students with 

disabilities. In this sense, it is necessary to pay greater attention to train actions of the faculty of 

this institution, including disseminating the Include Program and eliminating barriers, and 

promoting a more inclusive culture at the University. 

 

Keywords: Public Policy; Accessibility; Program Include; Street-Level Bureaucracy. 
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1 INTRODUÇÃO 

Inicialmente, o atendimento educacional à pessoa com deficiência em meados do século 

XVI era caracterizado por serviços inspirados e organizados para ações isoladas e particulares, 

as quais não estavam integradas às políticas públicas de educação. Porém, a partir de meados 

do século XX tem-se mundialmente a defesa da concepção inclusiva, já não havendo espaços 

para práticas de categorização e segregação de estudantes, o que põe em xeque modelos de 

ensino e aprendizagem que promovem a exclusão nos espaços escolares (BRASIL, 2013). 

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, apresenta  

aspectos relevantes para a evolução de uma educação. Dentre estes aspectos, destacam-se três: 

institui o caráter inclusivo nos sistemas de ensino, quando preconiza que a educação especial  

deve acontecer preferencialmente no ensino regular; consolida a compreensão da educação 

especial sob a perspectiva educacional e pedagógica; e preocupa-se com a formação de 

professores para atuar nos sistemas de ensino inclusivo. 

Nesse contexto, o ensino superior brasileiro, sobretudo o ensino público, passa a 

entender a necessidade da construção de um modelo político-pedagógico, criado por meio de 

políticas públicas e voltado para a educação inclusiva, capaz de promover acesso e permanência 

ao ensino superior. A partir disso, entre 2005 a 2011, o Ministério da Educação inicia o processo 

de implementação do Programa Incluir através de chamadas públicas concorrenciais, realizadas 

pela Secretaria de Educação Especial (SEESP) e Secretaria de Educação Superior (SESu), as 

quais iniciaram a formulação de estratégias para identificação de barreiras ao acesso das pessoas 

com deficiência (PcD) à educação superior. 

O Programa Incluir – Acessibilidade na Educação Superior foi criado em 2005 e tem “o             

objetivo de promover ações para eliminar barreiras físicas, pedagógicas e de comunicação, a fim 

de assegurar o acesso e a permanência de pessoas com deficiência nas instituições federais de 

educação superior (IFEs)” (BRASIL, 2013). 

A partir de 2012, a ação de chamadas públicas concorrenciais passou a ser 

universalizada, atendendo a todas IFES e promovendo o desenvolvimento de uma Política de 

Acessibilidade ampla e articulada, com o objetivo de suscitar a criação e a consolidação de 

núcleos de acessibilidade e de promover ações institucionais que garantam a inclusão de 

pessoas com deficiência à vida acadêmica. 

Na Universidade Federal de Pernambuco, o Núcleo de Acessibilidade (NACE) foi 

instituído em fevereiro de 2016, quatro anos após a universalização dos aportes dos recursos 

financeiros, por meio da Portaria Normativa n° 04/2016 e cuja finalidade consta em seu art. 1°:  
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“apoiar e promover a acessibilidade aos estudantes e servidores com 

deficiência, mobilidade reduzida, transtorno funcional específico da 

aprendizagem, transtorno global do desenvolvimento e/ou altas 

habilidades/superdotação” (UFPE, 2016). 

Entretanto, a qualidade da implementação dessa política depende de como ela é entregue 

ao público-alvo, podendo apresentar diversos obstáculos que ultrapassam as barreiras já citadas, 

inclusive de recursos financeiros e estruturais, além de questões de coordenação, centralização 

ou descentralização. 

Diante disso, as iniciativas de acessibilidade de profissionais qualificados e capacitados 

são necessárias para a execução de políticas públicas inclusivas e para promoção da 

permanência de alunos com deficiência em sala de aula. O que contribui para que os efeitos da 

política sejam postos em prática e chegue aos seus destinatários de maneira fidedigna. Os 

professores, como agentes executores do Programa Incluir, no que se refere ao modelo bottom- 

up de implementação de políticas públicas - modelo este que foca nos agentes e nas suas ações, 

ocorrendo de baixo para cima - encaixam-se no que Lipsky (1980), conceitua como Burocratas 

de Nível de Rua. Além dos professores, os coordenadores, diretores e chefes de departamento,  

ou seja, trabalhadores e gestores do nível abaixo são os que se encontram na ponta do sistema 

e que promovem o elo entre o Estado e os beneficiários da política. São capazes de afetar as 

ações na fase de implementação, na medida em que entregam os serviços da política ao público-

alvo. 

Sendo assim, a pesquisa justifica-se pela existência de uma lacuna na literatura sobre a 

análise empírica do papel desempenhado por esses executores. Além de contribuir para um 

estudo sobre avaliação do programa e sua aplicabilidade em outras instituições de ensino 

superior, bem como servir de estímulo e referencial para gestores, profissionais e instituições 

públicas que se identificam com essa temática. 

Portanto, esse trabalho se propôs a responder a seguinte questão: Quais práticas os 

professores criam para lidar com a inclusão de estudantes com deficiência nas salas de 

aula? 

O objetivo geral do estudo é analisar as práticas que os professores, Burocratas de Nível 

de Rua, criam para lidar com a inclusão de estudantes com deficiência nas salas de aula, dos 

campi de Recife da UFPE, no período de 2012 a 2019. Para isso, tem como objetivos 

específicos: compreender o processo de implantação do Programa Incluir no âmbito das 

políticas públicas de inclusão na educação superior; verificar os serviços, recursos e apoios 

técnicos disponibilizados pelo Programa Incluir que viabilizam a inclusão educacional dos 
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estudantes com deficiência, na UFPE; identificar os procedimentos utilizados para 

implementação e execução do Programa Incluir nas iniciativas de acessibilidade dos 

professores, Burocratas de Nível de Rua para o atendimento dos estudantes com deficiências 

na UFPE. 

O trabalho é realizado através de pesquisa qualitativa, caracterizada como uma pesquisa 

descritiva e exploratória, por possibilitar a interpretação dos dados que constituem o objeto de 

estudo  deste pesquisa, além de produzir resultados fruto de uma pesquisa de campo. Utilizando-

se como instrumento de coleta de dados entrevistas semi-estruturadas com professores, 

Burocratas de Nível de Rua, em   sala de aula, dos campi de Recife da UFPE.  

Desta forma, o estudo encontra-se organizado em seis capítulos, além desta introdução: 

o        segundo capítulo apresenta um breve histórico sobre o conceito de políticas públicas e seu 

respectivo Ciclo, os conceitos introdutórios e teóricos sobre inclusão e acessibilidade,  tomando 

como escopo as bases legais mais relevantes que asseguraram os direitos inerentes às  pessoas 

com deficiência, assim como a apresentação e detalhamento do Programa Incluir como  uma 

política de inclusão no ensino superior; o terceiro capítulo destina-se à revisão da literatura ao 

analisar  os documentos da política, identificando o que o Programa Incluir prevê em sua 

formulação e o que tem sido entregue ao seu público-alvo, delimitado ao período de 2005 a 

2019; no quarto capítulo é descrito o procedimento metodológico utilizado para o 

desenvolvimento desse trabalho, em destaque para as técnicas utilizadas; já no quinto capítulo 

apresentam-se os resultados da avaliação de implementação da educação inclusiva na UFPE; 

por fim, no último        capítulo, nas considerações finais, estão presentes as principais discussões 

levantadas e as conclusões referente a avaliação da implementação do programa incluir e as 

práticas inclusivas     realizadas pelos professores, Burocratas de Nível de Rua, na UFPE. 
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2 POLÍTICAS PÚBLICAS E A INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Neste capítulo estudaremos a concepção trazida por alguns estudiosos no que diz 

respeito a conceitos e definições de políticas públicas, de um modo geral, e apresentaremos o 

caminho percorrido por elas, desde o seu processo de criação até o momento de sua execução 

e alcance até o público-alvo. Percurso este, que chamaremos de Ciclo de Políticas Públicas, no 

qual identificamos o estágio em que este trabalho de pesquisa está inserido.  

Além de abordarmos alguns conceitos introdutórios bastante utilizados quando nos 

referimos à pessoa com deficiência, desde o uso inapropriado do termo “portador de 

deficiência” ao conceito de acessibilidade e de inclusão. Abordaremos também o caminho 

percorrido pela educação especial, como política pública de inclusão no Brasil, a partir do final 

da década de 1980. Momento em que houve o grande marco mundial celebrado pela Declaração 

de Salamanca, realizada em 1994 na Espanha e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB/1996), assim como a instituição e consolidação do Programa Incluir. Com 

destaque para os principais marcos legais no processo de elaboração de políticas públicas 

especial na educação superior. 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS: BREVE HISTÓRICO 

Souza (2006), Di Giovanni (2009) e Melo (1999) identificam as políticas públicas, 

fomentadas por variados enfoques e estilos intelectuais e em diferentes sociedades, como sendo 

uma área de conhecimento e disciplina acadêmica recente. Mas, que vêm se consolidando, 

especialmente, nas sociedades democráticas. 

Ao que se remete à compreensão do conceito de políticas públicas, Melo (1999) 

reproduz a definição de Jobert & Muller, ao afirmar que é o Estado em ação. Isto é, que as 

políticas públicas são unilaterais e partem do Estado, por meio de suas iniciativas, alheio ao 

diálogo com a sociedade, sobretudo quanto às questões sociais, políticas, econômicas e 

culturais. 

Porém, segundo Di Giovanni (2009), a política pública é uma forma contemporânea de 

exercício de poder nas sociedades democráticas, resultante de uma complexa interação entre o 

estado e a sociedade e condicionada às modernas democracias. Para o autor, o Estado não age 

unilateralmente, há interação com a sociedade e essa pode pleitear por suas próprias petições. 

Semelhantemente, porém, reconhecendo a supremacia do Estado sobre o processo de 

gerenciamento das políticas públicas, Wanderley e Raichelis (1999) reforçam a presente 
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participação da sociedade civil no processo que vai desde a criação da política pública até o seu 

desenvolvimento, incluindo também, o seu controle quanto à execução. Por isso, o que é 

decidido pelo governo não se dar de forma impositiva e unilateral sobre a sociedade, já que 

compreendem elos de reciprocidade e antagonismos entre eles. 

No Brasil, durante a década de 80, o fluxo de estudos e análises das políticas setoriais 

foi incentivado pelo processo de redemocratização política e reforma do Estado, associado à 

crescente participação política, na procura não apenas de interpretação, mas também de criação 

de desenhos institucionais. 

Sendo assim, as políticas públicas no Brasil efetivaram-se de forma mais sistemática a 

partir dos anos de 1980, motivadas por: 

“pressões de movimentos políticos diametralmente opostos. De um lado, os movimentos sociais, reivindicando 

políticas sociais universais e do outro lado, as instituições financiadoras das políticas públicas exigindo maior 

racionalidade nos gastos públicos e eficiência dos recursos aplicados” (SEVERINO, 2017, p.68). 

Corroborando com Severino (2017), no contexto da luta pela democracia política 

brasileira, ocorrida nesta década, Gisi (2003) declara que as políticas públicas ganharam maior 

visibilidade e os estudos e pesquisas neste campo se intensificaram, sobretudo, no campo da  

Sociologia e da Ciência Política. Passa, progressivamente, a constituir-se em objeto de estudo 

de diferentes áreas voltadas para as questões sociais, entre as quais a educação. Área esta que 

dialoga com o objeto de estudo desta pesquisa. 

2.1.1 Ciclo de Políticas Públicas  

A implementação dessas políticas públicas, conforme disciplina a literatura, está 

inserida em um conceito de que elas são divididas em fases e que, mesmo na prática não sendo 

tão claras e muitas vezes até se sobrepondo uma sobre as outras, metodologicamente ajudam 

na compreensão e na análise (Souza, 2006). Por isso, para compreender o processo de criação 

de políticas públicas até o momento de sua execução e alcance até o público-alvo, é importante 

conhecer o caminho percorrido por elas. Segundo Secchi (2013), o processo de elaboração de 

políticas públicas é também conhecido como ciclo de políticas públicas. Esse processo é 

composto por algumas fases, também denominadas de estágios. 

Tomando como base os autores Howlett; Ramesh; Perl (2013), no livro Política Pública: 

seus ciclos e subsistemas, uma abordagem integral, os estágios são os seguintes: montagem da 

agenda, formulação de políticas, tomada de decisão, implementação e avaliação, conforme 

ilustrado no Quadro 1.  
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Quadro 1 - Cinco estágios do ciclo de políticas públicas 

Resolução Aplicada a Problemas Estágio do Ciclo da Política Pública 

1. Reconhecimento do Problema 1. Formação da Agenda 

2. Propostas de Solução 2. Formulação da Política 

3. Escolha da Solução 3. Tomada de Decisão Política 

4. Efetivação da Solução 4. Implementação da Política 

5. Monitoramento dos Resultados 5. Avaliação da Política 
 

          Fonte: HOWLETT, Michael; RAMESH, M.; PERL, Anthony. Política Pública, seus   

           ciclos e subsistemas: uma abordagem integral. p.16. 2013. 

 

A Montagem da Agenda é o momento em que os atores políticos decidem o que é mais 

importante e ao que darão prioridade, já que é incapaz de atender de uma só vez a todos os  

pedidos e necessidades da sociedade. Podendo ser realizada de três tipos: agenda política ou  

sistêmica, agenda formal ou institucional e agenda da mídia (SECCHI, 2013). Na primeira, 

entende-se que é necessária a interferência pública; a segunda corresponde aos problemas 

estabelecidos pelo governo para realizar enfrentamentos; já a terceira, diz respeito a problemas 

que foram tratados pela mídia, podendo assim as demais agendas (RAEDER, 2015). 

É nesse estágio em que os representantes do governo irão definir qual o foco das 

necessidades que deverão ser atendidas, em meio a toda complexidade dos problemas 

vivenciados pela população, podendo representar o mais crítico dos estágios do ciclo de uma 

política pública, segundo Howlett; Ramesh; Perl (2013). Já que envolve questões ideológicas,  

políticas e econômicas, conforme Kingdon (1994), ao afirmar que, a entrada de um tema na 

agenda é definida pelos persistentes aos critérios de prática técnica, ajuste a valores 

predominantes e à opinião popular, disponibilidade financeira e oposição ou apoio político. 

No segundo estágio do ciclo, o da formulação de políticas públicas, são identificadas as 

possíveis soluções e alternativas para os problemas políticos identificados na agenda 

(KINGDON 1984, apud HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013). Porém, a escolha das possíveis 

soluções dos problemas deverá ser elencada com cautela e definida em consonância financeira, 

legal e política, além de considerar os riscos trazidos por determinada solução ou alternativa.  

Isto é, deve-se optar por alternativas mais adequadas ao atendimento do problema. 

(HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013). É importante mensurar a possibilidade da execução das 

políticas públicas e não apenas a sua formulação. 

A tomada de decisão corresponde ao estágio em que uma ou mais, ou nenhuma, das 

opções que foram discutidas e examinadas nas etapas anteriores é aprovada como curso oficial 

de ação (HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013). Etapa em que as possíveis soluções 

identificadas anteriormente, serão filtradas e escolhidas para melhor atende ao problema 
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elencado, podendo assim corresponder a um estágio bastante político. 

O estágio seguinte se dá pela necessidade de se estudar de que forma essas políticas 

públicas são efetivamente implementadas. É a fase da implementação e corresponde a etapa em 

que os resultados da política pública são produzidos concretamente, ou seja, período em que as 

políticas são traduzidas em ações. 

Rua (1998) define essa etapa como a fase em que o conjunto de ações executadas por 

grupos ou indivíduos, tanto públicos quanto privados, é direcionado para a efetivação de 

objetivos definidos, anteriormente estabelecidos, mediante decisões políticas. 

Corroborando com a autora, Arretche (2001, p.49) afirma que: 

[...] a implementação é, de fato, uma cadeia de relações entre formuladores e 

implementadores, e entre implementadores situados em diferentes posições na 

máquina governamental. Isto implica que, a maior proximidade entre as intenções do 

formulador e a ação dos implementadores dependerá do sucesso do primeiro em obter 

a adesão dos agentes implementadores aos objetivos e à metodologia de operação de 

um programa. 

Para Batista (2015), a implementação é o estágio em que as propostas, programas e 

metas são traduzidos em processos e ações relativas à efetivação dos serviços destinados ao 

público-alvo. É a etapa em que as decisões, que foram tomadas, serão colocadas em prática e é 

o momento em que antecede a avaliação, etapa em que são produzidos os resultados da política. 

Dessa forma, essa etapa justifica-se, dentre outros aspectos, pela necessidade de 

maximizar o impacto dos gastos públicos e de se monitorar o comportamento dos agentes 

mobilizados para a implementação, com o objetivo de produzir informações essenciais para que 

políticas futuras possam ser mais exitosas após a sua elaboração (FARIA, 2012). 

Na década de 70 emergiram vários estudos examinando a implementação de políticas 

públicas, porém, eles estavam propensos a focar nos processos de tomada de decisão, fazendo 

disso um processo hierárquico, com fluxo de cima para baixo. Dessa forma, na proporção em 

que as políticas públicas eram formuladas e validadas pelos superiores, passariam ao sistema 

administrativo de execução e seriam convertidas, com êxito, em práticas operacionais a serem 

implantadas (BARRETT, 2004). A modificação da política em ação, em condições normais,  

mostrava-se como um processo sem problemas, no qual os burocratas eram notadamente 

subordinados aos tomadores de decisão, considerando-se a separação entre administradores e 

políticos, no contraponto de decisão e ação (Hill & Ham, 1993). Consequentemente, não se 

identificava as políticas públicas como um processo dinâmico naquela época. 

Porém, quando se passou a reconhecer a efetividade das políticas e a fase da avaliação, 

percebeu-se que alguns fatores levavam o processo de implementação a apresentar falhas 

(Pressman & Wildavsky, 1984, Gunn, 1978, Sabatier & Mazmania, 1979). As novas 



20 
 

concepções, portanto, passaram a desafiar o ponto de vista tradicional centrado nos processos 

hierárquicos e, por conseguinte, começaram a preconizar que a implementação deveria ser  

considerada como uma parte contínua e total de um processo político, compreendendo as 

negociações entre os que desejam colocar a política em ação e aqueles de quem as ações 

dependem. 

As pesquisas sobre implementação começam, então, a focar no que acontecia na base e 

a identificar quais os fatores que são capazes de influenciar a ação e o comportamento dos 

implementadores. Com base nesse novo olhar e nesses debates, atentando à importância das 

mudanças e das contingências, a academia desenvolveu dois modelos básicos de análise da 

implementação: Top-Down1 e o Bottom-Up2 (BARRETT, 2004). 

Quanto ao modelo Top-Down, este faz menção às abordagens dos processos de decisão 

e à teoria da organização, tendo como norteadores Pressman e Wildavsky (1973)3. É um modelo 

centralizado, que estabelece uma hierarquia das ações com aplicação do governo para a 

sociedade. 

Esse modelo propõe um enfoque hierarquizado, provocando uma perceptível diferença  

entre formulação e implementação, distanciando o formulador do implementador, já que a  

política pública é produzida e deliberada por uma esfera superior e deixam aos atores a  

responsabilidade de sua implementação. Enfatiza também a relevância da burocracia local para 

a concreta transição entre a decisão e a entrega de serviços para o público-alvo (SILVA, 2015). 

É o lema da hierarquia, onde aquele que está no topo decide e aqueles que estão na base realizam 

a implementação, indicando que não deve existir grande discricionariedade e autonomia dos 

Burocratas de Nível de Rua, na implementação da política. Caso haja problemas de falhas na 

implementação serão dirigidos ao implementador, fazendo com que o formulador fique isento  

de maiores responsabilidades. 

Em contrapartida, no modelo Bottom-Up o enfoque é dado aos responsáveis pela 

implementação das políticas públicas. O burocrata implementador foi bastante estudado por 

Lipsky em Street-Level-Bureaucracy (1980), ao levar em consideração a efetiva atuação dos 

chamados Burocratas de Nível de Rua na execução das políticas públicas. Os quais 

 

1 O termo top-down foi mantido do original, que significa em português “de cima para baixo”. 
2 O termo bottom-up foi mantido do original, que significa em português “de baixo para cima”. 
3 Do estudo pioneiro denominado Implementation: How Great Expectations in Washington Are Dashed in 
Oakland, o qual descreve bem os problemas enfrentados pelos implementadores. De acordo com Saetren 
(2014), após este clássico, emerge um importante campo de estudo capaz de compreender como as políticas 
são efetivamente implementadas na prática.
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são definidos como funcionários que trabalham diretamente com os usuários dos serviços  

 públicos (policiais, professores, profissionais de saúde etc.) e são capazes de interferir de forma 

direta no desempenho, na qualidade e no acesso aos bens e serviços fornecidos pelo governo. 

Na proporção em que estes burocratas  são responsáveis por executarem as  políticas, ao 

entregá-las ao público-alvo, são também capazes de personificar ou materializar a figura do 

Estado.  Para Lipsky são eles que possibilitam o acesso do público a direitos e benefícios 

governamentais e é através deles que a administração pública é acessada pela população. Mas,  

uma das principais discussões destacadas pelo autor é a discricionariedade desses agentes, ao 

constatar a liberdade que eles possuem na fase da implementação das políticas públicas. 

A atuação desses atores envolve ao menos algum nível de discricionariedade no 

exercício de suas funções cotidianas de entrega da política ao público-alvo. Ou seja, até certo 

ponto, o comportamento dos burocratas de nível de rua é orientado por leis, hierarquia e 

estrutura organizacional, mas uma grande parte de seu trabalho e de suas decisões é influenciada 

pelos seus próprios valores. 

Marta Arretche (2001) afirma que a discricionariedade é a causa, muitas vezes pelas 

quais as mesmas políticas públicas apresentam diferenças entre si em lugares distintos. Segundo 

Arretche: 

a diversidade de contextos de implementação pode fazer com que uma mesma 

regulamentação produza resultados inteiramente diversos em realidades diferentes. 

Ou seja, as instituições impactam as práticas, mas as ações, valores, referências e 

contextos dos indivíduos também impactam as instituições (Arretche, 2011, p.6). 

Ainda segundo Lipsky (2010), na obra Street-Level Bureaucracy4, a Burocracia de Nível 

de Rua é tipificada por produzir seu trabalho sob certas condições subótimas. Ou seja, 

caracteriza-se por estar além da interação direta com o público-alvo e do certo grau de 

autonomia e discricionariedade na execução de suas ações. Por conseguinte, esses burocratas 

são capazes de desempenhar seus trabalhos em uma concepção ideal, já que as limitações de 

seus trabalhos se apresentam através da falta de recursos, de tempo e de informações 

disponíveis, as quais são insuficientes. Além das pressões equivocadas ou conflitantes, 

exercidas pelos seus supervisores e pelos cidadãos (op. cit., p. 11). 

De acordo Brodkin (2012) foi através dessa perspectiva de olhar para a burocracia de 

linha de frente que foi possível identificar que as práticas problemáticas não são culpa 

exclusivamente dos burocratas, mas sim, das condições nas quais eles estão inseridos. 

 
4 Edição comemorativa de trinta anos de Street-Level Bureaucracy por Lipsky. 

 

De acordo Brodkin (2012) foi através dessa perspectiva de olhar para a burocracia de 
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linha de frente que foi possível identificar que as práticas problemáticas não são culpa 

exclusivamente dos burocratas, mas sim, das condições nas quais eles estão inseridos. 

A abordagem Bottom-Up observa, ainda, a criação de política como um processo 

contínuo, cuja alteração das intenções ocorre ao longo das ações, ao considerar que no processo 

de implementação as políticas originais são transformadas e adaptadas, sendo os seus resultados 

imprevisíveis (MAJONE, 1995). Consequentemente, a política pública é flexível e capaz de 

adaptar-se a possíveis contingências e alterações, sendo essas as variáveis que ocasionam os 

diferentes resultados. 

Conforme Silva (2015), a abordagem Bottom-Up requer um enfoque mais abrangente a 

partir da identificação dos agentes e as atividades que demonstram o implementador tomando 

decisões de formulação no momento da entrega dos serviços. Por isso, a relação entre os 

implementadores (professores) e o público-alvo (alunos) precisa estar alicerçada no respeito às 

variadas manifestações de identidades. 

Segundo Lotta (2010) existe uma necessidade de relação entre dois elementos-chave na 

análise  de políticas públicas: as práticas executadas pelos implementadores e a interação deles 

com os  clientes, durante o processo de implementação. Para a autora é preciso entender quem 

são esses   implementadores da política, qual a sua relação com o serviço, quais são seus valores, 

suas ideias e suas concepções, e de que forma isto é incorporado a sua rotina de trabalho. O que 

dará  margem para o estudo da análise dessa pesquisa. 

Por fim, podemos concluir que os modelos se diferenciam quanto ao foco que é dado à 

análise. O modelo Top-Down concentra-se nas normas e nos planos e é aplicado de cima para 

baixo e o Bottom-Up, que foca nos agentes e nas suas ações, ocorrendo de baixo para cima. 

Conforme ilustrado na Figura 1. 
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      Bottom-up 

 

Figura 1 - Modelos de Implementação 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: elaborada pela autora 

Mas, independentemente do tipo de modelo, Sabatier (1986) declara que há variáveis 

políticas que são capazes de influenciar esse processo de efetividade da implementação. São 

elas: objetivos claros e consistentes, teoria causal adequada, implementação legalmente 

estruturada, agentes implementadores hábeis e comprometidos, apoio dos grupos de interesse e 

do legislativo e executivo, controle do nível de influência das mudanças socioeconômicas no 

processo de implementação. 

Para tanto, é mediante essa perspectiva de modelo de baixo para cima que analisaremos 

as práticas que os burocratas de nível de rua, professores da UFPE, criam para lidar com a  

inclusão de estudantes com deficiência nas salas de aula. Utilizando-se, para isso, de entrevistas 

semi-estruturadas, aplicadas aos professores dos campi de Recife, em uma análise temporal de 

2012 a 2019. 

A fase final do ciclo das políticas públicas é a avaliação, a qual resulta dos efeitos de 

uma política já finalizada, onde se busca identificar as ações que apresentaram resultados 

positivos e/ou negativos, seus respectivos autores, e assim corrigir as imperfeições e obstáculos 

gerados pela política pública. Ou seja, é a fase da mensuração e da análise dos resultados e 

efeitos produzidos pela política pública. 

A avaliação de políticas, programas e projetos tem se constituído em um mecanismo 

utilizado na gestão pública e no meio acadêmico, seja para subsidiar decisões, traçar diretrizes, 

redefinir ações em busca de eficiência, eficácia, efetividade, seja em busca de formular e/ou  

ampliar novos conhecimentos, retroalimentando aqueles que utilizam em seu exercício 

profissional (SEVERINO, 2017). 

Thoenig introduz uma abordagem no conceito de avaliação, numa perspectiva de 

ferramenta da aprendizagem: 

Formuladores 

Implementadores 
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a avaliação é definida como um meio de aperfeiçoar a capacidade de aprender como 

conduzir mudanças bem-sucedidas e definir resultados alcançáveis nos campos da 

eficiência e eficácia públicas (...) dedicada à produção e análise de informações 

relevantes e pertinentes a respeito da relação entre os atos públicos, seus resultados e 

impactos (THOENIG, 2000, p.54). 

Segundo Gisi (2003, p. 92) analisar a política educacional no contexto das políticas  

públicas torna-se fundamental: 

“principalmente nesta nova conjuntura, pois sua reforma é parte de um conjunto de 

outras reformas, em especial as que se referem à área social. Para isto, torna-se 

necessário inseri-las no contexto das transformações que vêm ocorrendo no cenário 

mundial, de modo a identificar os impactos destas transformações na sua formulação 

e na sua implantação”. 

Consequentemente, a avaliação de políticas públicas possui três funções básicas: a)  

técnica, visando corrigir desvios no processo de implementação e indicar seus impactos ou  

subsidiar novas políticas ou redimensionar as existentes; b) política, que dar o arcabouço 

necessário para o exercício do controle social pelos atores envolvidos; e c) acadêmica, que 

busca construir conhecimento sobre a política pública em questão, demonstrando as 

determinações e contradições no seu processo de implementação (SILVA, 2012). 

Por isso, é bastante salutar o acompanhamento e monitoramento dessas políticas 

públicas. Pois, o monitoramento irá proporcionar uma avaliação mais próxima do que foi 

planejado e o que está sendo executado. A fim de corrigir as carências ou obstáculos 

identificados. 

Assim, de acordo com Duarte e Broke (2007, p. 5): 

O monitoramento pode contribuir para a maior eficiência de um programa, não só na 

correção de falhas em seu desenho, mas em sua fase de implementação, como 

mecanismo de motivação dos agentes em face de situações-problemas e de exercício 

de controle social. Desse modo, para além da função gerencial de controle da  

execução segundo o programado, o monitoramento da implementação pode contribuir 

para finalidades que extrapolam o plano gerencial mais restrito, de acompanhamento              

da execução do programado. 

Diante do exposto, pode-se observar que a avaliação de implementação visa à eficácia 

das políticas públicas no que se refere ao cumprimento de seu regulamento e das metas a serem 

alcançadas. 

Segundo Roncaratti e Fontenelli (2008), essa avaliação das políticas se subdivide, 

quanto à temporalidade, em quatro tipos: ex-ante (antes do começo da implementação de um 

programa), ex-post (após a fase final de um programa, medindo resultados e impacto), intra 

(concomitante ao desenvolvimento do programa) e post (logo após o fim do programa); quanto 

à execução em: interna (avaliação feita na própria organização onde se localiza o programa, 
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conduzida por unidade diferente do executor, ou como uma auto avaliação) e externa (feita por 

instituições externas); quanto ao objeto, pode-se acontecer por quatro tipos centrais: avaliação 

de resultados, avaliação de impacto, avaliação de eficiência e avaliação de processos, esta 

também chamada de avaliação de implementação. 

Para os referidos autores, a avaliação de resultados identifica se o programa está 

cumprindo os resultados que foram propostos, isto é, emite um parecer a respeito do 

desempenho do programa. Já a avaliação de impacto conhece os efeitos produzidos pelo 

programa em algum aspecto da realidade afetada pela sua existência, verificando os resultados 

de médio e longo prazo. Howlett (2013) define a avaliação de eficiência como a que determina 

os custos de um programa e julga se o mesmo montante e qualidade de produtos poderiam ser  

alcançados de modo mais eficiente. Quanto à avaliação de processos, esta pretende identificar os 

objetivos                e impedimentos da implementação da política com finalidade de aprimorá-la, além de 

averiguar  as lacunas existentes entre o planejado na teoria e o executado, detectando se a política 

foi implementada conforme o esperado e para o público-alvo (SILVA, 2015). 

Sendo assim, seu principal objetivo é promover mudanças nas políticas, nos programas 

e nos procedimentos de gestão, na ótica da eficácia dos resultados aos seus beneficiários. Em 

contraponto, a visão equivocada existente na cultura organizacional, baseada apenas no controle 

e no cumprimento de normas. 

Para uma melhor visualização e entendimento, demonstramos através da Figura 2, 

resumidamente e em forma de “ampulheta”, o modelo de estágios da política pública 

desenvolvido por Howlett et al. (2013), o qual simplifica a percepção dos diferentes papéis que 

são executados pelos atores envolvidos em cada estágios específicos do ciclo de determinada  

política pública. 
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Figura 2 - Ampulhetas em paralelo de ciclo e os atores da política pública 
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Fonte: HOWLETT, Michael; RAMESH, M.; PERL, Anthony (2013). 

 

Resumidamente e mediante essa representação: no estágio 1, todos os atores (universo 

da política pública) poderão estar engajados na montagem da agenda; no estágio 2, somente um 

subgrupo desse universo envolve-se com as discussões mais especializadas relacionadas à 

discussão de alternativas que fazem parte do processo de formulação da política pública; no  

estágio 3, o número de atores é ainda mais reduzido, limitando-se aos tomadores de decisões 

governamentais oficiais; já no estágio 4, a quantidade de atores volta a se ampliar, tendo em 

vista que a implementação da política quase sempre abrange uma quantidade maior de atores 

públicos e privados; e finalmente, no estágio 5, o número de atores volta a crescer ainda mais, 

tornando-se equivalente a todo o universo da política pública na avaliação da política. 

Nesta pesquisa, partimos da compreensão de que a política pública é uma forma de 

exercício de poder nas sociedades democráticas, originária de uma complexa interação entre o 

estado e a sociedade. A etapa ou fase do ciclo da política que damos enfoque é a final, a da  

avaliação, a qual resulta dos efeitos de uma política já finalizada, visando o acompanhamento  

da política inclusiva, para uma avaliação do que foi planejado ao que está sendo executado e 

traçar possíveis intervenções para uma melhor efetivação da política. Tendo por base, o modelo 

Bottom-Up (de baixo para cima) com foco nos implementadores das políticas públicas, uma 

vez que são responsáveis por executarem as políticas, ao entregá-las ao público-alvo, e ao 

personificar ou materializar a figura do Estado. Para tanto, é mediante essa perspectiva que  
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analisaremos as práticas que os burocratas de nível de rua, professores da UFPE, criam para  

lidar com a inclusão de estudantes com deficiência nas salas de aula. Utilizando-se, para isso, 

de entrevistas semi-estruturadas, aplicadas aos professores dos campi de Recife, em uma análise 

temporal de 2012 a 2019. 

2.2 CONCEITOS INTRODUTÓRIOS E TEÓRICOS 

O desenvolvimento histórico da educação especial, em uma concepção inclusiva, a nível 

mundial e governamental, data a partir do século XX. Apesar do atendimento educacional de  

pessoas com deficiência surgir antes mesmo da Idade Moderna, em meados do século XVI, 

quando os serviços dedicados a esse segmento da nossa população eram inspirados e 

organizados para ações isoladas e particulares e não estavam integradas às políticas públicas de 

educação. Foi necessário transcorrer quase um século para que a educação especial passasse a 

fazer parte do nosso sistema educacional. Paralelamente, durante o decorrer desse período  

houve diversas críticas quanto às práticas de categorização e segregação de estudantes 

conduzidos para ambientes especiais, os quais proporcionaram a criação de modelos 

homogeneizadores de ensino e de aprendizagem, geradores de exclusão nos espaços escolares.  

A educação de pessoas com deficiência apresenta um contexto de inúmeras situações de 

exclusão social e de discriminações. 

Atualmente, por exemplo, o pensamento inclusivo ainda encontra objeção em nossa 

sociedade, quando se trata da própria terminologia utilizada para as pessoas com deficiência.  

Devido ao uso do termo “portador de deficiência” (e suas flexões no feminino e no plural), que 

no Brasil se tornou bastante popular nos anos de 1986 e 1996, mas que ainda hoje é utilizado e 

considera a pessoa “como portadora” da deficiência, de um estigma, como algo que não pode 

ser removido. O que destoa da realidade das pessoas com deficiência, que não portam 

deficiência e que esta deficiência não é algo que às vezes é possível portar e às vezes não (por  

exemplo, uma chave ou um documento de identidade). Por isso, a terminologia mais apropiada 

e atualmente usada é a da pessoa com deficiência (PcD). 

Já no que se refere ao tipo de deficiência, para cada uma delas existem práticas de 

acessibilidade diferentes. Para isso, é importante mencionar alguns tipos mais comuns de 

deficiência existentes e os instrumentos de acessibilidade aplicáveis a cada uma. Segundo a 

cartilha “Acessibilidade: Passaporte para a Cidadania das Pessoas com Deficiência”, um Guia  

de orientações básicas para a inclusão e convivência de pessoas com deficiência (Senado 

Federal, 2005) existem os seguintes tipos de deficiências: 
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• Deficiência Física; 

• Deficiência Visual; 

• Deficiência Múltipla; 

• Condutas Típicas; 

• Deficiência Auditiva; 

• Deficiência Mental; 

• Surdo-cego; 

• Mobilidade Reduzida. 

Para cada uma delas existem diversos instrumentos imprescindíveis que facilitam a 

acessibilidade, como é o caso de softwares, alfabetos, aparatos físicos e sensoriais. A exemplo 

daqueles com deficiência física, que contam com muletas e/ou cadeiras de rodas; com 

deficiência visual, que se valem do alfabeto Braille e com deficiência auditiva, fazem uso  da 

Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. 

Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), através do Censo da Educação Superior (2010), 23,9% da população residente no Brasil 

declararam possuir algum tipo de deficiência visual, motora, auditiva ou intelectual. 

Pernambuco encontra-se na 5ª posição da região nordeste com 27,58% da população formada 

por pessoas com deficiência. O Censo destaca ainda que, a instituição que tem mais estudantes 

com deficiências é a universidade, com cerca de 3.587, equivalente a 55,54% do total da 

população formada por PcD e, em seguida, as faculdades com 1.187 estudantes, 18,37% do 

total da população formada por PcD.  

Ainda de acordo com o Censo em 2010,  cerca de 3,4% da população brasileira tinha 

deficiência visual; 2,3% deficiência motora; 1,1% deficiência auditiva; e semelhantemente 1,4% 

com deficiência mental/intelectual. Sendo que, uma mesma pessoa pode ter mais de uma 

deficiência. 

No que compete à promoção da inclusão de estudantes com alguma dessas deficiências 

no ensino superior, fez-se necessária à criação de ações e programas institucionais que vem 

garantindo condições de acesso e permanência, visando a todos igualdade de direitos. O que 

em geral, pode ocasionar o aumento significativo das matrículas de pessoas com deficiência na 

educação superior, por exemplo, como podemos observar no Gráfico 1, entre 2003 e 2019:  
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Gráfico 1 - Evolução do número de matrículas de estudantes com deficiência no ensino superior 

(2003- 2019) 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados dos Censos da Educação Superior de 2003 a 2019. 

 
Como podemos verificar acima, no Brasil, a partir do ano de 2007 o crescimento no 

número de ingressantes com deficiência no ensino superior foi se tornando expressivo. O que  

provocou no Brasil, de modo geral, um aumento percentual de 599% na matrícula desses 

estudantes durante  o período de 2007 a 2019. Porém, o maior aumento deu-se nas matrículas da 

rede pública, visto  que houve um acréscimo de 1.215%, em comparação com o crescimento de 

444% na rede privada. 

Nesse sentido, um trabalho especializado de professores e da equipe pedagógica das 

Instituições de Ensino Superior (IES) deve estar voltado não só ao acesso desses estudantes 

com deficiência, mas também com a melhoria das condições de convivência entre eles e a  

facilitação do processo de ensino e aprendizagem na sala de aula. Tudo isso, aliado a amparos 

teóricos/legais, técnicos e materiais/recursos, a fim de garantir e promover condições de 

igualdade e direitos entre todos, ao invés de simplesmente querer “consertar” ou “adequar” os 

alunos. 
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Mas, além do uso inapropriado do termo portador de deficiência, para Mantoan (2003), 

o problema da acessibilidade não é resolvido apenas colocando um aluno deficiente em uma 

classe especial, é preciso fornecer insumos para que o aluno seja tratado com igualdade de 

condições na sala comum, em comparação aos demais, e respeitado em suas limitações. Mas, 

existem muitos obstáculos que inviabilizam a prática da acessibilidade, como por exemplo,  

disponibilidade orçamentária, recursos tecnológicos, assistência médica e formação 

profissional. É preciso que haja definição de políticas, planos e programas governamentais e 

civis que “propiciem oportunidades e condições favoráveis de acesso e participação para todas 

as pessoas, respeitando e valorizando suas diferenças e necessidades” (Senado Federal, 2005). 

Segundo a Lei nº 5.296 de 2004, a “acessibilidade” é definida como: 

[...] a condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos 

espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de 

transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por 

pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Dessa forma, o que é proposto é a eliminação das barreiras funcionais para o acesso do 

deficiente às IES. Como é o caso do desenho universal, aplicado à educação e a adaptação 

curricular, que é um enfoque vindo da arquitetura, o qual está relacionado com a funcionalidade 

dos ambientes e que deverá ser estruturado para acesso ao maior número de usuários possíveis. 

Conforme Baglieri et al. (2011), o desenho universal é capaz de realocar o foco dos 

benefícios voltados apenas a um único indivíduo para beneficiar toda a comunidade. 

Paralelamente, a adaptação curricular precisa estar alinhada com o mesmo propósito e com o 

objetivo de atender às necessidades e expectativas de todos os alunos e não ser usada como uma 

ferramenta segregadora e de reiteração das diferenças sofridas pelas pessoas com deficiência. 

Todavia, o planejamento e deslocamento de recursos para melhoria da acessibilidade 

física e pedagógica da pessoa com deficiente na instituição de ensino não é o bastante se esses 

recursos serão implementados de maneira a individualizar o aluno. Não basta apenas 

disponibilizar o espaço, a pessoa com deficiência precisa fazer parte da comunidade acadêmica 

de um modo geral. 

Uma educação focada no reconhecimento das diferenças precisa estar atenta à 

individualidade dos alunos e ressaltar as habilidades e competências de cada um, enfrentando 

as barreiras como desafios capazes de serem vencidos, na proporção em que todas as barreiras 

forem extintas. 

Por isso, políticas de inclusão, materializadas em programas, passam a retornar à agenda 

das políticas educacionais das Instituições de Ensino Superior, inclusive das públicas, ao 
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promover o acesso de segmentos historicamente vulneráveis e discriminados quanto ao acesso 

às universidades. 

Para Mantoan (2003), o termo “inclusão” representa a identidade individual e coletiva, 

associada à valorização de cada peculiaridade que o ser humano possui, sendo reafirmada  

continuamente, ao passo que é olhar para o indivíduo tal como ele é apesar dos padrões de 

normalidade impostos pela sociedade. 

O termo “inclusão” é bastante usado nas discussões e na proporção em que é 

mencionado, relações sociais são modificadas quando resultam das políticas que se alicerçam 

na promoção da acessibilidade de pessoas com deficiência, mesmo que paulatinamente. Sendo 

assim, verifica-se que o discurso da inclusão é decorrente das relações que a sociedade civil  

mantém com o Estado, garantindo a solidificação de políticas públicas, inclusive, das políticas 

sociais de educação, ao mesmo tempo em que as transforma (MACIEL & URQUIZA, 2017). 

Os inúmeros fóruns de debates no mundo acadêmico, então, passam a identificar as 

principais dificuldades vivenciadas pelas instituições de ensino. Tendo como foco das 

discussões do ensino superior, no Brasil, duas questões: a democratização, vista como 

ampliação do acesso ao ensino superior público, e a função social, sob a perspectiva de dar 

respostas aos problemas e ao surgimento das constantes demandas sociais. 

A Universidade como qualquer instituição que interage na realidade social transmite e 

recebe as influências do contexto em que está inserida. Ou seja, as mudanças ocorridas no meio 

social, nos diversos momentos históricos, de natureza econômica, política e culturais refletem 

no pensar e no agir universitário (NUNES, 2008). 

Sendo assim, a Universidade como uma instituição social (CHAUÍ, 2003), passa a  

assumir um papel frente à sociedade para discussão da função da educação superior, visando 

mudanças e materialização de um novo paradigma na política educacional inclusiva 

(SANTANA; FERNANDES, 2014). Para além de apontar o caminho para a formação, estas 

instituições devem também trilhar uma trajetória inclusiva. Se vista como um produto, a 

educação inclusiva representa a vitória sobre todos os tipos de barreiras que tentam inviabilizá- 

la ao longo da sua implementação. Se vista como um processo, a educação inclusiva é um 

poderoso instrumento capaz de transformar um sistema educacional, passando-o 

gradativamente de excludente para includente (SASSAKI, 2005). 

A instituição deve fornecer insumos suficientes aos seus alunos, para que possa incluí- 

los e educá-los na comunidade acadêmica de forma igualitária, respeitando as diferenças e 

deficiência de cada um. Consequentemente, as Instituições de Educação Superior têm o dever 
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de promover o acesso e a permanência. Mas, é também imprescindível a garantia de um 

atendimento individualizado, frente às limitações vivenciadas por cada estudante. A fim de 

assegurar o rompimento de barreiras e proporcionar igualdade de direitos, reduzindo possível 

evasão acadêmica, independentemente da deficiência de cada estudante. 

É partindo deste cenário que são discutidas alternativas inclusivas, normas e programas 

igualitários que asseguram a todos, sem acepção de pessoas, a inclusão dos indivíduos em todos 

os níveis de ensino e, especificamente no caso dessa dissertação, o estudo da abordagem de 

avaliação de implementação do Programa Incluir e das iniciativas de acessibilidade dos 

professores, burocratas de nível de rua, na UFPE (2012-2019). 

2.3 TRAJETÓRIA PERCORRIDA 

Dada a existência das inúmeras legislações existentes sobre as políticas públicas de 

educação inclusiva, para fim de elaboração dessa dissertação, faremos um recorte temporal, 

abordando algumas bases legais mais relevantes para a construção do foco principal deste 

trabalho, por meio de uma apresentação mais didática. 

Para Severino (2017), no decorrer da história, registra-se que o acesso desse segmento 

social à educação escolar foi marcado por diversas concepções, entre as quais se destacam a 

segregacionista, a integracionista e a orientada para a inclusão. 

A educação inclusiva é uma temática que vem sendo bastante discutida atualmente, 

notadamente ao que diz respeito à inclusão superior. Sendo o motivo de vários debates em nível 

nacional e local, e até internacional. Simultaneamente, tem sido instrumento de atenção política 

e incentivo às discussões sobre as diretrizes da educação, capazes de inserir políticas de 

promoção do acesso e de permanência do estudante com deficiência na educação superior. O 

que tem provocado controvérsias seja na discussão das cotas para minorias, ou diante do tema 

de metas econômicas e metas sociais. 

Porém, até o fim dos anos de 1980, as políticas de inclusão e acessibilidade tinham 

pouca representatividade e eram bastante reduzidas, visto que, as práticas sociais eram bem 

mais exclusivas do que inclusivas e havia pouca discussão sobre a temática. Consequentemente, 

existiam poucas normativas sobre o assunto. Mas, no Brasil, com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988 (CF/88) e as proposições da política educacional brasileira, em 

linhas gerais, houve um crescimento significativo na propagação de leis e normais que passaram 

a abordar questões sobre de inclusão e acessibilidade de pessoas com deficiência, atentando às 

necessidades e direitos dessas pessoas. 



33 
 

A exemplo do que consta em seu Capítulo II: 
Art. 23: É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: (EC nº 53/2006 e EC no 85/2015) 

[...] 

II–cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras 

de deficiência (CF/88). 

Posteriormente, a educação inclusiva adquiriu maior visibilidade e passou a ter uma 

discussão mais específica com a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais 

Especiais (Declaração de Salamanca), realizada em 1994 na Espanha. Cujo objetivo era definir 

princípios políticos e práticos para o atendimento da necessidade educacional especial (NEE), 

trazendo para o campo da educação comum questões restritas ao espaço da educação especial 

(ALVES; FARIAS NETO, 2018). Discussões estas, que passaram a influenciar a formulação 

das políticas públicas de educação inclusiva. 

Com base no tema central desta dissertação, a acessibilidade, na educação superior, 

começou a ser propagada no Brasil na década de 1990 e sua origem sofreu diversas influências, 

dentre as quais se tem a da luta europeia de oposição à exclusão da pessoa deficiente mental do 

convívio social (MASINI, 2003). 

Época esta, em que houve uma considerável expansão do ensino superior no Brasil.  

Porém, apesar de expressiva, a expansão ainda não foi por si só capaz de alterar a condição de 

que, “na raiz do problema, persiste a realidade de uma pirâmide educacional profundamente 

perversa, que só permite que uma fração muito pequena de estudantes se aproxima efetivamente 

da educação superior” (NEVES et al., 2007). 

Sob essa ótica, consideremos a definição de educação especial de acordo com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei n° 9.394, de 1996 - em seu Capítulo V: 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 

educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

educando com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação (Redação dada pela Lei no 12.796, de 2013). 

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 

para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 

A LDB apresenta aspectos importantes para a evolução da educação a nível nacional.  

Dentre estes pontos, destacam-se três: institui o caráter inclusivo nos sistemas de ensino, quando 

preconiza que a educação especial deve acontecer preferencialmente no ensino regular; 

consolida a compreensão da educação especial sob a perspectiva educacional e pedagógica; e 

preocupa-se com a formação de professores para atuar nos sistemas de ensino inclusivo. 

Com o surgimento da LDB foram criados mecanismos e estratégias para ampliação da 

igualdade de oportunidades de ingresso dos estudantes na educação superior, capazes de 

proporcionar novas possibilidades de acesso aos cursos de graduação, em complementação ao 
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vestibular, até então mecanismo exclusivo de ingresso às Universidades (ARRUDA, 2012).  

No Plano Nacional de Educação (Brasil, 2000, p. 86), sancionado pela Lei nº 

10.172/2001, a “criação de uma escola inclusiva”, que se baseava na formação de recursos 

humanos, foi considerada um significativo avanço da época. 

A formação de recursos humanos com capacidade de oferecer o atendimento aos 

educandos especiais nas creches, pré-escolas, centros de educação infantil, escolas 

regulares de ensino fundamental, médio e superior, bem como em instituições 

especializadas e outras instituições é uma prioridade para o Plano Nacional de 

Educação. Não há como ter uma escola regular eficaz quanto ao desenvolvimento e 

aprendizagem dos educandos especiais sem que seus professores, demais técnicos, 

pessoal administrativo e auxiliar sejam preparados para atendê-los adequadamente 

(idem, p. 87). 

O atendimento aos “educandos especiais”, nas escolas regulares e nas instituições 

especializadas, mostrou que a proposta de escola inclusiva naquele período estava voltada ao 

desenvolvimento dos diferentes espaços físicos e institucionais. Na proporção que, tem como 

foco o preparo e a formação dos profissionais educadores. 

Em 2007 diversas políticas de educação superior foram criadas objetivando a 

democratização do acesso das pessoas com deficiência ao nível superior. Destaque para o Plano 

de Desenvolvimento da Educação (PDE/2007), que teve como finalidade colocar em prática as 

metas quantitativas estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação (PNE/2001), ao contemplar 

uma série de programas: o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI), o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), as 

mudanças no Programa Universidade para Todos (PROUNI) e no Fundo de Financiamento ao 

Estudante do Ensino Superior (FIES). Quanto à educação profissional e tecnológica, o PDE 

destaca a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). 

Principalmente para a educação superior,      o                             PDE traz “princípios que se complementam, dentre 

eles a expansão da oferta de vagas, garantia da qualidade, promoção da inclusão social e 

fortalecimento econômico, seja como formadora de recursos humanos altamente qualificados, 

seja na produção científico-tecnológica” (VELOSO  et al., 2014, p. 122). 

No ano de 2008, a Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, debatida em nível nacional, instituiu o Atendimento Educacional Especializado a 

alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, possibilitando complementação ou suplementação não substitutiva à 

escolarização, como parte da prática educacional. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10172.htm
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Além de orientar os sistemas de ensino ao atendimento de requisitos, para assegurar:  

acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais 

elevados do ensino; transversalidade da modalidade de educação especial, desde a educação 

infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacional especializado; formação de 

professores para o atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação 

para a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos 

transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação intersetorial na 

implementação das políticas públicas (BRASIL, 2008). 

É importante destacar que na educação superior, a transversalidade da educação especial 

dar-se-á por meio de ações que promovem o acesso, a permanência e a participação dos alunos. 

Ações estas que envolvem o planejamento e a organização de serviços e recursos que 

promovem a acessibilidade arquitetônica, comunicacional, nos sistemas de informação, nos 

materiais didáticos e pedagógicos, devendo ser disponibilizados nos processos seletivos que 

possibilitam ingresso à educação superior (BRASIL, 2008). 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva pode 

possibilitar a continuidade das lutas pelos direitos da pessoa com deficiência, porém, sem 

esquecer a relação atrelada entre a Educação Inclusiva e os Direitos Humanos apresentando 

como propósito a equidade: 

O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do 

direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. A 

educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que 

conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia e equidade formal ao 

contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola (BRASIL, 2008). 

Vale destacarmos ainda a importância da Política de Cotas. A Lei de Cotas criada pelo 

Governo Federal, através da Lei Nº 12.711/2012, é um instrumento que contempla os estudantes 

de escolas públicas, de baixa renda, negros, pardos e indígenas (PPI) para auxiliá-los no 

ingresso ao Ensino Superior. Posteriormente, a Lei Nº 13.409/2016 modificou a Lei das Cotas, 

Lei n° 12.711/2012, que já destinava 50% das vagas nas instituições federais a estudantes que 

concluíram o ensino médio em escolas públicas, porém, passa a exigir que as universidades 

incluam em seus programas de cotas ações afirmativas para pessoas com deficiência. Além de 

exigir nas agendas dessas instituições o tema: a acessibilidade no ensino superior. 

Dentro deste percentual de 50% das vagas, metade delas deve ser destinada aos 

candidatos de famílias com renda mensal igual ou menor que 1,5 salário mínimo per capita  

(por/para cada indivíduo). Sendo que, em cada faixa de renda, entre esses estudantes cotistas,  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13409.htm#art1
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são separadas vagas para autodeclarados pretos, pardos, indígenas e, agora também, pessoas 

com deficiência, conforme censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no 

estado da instituição de ensino, segundo ilustração da Figura 3: 

Figura 3 - Distribuição de vagas nas instituições federais de ensino superior 

Fonte: Reprodução/IFSuldeMinas/Adaptado. 

 

Conforme observado na Figura acima, a implantação das cotas favoreceu a segmentos 

da sociedade que antes tinham menos acesso à educação superior, mas que passaram a ser 

contemplados pelas Políticas de Inclusão. 

Posteriormente, com a Lei n° 13.146/2015, esse segmento da sociedade obteve mais 

uma conquista, no que diz respeito à instituição de uma Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que destina-se em seu Art. 1° “a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania”. O que tem 

possibilitado                         às pessoas com deficiência autonomia para exercer os seus direitos civis. 

A fim de melhor visualizar a trajetória percorrida pelas políticas de acessibilidade, 

destacamos a Figura 4, conforme segue: 

 

Total de Vagas no Curso 

(100 Vagas) 

Alunos de Escola Pública 

(50 Vagas) 

Ampla Concorrência 

(50 Vagas) 

Renda < ou = 1,5 Salário 
Mínimo Per Capita 

(25 Vagas) 

Renda > ou = 1,5 Salário 
Mínimo Per Capita 

(25 Vagas) 

Pretos, Pardos e 
Indígenas Demais Vagas 

Pretos, Pardos e 
Indígenas Demais Vagas 

Sem  Com  Sem  Com  Sem  Com  Sem  Com 
deficiência deficiência deficiência deficiência deficiência deficiência deficiência deficiência 
(13 Vagas) (1 Vaga) (13 Vagas) (1 Vaga) (10 Vagas) (1 Vaga) 
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Figura 4 - Dispositivos legais (linha do tempo) 

Fonte: elaborada pela autora. 

 
Essas Bases Legais de acessibilidade trazem progresso à temática abordada e 

crescimento paulatino de recursos, infraestrutura local adequada, qualificação de profissionais 

especializados e a criação de Núcleos de Acessibilidade capazes de prever a eliminação de 

qualquer tipo de barreiras, que possam limitar a integração e desenvolvimento acadêmico e 

social do estudante com deficiência. 

Apesar do recorte desta pesquisa estar voltado a questão da acessibilidade na educação 

superior, é importante mencionar a relevância da legislação aplicada à educação especial, de  

modo geral, neste capítulo. Assim como, evidenciar o aumento progressivo de leis e normativas 

que asseguram direitos civis às pessoas com deficiência, muitas vezes colocadas à margem da 

sociedade. 

2.4 PROGRAMA INCLUIR 

O Programa Incluir, como objeto central desta pesquisa, é resultado dos constantes 

debates e discussões que passaram a influenciar a formulação de políticas públicas aos 

segmentos historicamente vulneráveis e excluídos do acesso à universidade, voltados à 

educação inclusiva e fez com que o assunto pudesse retornam à agenda das políticas 

educacionais das IES, principalmente as de caráter público. 

O ensino superior brasileiro, inclusive o ensino público, passa a entender a necessidade 

da construção de um modelo político-pedagógico, criado por meio de políticas públicas e 

materializado em forma de programas governamentais, voltado para a educação inclusiva e 

capaz de promover acesso e permanência ao ensino superior. 

Com a atuação do Ministério da Educação - MEC e através das Secretaria de Educação 

Superior (SESu) e Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

(SECADI), o Programa Incluir - Acessibilidade na Educação Superior é implementado, visando 

promover o desenvolvimento de políticas institucionais de acessibilidade nas IFES (BRASIL, 

2013). 

 

Constituição 
Federal 
(1988) 

Declaração 
de  

Salamanca 
(1994) 

Lei n° 
9.394 

(1996) - 
LDB 

Lei n° 10.172 
(2001) - 

Plano Nacional 
de Educação 

Lei nº 12.711 
(2012) - Lei 

de  Cotas   

Lei n° 13.146  
(2015) - 

Estatudo da 
PcD 
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Em 2005 o Programa Incluir é criado e até 2011 implementado através de chamadas 

públicas concorrenciais, realizadas pela SEESP e SESu, a fim de iniciar a formulação de 

estratégias para o reconhecimento de barreiras ao acesso das pessoas com deficiência à 

educação superior, em cumprimento ao Decreto no 5.296/2004. A partir de 2012, esta ação pode 

ser universalizada, atendendo a todas IFES e promovendo o desenvolvimento de uma Política 

de Acessibilidade ampla e articulada, tendo como objetivo suscitar a criação e a consolidação 

de núcleos de acessibilidade nas universidades federais e promover ações institucionais que 

assegurem a inclusão de pessoas com deficiência à vida acadêmica, para o cumprimento dos 

requisitos legais da acessibilidade. 

O Programa Incluir – Acessibilidade na Educação Superior tem o “[...] objetivo de 

promover ações para eliminar barreiras físicas, pedagógicas e de comunicação, a fim de 

assegurar o acesso e a permanência de pessoas com deficiência nas instituições federais de 

educação superior (IFEs)” (BRASIL, 2013). 

Com a atuação desse Programa houve um crescimento no número de estudantes 

ingressantes com deficiência nas Universidades e uma maior mobilização dessas Instituições  

para o cumprimento da legislação nacional. De acordo com Souza (2010), o Programa Incluir, 

não só se revela como representativo do acesso e permanência de sujeitos com 

deficiência à educação superior pública, como é a única iniciativa governamental 

estruturada voltada a esse público. Por esse motivo grande parte das Instituições de 

Educação Superior federal e estaduais no intuito de desenvolver ações para o 

atendimento aos estudantes com deficiência vem submetendo seus projetos aos editais 

publicados pelo MEC (SOUZA, p.152). 

Mas, para isso, segundo o Documento Orientador do Programa Incluir, o financiamento 

para promoção da acessibilidade deve fazer parte dos custos gerais destinados ao 

desenvolvimento do ensino, pesquisa e extensão. As IES devem instituir uma política de 

acessibilidade que contemplem a acessibilidade no plano de desenvolvimento da instituição; no 

planejamento e execução orçamentária; no planejamento e composição do quadro de 

profissionais; nos projetos pedagógicos dos cursos; nas condições de infraestrutura 

arquitetônica; nos serviços de atendimento ao público; no sítio eletrônico e demais  publicações; 

no acervo pedagógico e cultural; e na disponibilização de materiais pedagógicos e  recursos 

acessíveis. 

Por meio do Incluir, foi possível também implementar núcleos de acessibilidade, os 

quais passam a propiciar o acesso das pessoas com deficiência em todos os espaços, ambientes, 

ações e processos desenvolvidos na instituição, buscando integrar e articular as demais 

atividades para a inclusão educacional e social dessas pessoas. Os núcleos de acessibilidade nas 

IFES têm sua estruturação regulada pelo Decreto Nº 7.611/2011, que em seu artigo 5º retrata a 
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funcionalidade de tais núcleos ao prever a eliminação de barreiras físicas, sejam elas 

comunicacionais ou informacionais, que possam vir a limitar a integração e evoluções 

acadêmicas e sociais do educando com deficiência (BRASIL, 2011). 

Ainda segundo o Documento citado esses núcleos de acessibilidade são estruturados 

com base nos seguintes eixos: 

• infraestrutura (baseada em projetos arquitetônicos e urbanísticos, que atendam aos princípios 

do desenho universal); 

• currículo, comunicação e informação (acesso, participação e aprendizagem das pessoas com 

deficiência devem ser garantidos pela disponibilização e acessibilidade de materiais didáticos 

e pedagógicos; de equipamentos de tecnologia assistiva e de serviços de guia- intérprete e de 

tradutores e intérpretes de LIBRAS); 

• programas de extensão (participação da comunidade nos projetos de extensão deve ser 

assegurada a todos e todas, por meio da efetivação dos requisitos de acessibilidade, assim 

como a disseminação de conceitos e práticas de acessibilidade através ações extensionistas, 

identificadas como compromisso institucional com a construção de uma sociedade 

inclusiva); 

• programas de pesquisa (desenvolvimento de pesquisa básica e aplicada, nas inúmeras áreas 

do conhecimento, têm sido um importante mecanismo para o avanço da inclusão social das 

pessoas com deficiência). 

Dessa forma, constata-se que foi a partir desse Programa que na educação superior houve 

uma mobilização mais factual para que as IES oferecessem  melhores condições de acesso e 

permanência aos estudantes com deficiência, com a criação de locais específicos para melhor 

atender esses alunos e com a atuação de profissionais mais capacitados. 

No âmbito da UFPE, foi através da Portaria Normativa 04/2016 que foram 

regulamentadas as atividades e ações do Núcleo de Acessibilidade (NACE) da UFPE. O qual 

representa um setor formado pela Coordenação Geral (Recife)                          e pelas Coordenações Setoriais 

de Acessibilidade (Agreste e Vitória) e que em 2019, passou a   ser orientado pela Resolução nº 

11/2019, que estabelece diretrizes para o atendimento aos discentes e servidores com 

deficiência. 

A avaliação das políticas públicas de inclusão na educação superior ganhou destaque 

no debate sobre a função das universidades públicas na superação da exclusão histórica de 

pessoas com deficiência no Brasil. O que vem provocando mudanças estruturais e políticas nas 

universidades, aumentando o acesso e promovendo permanência desses estudantes. Com vistas 

a minimizar os efeitos das desigualdades intelectuais e físicas, reduzir os indicadores de 
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retenção e evasão escolar, contribuir para melhoria do desempenho acadêmico, favorecendo a  

conclusão de curso de graduação no tempo previsto. 

Questões estas que serão estudadas mais adiante durante o desenvolvimento dessa 

pesquisa, ao avaliarmos a implementação do Programa Incluir e identificarmos as iniciativas 

de acessibilidade praticadas pelos professores, burocratas nível de rua, para lidar com a inclusão 

de estudantes com deficiência nas salas de aula na UFPE. Tendo em vista a busca de uma 

comunidade acadêmica que integra esses alunos sem discriminação ou quaisquer outras práticas 

de categorização ou segregação, a partir de uma perspectiva da educação inclusiva. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

Para darmos continuidade ao desenvolvimento da problemática da pesquisa, nesta  

sessão apresentaremos o levantamento dos principais trabalhos já realizados sobre o estudo da 

política pública de acessibilidade na educação superior, desde a criação do Programa  Incluir, em 

2005, até o ano de 2019. Com foco na avaliação de implementação do Programa Incluir, para 

que possamos ter uma melhor percepção dessa política e verificar se o programa tem cumprido 

os objetivos ao qual se propõe a atingir. 

Um dos primeiros trabalhos de grande relevância, que aborda a temática de 

acessibilidade, é a dissertação de Almeida (2005), que realizou um estudo de como as 

universidades e, mais estritamente, os cursos de licenciatura, atendem às disciplinas de 

Educação Especial e evidenciam a política de educação inclusiva, conforme recomendada na  

política educacional em âmbito nacional. Além de apresentar concepções históricas e legais 

para organização do atendimento a estudantes com deficiência e aspectos relacionados ao 

acesso e a permanência deles na educação superior. 

Sendo evidenciado que as universidades, mesmo realizando movimentos organizados e 

Fóruns de discussão da educação especial - através de seus implementadores, têm apenas 

cumprido parcialmente seu papel social. Uma vez que, há muito que melhorar quanto às 

discussões  referentes ao atendimento das orientações e diretrizes elencadas pela legislação 

vigente aos estudantes com deficiência no ensino superior. Ainda segundo a autora, o não 

oferecimento, em todos os cursos de licenciatura, de disciplinas de educação especial, deixa 

uma lacuna na formação dos docentes. Pois, ao desenvolverem sua profissão esses futuros 

professores em algum momento terão alunos com necessidades educacionais especiais e dessa 

forma, não estarão preparados para recebê-los de forma adequada. 

Corroborando com a autora, Sasazawa (2005) afirma ainda, que é possível identificar 

alguns obstáculos existentes para os estudantes com deficiência nas instituições de educação 

superior e fomentar questionamentos quanto ao comprometimento das instituições em extingui- 

las, como no caso das barreiras ocasionadas pelo comportamento de alguns docentes, discentes 

e funcionários, resultado da falta de empatia para com o próximo e de conhecimento da 

realidade desses estudantes e de suas condições. Ou mesmo as barreiras arquitetônicas, de 

comunicação e informacionais. 

Em seu estudo posterior, Almeida (2009, p. 171) analisou como o discurso de inclusão 

se apresenta no conjunto de documentos referentes à educação superior do governo do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2002-2007), ao afirmar que: 
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[...] o discurso de inclusão no governo Lula sustenta um conjunto de ações orientadas 

por uma política de governo, cujos programas seguem o disposto nos PPAs, 

utilizando-se das políticas focais e universais para desenvolver uma educação superior, 

cujas características sejam cada vez mais vinculadas à expansão das IES públicas e ao 

acesso de grupos considerados excluídos aos cursos de graduação do país e sua 

permanência neles. 

A observação da correlação entre Estado e o discurso realizado evidencia que o seu uso 

é fundamental para redução de alguns dos efeitos danosos da desigualdade que alcança os 

grupos considerados segregados da sociedade. O Brasil é um país em desenvolvimento e apesar 

de demonstrar que nos últimos anos tem apresentado índices mais elevados de crescimento 

econômico e social, ainda possui grandes desigualdades sociais, o que poderia ser considerado 

como justificativa para a necessidade de efetivação da implementação e políticas denominadas 

inclusivas. 

Mas, ainda de acordo com Almeida (2009, p. 155) há uma diferença bastante relevante  

no que tange às ações que são desenvolvidas para a inclusão na educação básica e na educação 

superior. Declarando que, 

na educação básica, a inclusão visa desenvolver estratégias de permanência e 

aprovação dos alunos matriculados. [...] Na educação superior, a inclusão é tida como 

sinônimo de expansão de vagas e de acesso a esse nível de ensino, como se depreende 

das análises dos programas destinados a esse nível. Tal diferença é compreensível no 

momento em que comparamos as formas de acesso entre um nível de educação e 

outro: na educação básica, o acesso é obrigatório, enquanto na educação superior dá- 

se por meio de processo seletivo e gera um número grande de sujeitos que não têm 

acesso à educação superior pública. 

Diante desse contexto, Moreira e Correia (2007) desenvolveram um estudo no Núcleo 

de Apoio às Pessoas com Necessidades Especiais (NAPNE) da Universidade Federal do Paraná, 

com o fim de compartilhar sucessos e dificuldades com outros profissionais da área, objetivando 

a criação de uma universidade democrática, igualitária e justa. Através do estudo realizado, 

pode-se observar o compromisso ético que o NAPNE assume com os estudantes com 

deficiência, ao delinear práticas pedagógicas inclusivas, alternativas de acessibilidade, 

constituição de grupos de estudos e promoção de cursos de capacitação e elaboração de 

pesquisas na área das necessidades especiais. 

Durante a pesquisa foi mencionado um conjunto de ações ofertadas pelo NAPNE, as 

quais promovem permanência e inclusão efetiva dos estudantes com deficiência. Sendo elas: 

[…] atendimento e intervenção psicológica na modalidade breve e focal e apoio 

didático-pedagógico dirigido às necessidades emergentes no ensino e na 

aprendizagem, à organização de recursos didáticos pedagógicos no planejamento do 

estudo, orientação na realização de tarefas, e a critério do aluno, um contato com os 

seus professores (MOREIRA; CORREIA, 2007, p. 938). 
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Posteriormente, Souza (2010) desenvolveu uma fundamentação teórica do Programa 

Incluir em um estudo realizado dos cinco editais publicados pelo MEC entre os anos de 2005 a 

2009, como forma de expressão das políticas de inclusão do período. Sendo possível discutir as 

implicações suscitadas pelo Programa nas IES no atendimento aos estudantes com deficiência, 

como por exemplo, na criação de Núcleos, ao afirmar que são capazes de melhorar o acesso a 

todos os espaços, ambientes e promover ações na instituição, buscando abranger e articular as 

demais atividades para uma inclusão acadêmica e social desses estudantes. 

O Programa tem por objetivo o incentivo à criação e fortalecimento dos núcleos de 

acessibilidade nas IES, previstos pela Política Nacional de Educação Especial na perspectiva  

da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008). Entretanto, diferentemente do que se esperava, essa  

perspectiva não se confirmou quando foram avaliados os relatos de algumas instituições 

beneficiadas com o Incluir, pois consideraram a implementação dos núcleos como insuficiente 

para assegurar a qualidade no acesso e permanência dos alunos com deficiência na educação 

superior. 

O estudo de caso realizado por Reis (2010), na Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), investigou as políticas de inclusão de estudantes com deficiência nas universidades 

federais mineiras e discorreu sobre alguns aspectos: a UFMG encontra-se em um processo de 

implementação de ações inclusivas, por meio de verbas recebidas do governo federal; há um 

número bastante relevante de legislações que orientam a política da Universidade; existe um 

crescimento no número de alunos incluídos nas IFES mineiras e uma mobilização maior nas 

universidades para cumprir a determinação legal, promovida pelo Programa Incluir, para a  

implementação de núcleos de inclusão; porém, a grande dificuldade que a UFMG enfrenta é a  

implementação de políticas internas e a garantia dos direitos de manutenção e permanência do 

estudante com deficiência, durante seu percurso acadêmico. Dessa forma, afirma que, 

[…] através do projeto INCLUIR, constatou-se que houve certo crescimento no 

número de alunos incluídos nas UFM e uma mobilização maior nas universidades 

para cumprir a determinação legal e para a implementação de núcleos de 

acessibilidade em algumas delas, outras, porém relatam ainda estarem na fase de 

estruturação do trabalho para garantia de uma educação inclusiva (REIS, 2010, p. 

113). 

A pesquisa ainda aborda os processos de organização e estruturação das políticas de 

inclusão, tomando como base os limites, possibilidades e impasses das instituições no 

desenvolvimento de ações com o objetivo de assegurar o acesso e a permanência aos alunos 

com deficiência na educação superior a nível nacional. Segundo a autora: 
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Quando se discute o acesso de pessoas com [Necessidades Educacionais Especiais] 

NEE à universidade pública, é fundamental que sejam garantidas as condições 

possibilitadoras para que o aluno estude e aprenda. Sem essas condições específicas 

de aprendizagem (apoio de intérprete de LIBRAS, material em Braille, acesso físico, 

adaptações curriculares), o sucesso escolar do discente com NEE fica comprometido 

(REIS, 2010, p. 127). 

A autora pode evidenciar a importância da necessidade de discussão dos direitos dos 

graduandos com deficiência no ensino superior, o compartilhamento de informações e a 

cooperação entre as universidades para que o processo de implementação das políticas de 

acessibilidade ocorresse de forma mais estável e equitativo nas Universidades de Minas. 

Em um estudo aplicado à Universidade do Mato Grosso do Sul (SILVA, 2013) ao 

analisar o processo de implantação do Programa Incluir no contexto das políticas de inclusão 

na educação superior, verificar as estratégias implantadas pela universidade no Núcleo de 

Acessibilidade da UFMS e investigar como se desenvolvem os projetos aprovados pelos Editais 

do governo federal, relacionados ao Programa Incluir, pode-se observar que a disponibilização 

de recursos para as instituições públicas por meio dos editais desse Programa obteve um 

aumento gradativo, apresentando em 2005, 13 instituições contempladas, e 41 em 2010. 

A pesquisa mostrou que os recursos disponibilizados pelo Programa foram capazes de 

mobilizar as instituições públicas para a efetivação das ações relacionadas ao acesso e a  

permanência dos alunos com deficiência na educação superior, a fim de realizar atendimento 

diferenciado, já que antes do Programa esses estudantes, ao adentrarem na Universidade, não 

eram assistidos por um núcleo que lhes garantia acesso. 

Apesar dos benefícios gerados pelo Programa Incluir e por, em tese, se configurar como 

o primeiro programa governamental no Brasil voltado a promover o acesso de pessoas com 

deficiência nas instituições de ensino superior, Severino (2017, p. 147) informa que, 

[...] a natureza concorrencial desse Programa no seu desenho inicial guarda consigo 

incerteza, descontinuidade e, destarte, reforça o que pretende combater, isto é, a 

histórica exclusão de pessoas com deficiência na educação superior, pois apenas as 

IFES contemplados nos editais poderiam dispor de recursos para tal finalidade. Do 

ponto de vista da avaliação de programa social, o redesenho de programas sociais 

responde a distintas motivações e propósitos. 

Corroborando com o autor, Maciel e Anache (2017) reiteram que, além da busca pelo 

acesso e permanência dos estudantes com deficiências nas universidades brasileiras 

proporcionados pelo Programa Incluir, a compreensão desse tema também requer uma atenção 

maior sobre o estudo do contexto da reforma do Estado capitalista e seus desdobramentos, já  

que, interferem nas políticas sociais, assim como nas políticas educacionais que são 

desenvolvidas no país. Sendo necessário, levar em consideração o contexto histórico e político 

do Brasil durante a criação e implementação do Programa Incluir. 
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Sá (2018) descreve que, em um estudo sobre a política de educação inclusiva e sua  

implementação no IFPE - Campus Pesqueira, no ano de 2017, é possível constatar que no caso 

pernambucano, em linhas gerais, a Instituição tem cumprido parcialmente as metas previstas na 

legislação e que durante o processo de implementação junto com a gestão, equipe 

multidisciplinar, professores e estudantes, existem etapas que foram aperfeiçoadas e outras que 

necessitam de melhorias. Entretanto, foi identificado que a avaliação de implementação dessa  

política no IFPE – Campus Pesqueira é um mecanismo capaz de detectar falhas, ganhos e 

benefícios da implementação da educação inclusiva e assim viabilizar meios para um 

planejamento que possa melhorar a qualidade do acesso e permanências das pessoas com 

deficiência. 

Durante esse processo de implementação, as políticas inclusivas na educação superior 

são implantadas como ações afirmativas, por meio de programas e projetos sugeridos pelo 

governo federal e realizados pelos Burocratas Nível de Rua, que são os executores da política 

pública, também chamados de agentes de implementação (Lotta, 2010) e que se encontram na 

ponta, em contato direto com o público-alvo, temática abordada por este trabalho de pesquisa.   

Ao considerarmos o Programa Incluir, foi só a partir do edital nº 8, de 3 de junho de 

2006, que se observou a preocupação em capacitar e contratar pessoas para o melhor 

atendimento a pessoas com deficiência. Pois, neste edital as propostas e projetos consideravam a 

formação profissional de professores e técnicos para atuação com esses estudantes e a  

contratação de pessoal para os serviços de atendimento educacional especializado. A exemplo 

da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), a qual contava com recursos para: 

acessibilidade à comunicação de alunos com deficiência, em todas as atividades acadêmicas, 

aquisição e adaptação de mobiliários para acessibilidade de pessoas com deficiência nos 

diferentes ambientes ou compartimentos da Instituição e formação profissional de professores e 

técnicos para atuação com alunos com deficiência. 

Segundo (MANTOAN, 2003, p. 70), ainda que a atenção tenha sido dada tardiamente, 

quanto à capacitação e contratação de pessoal para melhor atender as pessoas com deficiência, 

vale salientar que a formação especializada dos professores e dos técnicos deveria ter sido uma 

das primeiras ações do Programa, através do edital, a fim de que esses profissionais 

proporcionassem melhores condições de atendimento às pessoas com deficiência, para não 

deixá-los desassistidos por falta de conhecimento pedagógico específico. Entretanto, a inclusão 

só é realmente concretizada quando fazemos parte desse processo, [...] sendo fundamental que 

o professor nutra uma elevada expectativa em relação à capacidade de progredir dos alunos e 

que não desista nunca de buscar meios para ajudá-los a vencer os obstáculos escolares. 



46 
 

Apesar de a legislação assegurar capacitação especializada aos professores para um 

melhor atendimento às pessoas com deficiência, como disposto no artigo 59 da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional de 1996, ainda é possível esbarrar na pouca formação específica 

de alguns professores nas salas de aula. Essa capacitação, inclusive, pode interferir na qualidade 

desses atendimentos como, por exemplo, na falta de ofertas de cursos específicos pela instituição. 

O que pode representar um desafio, como declara Ferrari e Sekkel (2007, p. 646): 

O [...] desafio diz respeito à competência do educador em identificar, acolher e 

trabalhar com as diferenças em suas salas de aula. Nomear, perguntar, investigar com 

os alunos em questão e com a classe as especificidades a serem levadas em conta no 

processo educacional são ações importantes. A abordagem individual, restrita à 

relação particular entre o professor e o aluno com necessidades especiais, não é 

suficiente, pois a educação escolar é uma situação eminentemente grupal. É 

fundamental que todos os protagonistas das ações educacionais (professores, alunos, 
coordenadores e diretores) reconheçam e legitimem as diferenças presentes em sala de 

aula e participem da construção de condições efetivas de ensino e aprendizagem. 

Por isso, é imprescindível a atenção que deve ser dada à educação inclusiva nos 

currículos dos professores e garantir que a realização de formações continuadas seja 

programada a fim de lidar com o estudante na sua diversidade, com ou sem deficiência nas salas                            

de aula. 

Posto que, conforme afirmou Paulon (2005, p. 28): 

Os cursos de formação de professores pouco abordam sobre educação inclusiva e 

conhecimentos acerca das necessidades educacionais especiais dos alunos. As 
principais dificuldades são de recursos humanos, pessoal preparado. [...] Todos 

precisam estar preparados, principalmente o professor em sala de aula, que muitas 

vezes não sabe como fazer. Assim, constata-se a necessidade de introduzir tanto 

modificações na formação inicial dos educadores, quanto a formação continuada e 

sistemática ao longo da carreira profissional dos professores e demais profissionais da 

educação. 

 

Dessa forma, o estudante com deficiência poderá ser inserido no processo educacional 

tendo as possibilidades de sucesso que os demais estudantes, desprendido de estigmas e 

preconceitos. 

Vale destacar também a pesquisa de mestrado de Oliveira (2017), que analisa como a  

forma de atuação e os julgamentos de professores afetam a alocação de alunos em turmas 

especiais de correção de fluxo e a maneira como estas decisões são assimiladas pelos alunos 

em termos de premiação ou punição. 

Segundo Lipsky (1980), percebe-se que o papel do burocrata nível de rua é de extrema 

importância para que a implementação da política de educação inclusiva garanta o seu sucesso, 

já que esses agentes possibilitam circunstâncias nas quais o poder discricionário, ou seja, as 

tomadas de decisão sejam mais oportunas ao exercício de seu papel. Consequentemente, 

conseguem promover um cenário de interação, definindo em quais situações poderá acontecer 
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e que recursos deverão ser aplicados. 

Diante do exposto, iremos analisar nos próximos capítulos qual o reflexo do Programa 

Incluir na UFPE, nos campi de Recife, mediante as práticas criadas pelos professores, 

burocratas nível de rua, para lidar com a inclusão de estudantes com deficiência nas salas de 

aula, durante o período de 2012 a 2019. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este capítulo tem por objetivo descrever os procedimentos metodológicos adotados para 

realização da presente pesquisa, a fim de cumprir os seus propósitos, ou seja, avaliar as práticas 

que os professores, Burocratas de Nível de Rua, criam para lidar com a inclusão de estudantes 

com deficiência nas salas de aula, dos campi de Recife da Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE). Com base na literatura especializada de: Strauss, 2009; Bogdan e Biklen, 1994; Minayo 

et al (2005); Minayo (2010); Oliveira (2009); Richardson, 1999; Gil (2008); Sassaki (2003); 

Bardin, 2014; Silva e Fossá (2015); Cavalcante; Calisto e Pinheiro (2014). 

4.1 ASPECTOS ÉTICOS 

A realização da presente pesquisa obedeceu aos preceitos éticos da Resolução 466/12 

do Conselho Nacional de Saúde (CNS), a qual estabelece as Diretrizes e Normas Reguladoras 

de Pesquisas envolvendo Seres Humanos e foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFPE (CEP/UFPE), registrada sob n° CAAEE 42121521.6.0000.5208, parecer nº 4.540.339, 

na Plataforma Brasil de Pesquisa (Apêndice A). 

 

4.2 DESENHO DA PESQUISA (TIPO DE ESTUDO) 

Para elaboração deste estudo utilizamos a pesquisa qualitativa, caracterizada como uma 

pesquisa descritiva e exploratória, por possibilitar a interpretação dos dados que constituem o 

objeto de estudo  desta pesquisa e o suporte à análise das rotinas e estratégias, que os professores 

criam para lidar  com a inclusão na educação superior, além de produzir resultados fruto de uma 

pesquisa de campo. 

Segundo Strauss (2009) o processo desse tipo de pesquisa envolve tanto o aprendizado, 

quanto a execução da pesquisa em si. Sendo composta por alguns elementos principais: os 

dados, que poderão ser originados de várias fontes, tais como documentos e registros; e os 

procedimentos que podem ser usados para interpretação e organização dos dados. 

Corroborando com o autor, Bogdan e Biklen (1994, p.16) definem a pesquisa qualitativa 

como “um termo genérico que agrupa estratégias de investigação que partilham de 

determinadas características, onde os dados recolhidos são ricos em pormenores descritivos 

relativos às pessoas, locais e conversas e de complexo tratamento estatístico”. 

Para Minayo (2005) a abordagem qualitativa tenta estudar e explicar aspectos mais 

significativos da realidade que não podem ser quantificados, como valores, crenças, 

representações, hábitos, atitudes e opiniões. 
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Ou seja, a autora enfatiza que na pesquisa qualitativa a preocupação deve estar voltada  

para a compreensão do estudo e não com a representatividade numérica. 

4.3 LOCAL DA PESQUISA 

A pesquisa foi realizada na UFPE, especificamente nos campi de Recife (campus 

Joaquim Amazonas, onde a pesquisadora atua no cargo de assistente em administração e no 

campus Centro, que fica localizado no centro da cidade do Recife-PE). 

A escolha dos campi Recife como local de pesquisa, deu-se por causa de sua maior 

infraestrutura, maior quadro de professores e maior quantitativo de estudantes com deficiência. 

A UFPE é uma instituição pública de ensino superior, pesquisa e extensão, que tem 

como competência institucional definida em estatuto ministrar o ensino em educação superior,  

realizar pesquisa e estimular atividades criadoras no campo das ciências e das letras, ampliando 

os campos do conhecimento humano. Como instituição pública, suas competências são 

executadas por intermédio de políticas públicas para atender às necessidades dos beneficiários 

diretos e indiretos, estendendo o ensino e a pesquisa à comunidade, mediante cursos ou serviços 

especiais (UFPE, 2020). 

A instituição é considerada uma das melhores universidades do país, em ensino 

(graduação e pós-graduação) e pesquisa científica, segundo o Ministério da Educação (MEC) e 

o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). E se destaca em avaliações nacionais 

para a graduação, a exemplo dos índices de desempenho dos estudantes no Exame Nacional de 

Desempenho de Estudantes (ENADE), da estrutura da instituição e do investimento nos cursos 

e em seus professores. 

A instituição é constituída por três campi (Recife, Vitória de Santo Antão e Caruaru), 

compostos por 13 (treze) centros acadêmicos com 102 (cento e dois) cursos de graduação 

presenciais e 05 cursos de graduação a distância. Tem uma comunidade acadêmica composta 

por mais de 45.000 (quarenta e cinco mil) pessoas, entre discentes, docentes e técnico- 

administrativos (UFPE, 2020). 

4.4 SUJEITO DA PESQUISA 

A escolha dos sujeitos da pesquisa para fins de resposta à pergunta central do trabalho 

foi feita considerando os professores, burocratas de nível de rua, que lecionaram a estudantes 

com deficiência nas salas de aula, dos campi de Recife da UFPE, no período de 2012 a 2019. 
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Os dados deste estudo foram levantados por meio de entrevistas semiestruturadas com 

estes professores, burocratas de nível de rua, que fizeram parte do processo de inclusão de 

estudantes com deficiência ao terem em suas turmas acadêmicos com deficiência. 

Segundo Oliveira (2009), no tipo de entrevista semiestruturada há espaço para as 

perguntas definidas anteriormente, em que respostas podem ser relativamente livres, e se houver 

necessidade, o entrevistador pode adicionar outra questão ou questões que não estavam 

previstas, a depender das respostas dos participantes. 

Para o autor justifica ainda a escolha da entrevista na forma semiestruturada, em razão 

de permitir o aparecimento de novos questionamentos não previstos pelo pesquisador, o que 

pode ocasionar uma melhor compreensão do objeto em questão. 

Por isso, partindo do contexto de que a entrevista semiestruturada é uma das maneiras 

de obter dados em uma pesquisa exploratória, ela também consiste em um importante 

instrumento de captação de informações, já que irá se desenvolver a partir de perguntas pré- 

definidas, porém, com a possibilidade de que o entrevistador faça adequações no decorrer da 

entrevista. 

4.5 AMOSTRAGEM 

Na elaboração dessa pesquisa o número de amostras de participantes utilizado foi de 20 

(vinte) entrevistados, sendo eles docentes dos campi de Recife da UFPE, que tiveram em suas 

turmas de graduação estudantes com deficiência e considerando ao menos um docente por 

Centro Acadêmico. 

Havíamos realizado um pedido ao NACE a disponibilização de e-mails e/ou telefones 

dos discentes com deficiência assistidos pelo Núcleo, para posterior contato com os docentes que 

já lecionaram para estes alunos, porém, não foi nos dado retorno. Assim, solicitamos também à 

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e Qualidade de Vida (PROGEPE) a disponibilização do 

contato de e-mail e/ou telefone de docentes lotados nos campi de Recife, mas também não nos 

foi cedido estes dados. 

Diante das circunstâncias e a fim de superar essas dificuldades, tomamos como base o 

retorno dos docentes que informaram já ter lecionado para estudantes com deficiência na 

graduação, durante o intervalo de 2012 e 2019. Mediante contato prévio feito aleatoriamente 

com professores, via e-mail disponibilizado nos sites dos 85 cursos de graduação dos campi de 

Recife. 
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4.6 RECRUTAMENTO DOS PARTICIPANTES 

Para o recrutamento dos professores foi solicitado ao NACE e-mails e/ou telefones dos 

discentes com deficiência assistidos pelo Núcleo e à PROGEPE a possibilidade de 

disponibilização de contatos de e-mails e/ou número de telefones de professores lotados nos 

campi de Recife, para a realização do contato com os docentes. Mas, devido à falta de retorno 

do NACE e informes da PROGEPE sobre a não disposição desses dados, fizemos um 

levantamento do quantitativo de Centros Acadêmicos nos campi de Recife e a partir disso 

montamos um quadro amostral com o contato (e-mail) dos professores disponibilizados na 

página da UFPE, por Cursos de graduação. Assim, mantivemos um contato prévio, por e-mail, 

com alguns professores de todos os Centros dos campi de Recife, escolhidos aleatoriamente e 

perguntados se já haviam lecionado na graduação para estudantes com deficiência durante o 

período de 2012 a 2019. Em caso afirmativo, convidamos para participar da pesquisa. 

4.7 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

O estudo utilizou-se, como instrumento de coleta de dados de entrevistas 

semiestruturadas com professores dos campi de Recife da UFPE, com o auxílio dos relatórios 

institucionais do NACE. Dados disponibilizados pela Superintendência de Tecnologia da 

Informação (STI) e Diretoria Estratégica de Planejamento, Avaliação e Gestão (DEPLAG) 

vinculada ao Gabinete do Reitor (GR) da UFPE, referente a estudantes com deficiência, tendo 

estes tratamentos auxiliados por planilhas do programa Excel e analisados mediante os 

dispositivos legais que garantem o acesso e permanência do estudante  com deficiência na 

educação superior, a fim de identificar a avaliaçãode implementação da acessibilidade nos 

cursos dos campi de Recife. 

Para realização das entrevistas foi feito contato por e-mail para o agendamento de dia e 

horário compatíveis com a disponibilidade de cada um dos participantes. Onde todos receberam 

e assinaram os Termos de Consentimento Livre Esclarecido – TCLE (Apêndice B). Como 

auxílio foi utilizado um roteiro de entrevista (Apêndice C) elaborado pela pesquisadora, o qual 

permitiu um direcionamento das perguntas, porém, ainda houve a possibilidade de livre 

discussão pelos participantes sobre os assuntos abordados. Além de permitir o acréscimo e 

profundidade de  algumas questões ou supressão de perguntas já abordadas durante o decorrer 

da entrevista, conforme tratadas no roteiro, que apresentou as seguintes categorias: I – Dados 

gerais; II – Conhecimento da Política; III – Concepção do ambiente inclusivo; IV – Práticas 

de inclusão; V – Percepção de discricionariedade na avaliação da implementação da Política; 



52 
 

VI – Intervenções necessárias na avaliação da implementação da Política. 

Minayo (2010) afirma que a entrevista é uma das formas mais utilizadas de coleta de 

dados em pesquisa qualitativa e que consiste em um método proposto pelo pesquisador para 

obtenção de dados pertinentes ao objeto de pesquisa. Podendo ser estruturada previamente, bem 

como semiestruturada ou aberta. 

4.8 PROCEDIMENTOS PARA A COLETA DE DADOS 

A etapa de coleta de dados corresponde à obtenção de informações que são necessárias 

para responder às perguntas da pesquisa, em que são aplicados os instrumentos criados e as 

técnicas selecionadas. 

Para Gil (2008) o delineamento dos procedimentos adotados para a realização da coleta 

de dados é um dos elementos mais importantes na estruturação metodológica de uma pesquisa.  

Sendo assim, a coleta dos dados deu-se, por meio da realização de entrevistas 

semiestruturadas, individual e virtualmente, com professores que lecionaram a estudantes com 

deficiência na UFPE, durante o período de 2012 a 2019. 

A fim de conhecermos o universo de acadêmicos com deficiência na UFPE no período 

de 2012 a 2019, oficializamos junto à STI, NACE e DEPLAG a solicitação de diversos dados, 

entre eles: 

- quantidade de acadêmicos com deficiência ingressantes anualmente conforme período acima, 

por campi e Centro Acadêmico, por ano; 

- tipos de deficiência desses acadêmicos; 

- cursos no qual se matricularam; 

- gênero do estudante. 

Em resposta às solicitações, quanto à STI recebemos uma planilha contendo o 

quantitativo de ingressantes com deficiência, por ano, campi, área, curso e gênero. Porém, só 

foram disponibilizados dados referentes aos anos de 2018, 2019 e 2020, pois informaram que 

só tinham tais registros a partir de 2018, ano que iniciou a Cota para estudantes com deficiência. 

Porém, alguns meses depois recebemos os dados complementares referentes aos demais anos 

anteriormente solicitado, a saber: 2012, 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017. Já do NACE, 

obtivemos informações referente ao número de ingressantes com deficiência, por campi, por 

Centro Acadêmico e por curso, porém, limitado ao período de 2016 a 2019, já que consideraram 

informações quanto da institucionalização e vinculação do NACE ao GR da UFPE, a partir do 

ano de 2016. Quanto à DEPLAG, recebemos uma planilha com informações relativas ao 
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quantitativo  de estudantes ingressantes, por campi, por Centro Acadêmico, por curso, por 

modalidade, por gênero, por tipo de deficiência e por ano. Sendo disponibilizado o equivalente 

a um levantamento feito para os anos de 2010 a 2020, intervalo que contempla a delimitação 

temporal                      da pesquisa. 

Das informações obtidas pela DEPLAG, quanto aos discentes ingressantes na UFPE, 

nos campi de Recife, no período de 2012 a 2019, identificamos o registro de duzentos e oitenta 

e cinco (285) alunos com NEE. Deste total, duzentos e setenta e três (273) são estudantes com 

deficiência matriculados na graduação, no período acima citado. Total este que consideramos 

para a análise do nosso estudo, visto que alguns dados divergiam com os da STI. 

Mas, vale mencionar, mais uma vez que os dados solicitados referentes ao contato de e- 

mail e/ou telefones de discentes e docentes não foram disponibilizados, o que retardou o contato 

com os professores, público-alvo das nossas entrevistas e por conseguinte, atrasou a etapa 

seguinte de realização delas. 

As entrevistas semiestruturadas aconteceram durante o período de 22/02/2021 a 

19/03/2021 de forma remota, pois, a partir de março de 2019 houve a suspensão das aulas 

presenciais na UFPE em decorrência da necessidade de afastamento social provocado pela  

pandemia da COVID-19. Não tivemos dificuldades para realização das entrevistas, apesar de 

ter ocorido remotamente, porém, a dificuldade maior foi de encontar professores que se 

enquadassem no perfil dos sujeitos da pesquisa e que decidissem contribuir para o estudo 

participando da pesquisa.  

O contato inicial e informal aconteceu através de e-mails enviados aleatoriamente a 

docentes para identificação daqueles que já haviam lecionado para estudantes com deficiência 

na graduação e após os devidos esclarecimentos e dúvidas dos possíveis participantes, sobre o 

estudo e a entrevista, realizamos os agendamentos de acordo com a disponibilidade de cada 

participante, apresentando uma duração média de 1 hora, tendo a mais curta 25 minutos e a  

mais longa 2 horas. As entrevistas foram gravadas, em sua totalidade, por meio de plataforma 

de videochamadas e gravadas para posterior transcrição pela pesquisadora. Garantido ao 

entrevistado explicações sobre os direitos de sigilo das informações prestadas, além da sua 

identificação. Cuja atribuição foi dada, nesta pesquisa, o codinome Participante, sendo o 

Participante 01, o primeiro entrevistado, Participante 02, o segundo entrevistado e assim por 

diante, até alcançar o Participante 20, o vigésimo entrevistado. Além do sigilo, os entrevistados 

também foram informados a respeito dos objetivos, dos riscos, dos benefícios da pesquisa e do 

armazenamento das informações gravadas durante as entrevistas, conforme consta no TCLE 

(Apêndice B). 
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4.9 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

Os dados da pesquisa foram analisados qualitativamente, de forma a atender aos 

objetivos presentes neste estudo e a descrever o resultado da avaliação de implementação da 

educação inclusiva na UFPE - nos campi de Recife, mediante identificação das práticas de 

inclusão adotadas pelos professores em sala de aula, por meio de entrevistas de forma 

semiestruturada. 

O que, por sua vez, proporcionou aos professores, burocratas nível de rua, uma reflexão 

sobre as questões abordadas, assim como uma discussão sobre como superar os obstáculos da 

inclusão. 

Para o estudo foram utilizadas como elementos de análise, as características que 

compõem o perfil das PcD (gênero, tipo de deficiência e centro acadêmico) e os tipos de 

barreiras à acessibilidade (arquitetônica, comunicacional, instrumental, programática, 

pedagógica e atitudinal) identificadas pelas PcD, baseadas na catalogação feita por Sassaki 

(2003). 

Como em uma pesquisa qualitativa existem diferentes técnicas de organização e análise 

dos dados, nos baseamos para este estudo, no que Bardin (2014) recomenda, que é a utilização 

da análise de conteúdo (AC). Pois, este método direciona ao estudo das motivações, atitudes, 

valores, crenças, tendências e a compreensão das ideologias que podem existir nos dispositivos 

legais, princípios e diretrizes de uma sociedade. 

Essa técnica de pesquisa configura-se como uma análise das comunicações por meio de 

procedimentos sistemáticos na busca da compreensão das informações para dedução de 

conhecimentos referentes às condições de produção e é uma das técnicas da análise de conteúdo 

(BARDIN, 2014). 

Segundo Silva e Fossá (2015), a AC é uma técnica de análise das comunicações, que irá 

analisar o que foi falado nas entrevistas ou observado pelo entrevistador. 

Para Oliveira (2008) apud Cavalcante; Calisto; Pinheiro (2014) a AC possui diferentes 

técnicas que podem ser abordadas pelo pesquisador, a saber: análise  temática ou categorial, 

análise de avaliação ou representacional, análise de enunciação, análise da expressão, análise 

das relações ou associações, análise do discurso, análise léxica ou sintática, análise transversal 

ou longitudinal, análise do geral para o particular, análise do particular para o geral, análise 

segundo o tipo de relação mantida com o objeto estudado, análise de dupla categorização em 

quadro de dupla entrada, análise dimensional, dentre outras. 
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Para esta pesquisa a técnica utilizada foi a análise temática ou categorial, que auxilia na 

compreensão do que está por trás dos discursos e se divide em três etapas: 1) pré-análise, em  que 

se realiza uma leitura geral para exploração inicial do material; 2) exploração do material,                  onde 

primeiro realiza-se um recorte do texto, depois define-se regras de classificação e por último é 

feita a divisão em categorias; 3) tratamento dos resultados, destacando as informações  obtidas 

para apreciação (BARDIN, 2014). 

Na primeira fase, a pré-análise, é onde se procura tornar operacional o material que foi 

coletado, realizando o contato com os documentos e a leitura deles. É o momento em que se 

começa a conhecer o texto, selecionando os documentos, demarcando o que será analisado e,  

finalmente, determinando os indicadores por meio de recortes de texto nos documentos de 

análise (BARDIN, 2014). 

Esta etapa compreende a leitura geral do material escolhido para a análise, no caso de 

análise de entrevistas, o que já foi transcrito. De forma que seja feita a organização do material 

a ser investigado. 

Na fase seguinte, da exploração do material, ocorre a construção das operações de 

codificação, a partir dos recortes dos textos através de unidades de registros, assim como a  

definição de regras de contagem e a classificação e agregação das informações em categorias 

temáticas ou simbólicas. De acordo com Bardin (2014), a codificação é definida como a 

transformação, por meio de recorte, agregação e enumeração, com base em regras precisas 

sobre as informações textuais, representativas das características do conteúdo. 

Neste estudo, foi utilizado categorizações dos dois tipos a depender do item, aspecto a 

ser trabalhado, a saber: de modo dedutivo, quando as categorias são definidas e orientadas 

previamente pela revisão da literatura que trata do assunto abordado; e do modo indutivo,  

quando não pode ser respondida pela literatura, sendo definidas a posteriori. 

A terceira fase corresponde ao tratamento dos resultados, inferência e interpretação, que 

trata da condensação e do destaque das informações para a análise. Representa o momento da 

intuição, da análise reflexiva e crítica, culminando nas interpretações inferenciais para a 

elaboração das conclusões do estudo (BARDIN, 2014). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste capítulo estão apresentados os resultados e discussões associados à avaliação de 

implementação das políticas públicas de inclusão, no contexto da UFPE. Além das informações 

já apontadas nos capítulos anteriores, o material desta seção foi coletado por meio de relatórios 

institucionais e de entrevistas semi-estruturadas aplicadas a um grupo de 20 (vinte) professores, 

burocratas de nível de rua, que já lecionaram para estudantes com deficiência, nos campi do 

Recife (campus Joaquim Amazonas e campus Centro). Os dados estão estruturados através de 

tabelas e quadros, sob a ótica das categorias de: perfil dos professores da UFPE, dos campi do 

Recife; acesso e permanência; ambiente inclusive e práticas inclusivas. Estando divididos em 

cinco sessões. 

Na primeira sessão é mostrado o perfil dos professores como os sujeitos da pesquisa,  

referente à idade, gênero, nível de graduação, tempo de serviço e centro acadêmico. Em 

seguida, o perfil dos estudantes com deficiência na UFPE, mediante dados coletados nos 

relatórios gerenciais da instituição. Na terceira seção apresentamos a política de educação 

inclusiva na percepção dos burocratas, no que diz respeito ao próprio conceito de deficiência e  

ao Programa Incluir. Já na quarta seção são identificadas as práticas de inclusão realizadas pelos  

professores e as experiências vivenciadas em sala de aula e na última sessão são elencadas 

algumas intervenções necessárias para implementação de uma educação inclusiva nos campi 

do Recife na UFPE. 

 

5.1 PERFIL DOS SUJEITOS DA PESQUISA 

Quanto ao perfil dos professores entrevistados, que já lecionaram para estudantes com 

deficiência, tivemos 15 participantes mulheres e 05 homens, ambos com idades que variam 

entre 37 e 59 anos, com no mínimo 2 anos de tempo de serviço e no máximo 25 anos. Além de 

apresentarem  alto grau de titularidade, visto que 5 dos participantes têm nível de pós-doutorado  

e 9 de doutorado, segundo demonstrado no Quadro 2: 
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Quadro 2 - Perfil dos entrevistados 

 
NOME 

 
FAIXA 

ETÁRIA 

 
 

GÊNERO 

 
 

GRADUAÇÃO 

 
PÓS- 

GRADUAÇÃO 

 
TEMPO 

DE 

SERVIÇO 

 
CENTRO 

ACADÊMICO 

 

Participante 01 
 

35-39 anos 
 

Feminino 
 

Licenciatura em Letras 
 

Especialização 
 

4 anos 
 

CAC 

 
Participante 02 

 
40-44 anos 

 
Feminino 

 

Bacharel em 

Odontologia 

 
Doutorado 

 
9 anos 

 
CCM 

 
Participante 03 

 
40-44 anos 

 
Feminino 

 

Bacharel em Ciências 

Sociais 

 
Pós-Doutorado 

 
2 anos 

 
CE 

 
Participante 04 

 
50-54 anos 

 
Feminino 

 

Bacharel em 

Fonoaudiologia 

 
Doutorado 

 
12 anos 

 
CCS 

 
Participante 05 

 
35-39 anos 

 
Masculino 

 

Bacharel em 

Biblioteconomia 

 
Doutorado 

 
4 anos 

 
CFCH 

 
Participante 06 

 
50-54 anos 

 
Feminino 

 

Bacharel em 
Secretariado 

 
Mestrado 

 
13 anos 

 
CCSA 

 
Participante 07 

 
35-39 anos 

 
Feminino 

 

Licenciatura em 

Pedagogia 

 
Doutorado 

 
6 anos 

 
CE 

 

Participante 08 
 

50-54 anos 
 

Masculino 
 

Licenciatura em História 
 

Pós-Doutorado 
 

17 anos 
 

CCSA 

 
Participante 09 

 
55-59 anos 

 
Feminino 

 

Bacharel em Serviço 

Social 

 
Doutorado 

 
9 anos 

 
CCSA 

 
Participante 10 

 
45-49 anos 

 
Feminino 

 
Bacharel em Regência 

 
Mestrado 

 
11 anos 

 
CAC 

 
Participante 11 

 
55-59 anos 

 
Feminino 

 

Bacharel em 

Secretariado 

 
Mestrado 

 
6 anos 

 
CCSA 

 

 
Participante 12 

 

 
40-44 anos 

 

 
Feminino 

 

Licenciatura em 

Ciências Biológicas e 

Bacharel em Ciências 

Biomédicas 

 

 
Pós-Doutorado 

 

 
8 anos 

 

 
CCS 

 
Participante 13 

 
40-44 anos 

 
Feminino 

 

Bacharel em Engenharia 

Biomédica 

 
Doutorado 

 
7 anos 

 
CTG 

 

Participante 14 

 

45-49 anos 

 

Feminino 

 

Bacharel em 

Comunicação Social - 

Jornalismo 

 

Doutorado 

 

10 anos 

 

CAC 

 
Participante 15 

 
40-44 anos 

 
Masculino 

 

Bacharel em Sistemas 
de Informação 

 
Doutorado 

 
9 anos 

 
CIn 

 
Participante 16 

 
40-44 anos 

 
Masculino 

 

Bacharel em Ciência da 

Computação 

 
Pós-Doutorado 

 
13 anos 

 
CIn 

 
Participante 17 

 
35-39 anos 

 
Masculino 

 

Bacharel em 

Biomedicina 

 
Pós-Doutorado 

 
8 anos 

 
CB 

 

Participante 18 
 

50-54 anos 
 

Feminino 
 

Bacharel em Direito 
 

Mestrado 
 

25 anos 
 

CCJ 

 

Participante 19 
 

45-49 anos 
 

Masculino 
 

Licenciatura em Física 
 

Doutorado 
 

12 anos 
 

CCEN 

 
Participante 20 

 
50-54 anos 

 
Feminino 

 
Bacharel em Direito 

 
Mestrado 

 
6 anos 

 
CCJ 

 

Fonte: elaborado pela autora com base nas respostas das entrevistas. 
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Como pode ser observado no quadro acima, foram entrevistados ao menos um docente 

de cada centro acadêmico dos campi de Recife, abrangendo dessa forma os 10 (dez) centros do 

campus Joaquim Amazonas (CAC, CB, CCEN, CCM, CCS, CCSA, CE, CFCH, CIn e CTG) e 

o Centro de Ciências Jurídicas (CCJ), localizado no centro da cidade do Recife/PE. Sendo eles 

formados por seus 85 (oitenta e cinco) cursos de graduação presenciais. 

A UFPE é formada por três campi (Recife, Vitória de Santo Antão e Caruaru), 

totalizando 13 (treze) centros acadêmicos com 102 (cento e dois) cursos de graduação 

presenciais e 05 cursos de graduação a distância. Diante desse cenário, há uma comunidade 

acadêmica composta por mais de 45.000 (quarenta e cinco mil) pessoas, entre discentes,  

docentes e técnicos-administrativos. Sendo que, no ano de 2019 a Universidade atingiu um total 

de 2.834 de professores distribuídos nos três campi (UFPE, 2020). 

5.2 PERFIL DOS ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA NA UFPE 

Os dados coletados nesta subseção foram originados de dados e relatórios institucionais, 

fornecidos pelos setores: Núcleo de Acessibilidade (NACE), pela Superintendência de 

Tecnologia da Informação (STI) e pela Diretoria Estratégica de Planejamento, Avaliação e 

Gestão (DEPLAG), vinculada ao Gabinete do Reitor (GR) da UFPE. Além dos dados obtidos 

pelo Censo da Educação Superior de 2012 a 2019. 

Nas últimas décadas houve um aumento significativo do ingresso de Pessoas com 

Deficiência (PcD) nas Instituições públicas e privadas, de nível superior, segundo dados do 

Censo da Educação Superior esse aumento vem ocorrendo em todo o país devido a existência 

de políticas públicas de educação inclusiva no ensino superior, a exemplo do Programa Incluir  

e a Política de Cotas. Como demonstrado na Tabela 1, segundo dados da UFPE referente à 

matrícula no ano de 2019, em que dos 26.780 estudantes matriculados nos campi de Recife, 75 

tinham algum tipo de deficiência, o que representa 0,28% do total nos 11 (onze) centros 

acadêmicos. Essa tabela mostra a divisão por centro acadêmico, nos campi de Recife: 
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Tabela 1 -  Número de matrículas de estudantes com deficiênciaem 2019 na UFPE,  por Centro Acadêmico 

 
CENTRO ACADÊMICO MATRÍCULAS ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA 

CAC 4661 8 

CB 1752 4 

CCJ 1426 10 

CCM 916 4 

CCS 3586 13 

CCSA 3672 13 

CE 1157 7 

CFCH 2822 7 

CIn 1470 2 

CTG 4503 7 

Total 26780 75 

Fonte: Elaborado pela autora com informações da DEPLAG (2021). 

Para um acompanhamento relativo aos anos de 2012 a 2019, podemos verificar um 

quantitativo de 240 estudantes com deficiência ingressantes na UFPE, conforme evolução no 

quantitativo destes discentes por Centro Acadêmico e por ano, mediante Tabela 2: 

Tabela 2 -  Evolução no quantitativo de estudantes com deficiência ingressantes na UFPE, por Centro 

Acadêmico e por ano 

CENTRO 

ACADÊMICO 
2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

CAC 2 0 1 3 2 1 20 8 

CB 0 0 0 1 0 0 7 4 

CCEN 0 1 1 0 0 0 0 0 

CCJ 0 0 0 0 0 0 14 10 

CCM 0 0 0 0 0 0 17 4 

CCS 0 0 0 0 0 2 18 13 

CCSA 0 0 0 0 1 2 21 13 

CE 0 0 0 0 0 0 6 7 

CFCH 1 0 1 0 0 3 14 7 

CIn 0 1 0 0 0 1 6 2 

CTG 1 0 0 1 1 1 14 7 

Total 4 2 3 5 4 10 137 75 

Fonte: Elaborado pela autora com informações da DEPLAG (2021). 

Podemos verificar ainda na Tabela 2, que o ano de 2018 foi um ano bem significativo  

no que se refere ao aumento de estudantes com deficiência ingressantes na UFPE, onde observa- 

se a predominância de ingressantes nos respectivos Centros Acadêmicos: CCSA e CAC, 

seguido do CCS, conforme dados da DEPLAG. 

Um dos motivos que contribuiu para esta constatação de maior incidência de estudantes 

com deficiência no CCSA é a estrutura do prédio, que é considerado acessível com piso tátil,  

rampa de acesso ao piso superior e portas largas, além da existência de banheiros adaptados 
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para pessoas com mobilidade reduzida. No que se refere ao CAC, este centro possui  o curso de 

Letras LIBRAS, o qual mantém a maioria de suas vagas destinadas a estudantes surdos e/ou 

deficientes auditivos. Seguido do CCS, com 18 ingressantes. Porém, destacamos ainda, que no 

ano de 2018 foi instituída a política de cotas para a pessoa com deficiência, o que  contribuiu 

ainda mais para o aumento do ingresso destes discentes na educação superior. 

O que ratifica a evolução identificada através do levantamento feito pelo Censo, no que 

se refere ao número de matrículas de estudantes com deficiência no ensino superior no Brasil,  

nas IES públicas e privadas, entre os anos de 2012 a 2019, mediante Tabela 3: 

Tabela 3 -  Evolução do número de matrículas de estudantes com deficiência no ensino superior no Brasil  

(2012 - 2019) 

 

    BRASIL 

ANO IES PRIVADA IES PÚBLICA TOTAL 

2012 18.942 8.201 27.143 

2013 19.628 9.406 29.034 

2014 19.654             13.723 33.377 

2015 22.175 15.752 37.927 

2016 21.333 14.558 35.891 

2017 23.979 14.293 38.272 

2018 27.048 16.585 43.633 

2019 30.211 18.309 48.520 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados dos Censos da Educação Superior de 2012 a 2019. 

 

Os dados acima mostram que, de modo geral, o crescimento no número de matrículas 

nas Instituições de Ensino Superior tem sido progressivo a cada ano, revelando ainda uma alta 

proporção de matrículas nas instituições privadas. Mas, apesar do aumento significativo dessas 

matríciulas na educação superior, ainda há uma disparidade quando se comparado com a 

quantidade de pessoas com deficiência no Brasil, cujo total é de 12,7 milhões, isto é, apenas 

6,7% do total de cerca de 212  milhões de brasileiros (IBGE,2010). 

Ao analisarmos o gênero desses estudantes com deficiência, podemos observar que,  

conforme a Tabela 4, na UFPE (nos campi Recife) houve um ingresso de 240 estudantes com 

deficiência durante o período de 2012 a 2019, sendo que desse total 95 são do gênero feminino, 

39,58% do total e 145 do gênero masculino, 60,42% do total. 
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Tabela 4 -  Quantidade de estudantes com deficiência na UFPE, por gênero (2012 - 2019) 

 

                   ANO DE INGRESSO  

GÊNERO 2012 2013  2014 2015 2016 2017  2018  2019 Total 

FEMININO 1    0     2    1 2 2 58 29     95 

MASCULINO 3    2     1    4 2 8 79 46   145 

Total 4    2     3    5 4 10 137 75   240 

Fonte: Elaborado pela autora com informações da DEPLAG (2021). 

 

Para o ano de 2019, observamos na Tabela 5 os 75 estudantes ingressantes, distribuídos 

por centro acadêmico e tipologia de deficiência, cuja deficiência predominante foi a física. O 

que corrobora com as informações do Censo do IBGE, ao afirmarem que a maioria  das PcD 

matriculadas no ensino superior apresenta deficiência física, seguida da baixa visão e da 

deficiência auditiva (IBGE, 2019). 

 

Tabela 5 - Quantidade de estudantes com deficiência ingressantes em 2019 na UFPE, por Centro 

Acadêmico e por tipologia de deficiência 

 
  CENTRO ACADÊMICO 

TIPOLOGIA DE 

DEFICIÊNCIA 

CAC CB CCJ CCM  CCS CCSA   CE  CFCH CIn       CTG TOTAL 

Cegueira 2 1 1 - 5 3     2 1 -    -     15 

Cegueira e deficiência  física - - - - - -     1 - -    1       2 

Cegueira, deficiência  física e 

múltipla 

- - - - - -                 - 1 -    - 
      1 

Deficiência auditiva 1 - 2 1 2 2     1 1 -    1     11 

Deficiência auditiva e   f                      ísica - - 1 - - -                - - -    1 
      2 

Deficiência física 4 3 6 3 6 8              3 4 1    4     42 

Deficiência intelectual - - - - - -     - - 1     -       1 

Surdez 1 - - - - -     - - -     -       1 

TOTAL 8 4 10 4 13 13     7 7 2     7     75 

Fonte: Elaborado pela autora com informações da DEPLAG (2021). 

 

No Grafico 2, podemos ver esta distribuição do número de estudantes por deficiência 

ingressantes no ano de 2019. 
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Gráfico 2 -  Percentual de distribuição do número de estudantes por deficiência ingressantes em 2019 na 

UFPE 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com informações da DEPLAG (2021). 

 

Mas, apesar do aumento no número de ingressantes, garantindo dessa forma o acesso, é 

imprescindível perpassar a garantia de vagas por meio das cotas, para assegurar a permanência 

e êxito do aluno durante o processo de sua formação acadêmica. 

Como forma de quantificar o número de alunos com deficiência matriculados nas turmas 

dos professores entrevistados, perguntamos aos docentes para quantos estudantes com 

deficiência lecionaram durante o período analisado, de 2012 a 2019 e quais os respectivos tipos 

de deficiência. Como resultado, todos informaram que ministraram aulas em média para ao 

menos um estudante com alguma destas deficiências: deficiência física; deficiência visual;  

deficiência múltipla; condutas típicas; deficiência auditiva; deficiência mental; surdo-cego; ou 

mobilidade reduzida. Deficiências estas disciplinadas pela cartilha “Acessibilidade: Passaporte 

para a Cidadania das Pessoas com Deficiência”, um Guia de orientações básicas para a inclusão 

e convivência de pessoas com deficiência (Senado Federal, 2005). Conforme representado no 

Quadro 3: 
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Quadro 3 -  Média de estudantes para quem os professores entrevistados já lecionaram, por tipo de 

deficiência 

 

ENTREVISTADO PARA QUANTAS PcD LECIONOU TIPO DE DEFICIÊNCIA 

Participante 01 20 Surdez 

Participante 02 1 Deficiência múltipla 

Participante 03 2 Cegueira e deficiência múltipla 

Participante 04 9 Surdez e deficiência física 

Participante 05 1 Cegueira 

Participante 06 1 Baixa visão 

Participante 07 1 Deficiência múltipla 

Participante 08 10 Cegueira, baixa visão, deficiência física e múltipla 

Participante 09 4 Cegueira e deficiência auditiva 

Participante 10 7 Cegueira, baixa visão, deficiência física e múltipla 

Participante 11 1 Deficiência física 

Participante 12 3 Deficiência física e intelectual 

Participante 13 1 Deficiência auditiva 

Participante 14 3 Surdez, cegueira e deficiência múltipla 

Participante 15 5 Surdez e deficiência física 

Participante 16 1 Deficiência física 

Participante 17 4 Baixa visão, deficiência física e deficiência múltipla 

Participante 18 1 Deficiência física 

Participante 19 2 Cegueira e deficiência auditiva 

Participante 20 1 Baixa visão 

Fonte: elaborado pela autora com base nas respostas dos entrevistados. 

 

5.3 A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA  

5.3.1 A Percepção dos Burocratas sobre o Conceito de Deficiência  

A garantia de um fortalecimento e efetivação de políticas públicas que assegurem uma 

educação para todos, inclusive as pessoas que historicamente eram excluídas e estavam à 

margem da sociedade, por um longo período de tempo, é bastante salutar. Mas, para que isto 

ocorra, é importante que durante o processo hajam mudanças de atitudes, valores e práticas 
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educativas inclusivas. 

Cada vez mais a inclusão das pessoas com deficiência vem ganhando espaço em todos 

os níveis e modalidades da educação no país, em especial no que se refere à educação superior, 

visto que, o debate está focado na discussão mais ampla do direito de todos à educação e na  

igualdade de oportunidades de acesso e permanência nessa fase do ensino (INEP, 2013). 

Mas, qual a percepção que os professores, participantes desta pesquisa, tem do conceito 

de deficiência? 

De modo geral, eles afirmam que a deficiência é uma condição ou ausência de algo que 

traz limitações, que dificultam ou impedem o livre exercício de suas atividades, podendo ser de 

nascença ou adquirida ao longo da vida. 

Como afirma o entrevistado abaixo: 
Definiria a deficiência como característica de uma pessoa com alguma dificuldade, 

dificuldade esta que faz com que ela não tenha as mesmas condições que outras 

pessoas sem a deficiência. Essa dificuldade pode ser oriunda de vários fatores e pode 

ser diverso, por exemplo, da deficiência visual, da pessoa que não enxerga, que não 

escuta, que não fala e por aí vai... O problema pode ser resultado de acidente ou de 

nascimento (Participante 05). 

Em consonância com a fala do entrevistado “eu caracterizo a deficiência como uma 

diferenciação na forma de viver e de estar, e talvez sendo acrescida de alguma ausência, que 

seria de um ou alguns sentidos (visão, audição...) ou aspectos físicos" (Participante 07). 

Porém, um outro participante além de definir a deficiência como a falta ou ausência de 

algo, visualiza a deficiência de uma outra forma: 

Começo a olhar pra estas pessoas e ver que o que a gente tem é uma diferença, uma 

outra maneira, um outro olhar pra ver as mesmas coisas. Pra mim, caiu muito por terra 

esta ideia de incapacidade ou de uma dificuldade de realizar as coisas. Acho que é só  

uma maneira de realizar as coisas de forma diferente (Participante 10). 

Para Diniz et. al (2009) a deficiência não se resume ao catálogo de doenças e lesões de 

uma perícia biomédica do corpo, já que se configura como um conceito que denuncia a relação 

de desigualdade imposta por ambientes com barreiras a um corpo com impedimentos. Em 

consonância, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das 

Nações Unidas define as pessoas com deficiência como "aquelas que têm impedimentos de 

natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas" 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS [ONU], 2006a, artigo 1º.). A deficiência não é 

caracterizada apenas pelo diagnóstico médico, mas pelas barreiras sociais capazes de  restringir 

à participação plena do indivíduo. 
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5.3.2 A Percepção dos Burocratas sobre a Política de Educação Inclusiva  

A educação inclusiva é aquela que oferece um ensino compatível com as diferenças e 

as necessidades de cada aluno, não devendo ser vista isolada ou lateralmente, mas como 

elemento do sistema regular (GLAT & FERNANDES, 2005). Ou seja, vai além de uma 

educação especial, pois engloba os estudantes com os mais diferentes tipos de necessidades, 

quer seja de ordem física, social ou intelectual. 

Atualmente, a política de educação inclusiva faz parte de uma das abordagens mais 

discutidas sobre o ensino no Brasil, haja visto toda a trajetória percorrida pelos até então 

excluídos da sociedade, as pessoas com deficiência, para usufruto de uma educação como 

direito de todos sem distinção e inclusive a promoção do acesso à educação no nível superior. 

Diante desse contexto, foi constatado no presente estudo que os entrevistados 

conceituam a política de educação inclusiva como uma política necessária, em que todos devem 

estar inseridos. 

Um dos participantes alcança à seguinte conclusão: 

Eu vejo como extremamente necessária. Eu acho que a partir do momento em que a 

gente pensa em mostrar essas mudanças e transformações, seja no contexto escolar ou 

social, a gente passa a garantir o direito de todas as pessoas a estarem presentes e 

receberem tudo o que é de direito. Então, a gente precisa pensar em inclusão 

justamente não como essa pessoa chegando e tendo que se adaptar a esse meio, mas 

como o meio garantindo que todos e todas tenham condições de acesso e isso ocorre a 

partir desta política, de pensar, de mostrar o que é o diferente e quais são as 

necessidades específicas para cada deficiência, que não existe uma forma única, mas 

que a gente vai aprendendo. Não compete a pessoa e sim ao espaço mudar e se 

transformar para a recebermos (Participante 07). 
 

Em concordância, um outro professor afirma “eu consigo intuir que é algum tipo de 

política pública para ajudar pessoas que, por alguma razão, qualquer que seja, seriam excluídas 

da educação pública ou pelo menos que deixariam de ter a experiência que deveriam ter com a 

educação pública” (Participante 16). 

Um outro entrevistado acrescenta: 

Como é que eu posso dizer... São organizações da gestão que permitem que o cidadão, 

portador de algum tipo de deficiência, tenha condições de integrar as atividades 

diversas que a sociedade oferece, como de educação e lazer. A política de inclusão 

tem que prever também que o portador de                    necessidades especiais tenha acesso ao 

exercício da cidadania também, a acessibilidade ao voto, a acessibilidade aos serviços 

de Saúde e por aí vai (Participante 02). 

 

Partindo desses relatos, podemos evidenciar que a política de educação inclusiva é 

extremamente necessária para garantir o direito de inserção de pessoas com deficiência,  

assegurando a oportunidade de acesso à educação. 
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Porém, um dos professores entrevistados declarou ainda, que a política de educação 

inclusiva só existe de forma teórica. Como evidenciado na fala do participante, “A Política de 

Educação Inclusiva tem uma proposta bonita no papel, porém, ela não é efetiva, porque os seres 

humanos tendem a ser discriminatórios. É preciso que haja sensibilidade nas relações” 

(Participante 01). 

Quando indagados sobre como a autonomia/discricionariedade dos professores ao 

lecionarem para estudantes com deficiência poderia produzir efeitos diferentes no cumprimento 

do Programa Incluir na UFPE, podemos observar que apenas quatro entrevistados conheciam o              

Programa Incluir. Porém, os Burocratas de Nível de Rua têm a concepção de que a 

discricionariedade deles em selecionarem para estudantes com deficiência é de modo geral um     

fator importante, que merece atenção, pois influencia diretamente a execução do Programa 

Incluir. 

Como verificado na fala do participante: 

O professor até tem autonomia, mas se o estímulo não existe, ele não vai fazer isso 

espontaneamente... Ele precisa da provocação, do contrário não haverá 

espontaneidade. A autonomia é importante, mas ela precisa ser qualificada, senão será 

heterogênea. Às vezes, o professor até acha que está ajudando, quando não está 

(Participante 02). 

Assim com assevera um outro participante: 

Dependendo do nível de autonomia do professor, a gente muda dependendo da turma, 

mas se eu pensar numa autonomia extrema eu vou mudar todo o meu plano de aula, 

toda minha ementa, obviamente que o efeito vai ser negativo. Acho que a gente                    

precisa encontrar o meio termo, materializar as orientações de modo que a gente não  
tenha prejuízo, é o bom senso. Existe a orientação, existe a legislação e existem 

técnicos, não faz sentido em nome de uma autonomia a gente mudar isso, mas claro, 

com o bom senso a gente faz algumas modificações (Participante 14). 

Sendo assim, concluímos que por trás dessas observações é notória a compreensão de 

que o processo de implementação de uma política pública inclusiva é bastante complexo, pois, 

abrange a participação de diversos atores, além de uma cadeia de decisões e interações 

suscetíveis a contextos e conflitos específicos. Podendo, acarretar entre os implementadores e 

o público-alvo, tanto práticas como formas de interações diferenciadas que determinam o acesso 

às políticas públicas. 

Segundo afirma Lipsky (1980), esses agentes implementadores, burocratas de nível de 

rua, enquanto mediadores e em função de sua discricionariedade, podem distribuir e alocar os 

recursos, outorgando maior ou menor acesso. 

Diante deste contexto, concluímos que algumas orientações voltadas para a política de 

acessibilidade e que baseadas no Programa Incluir, não são seguidas pelos professores devido 

a falta de informação da existência do próprio programa. O que corrobora também para falta de 
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conhecimento sobre a existência o Núcleo de Acessibilidade da UFPE, o qual responde 

pela organização de ações institucionais que asseguram a inclusão de pessoas com deficiência 

na vida acadêmica e serve como instrumento para a implementação da política inclusiva no 

ensino superior. 

5.3.3 A Política de Educação Inclusiva como Facilitadora do Acesso e Permanência das 

PcD no Ensino Superior  

Mediante as dificuldades vivenciadas pelos alunos com deficiência no ensino superior, 

Castanhos e Freitas (2006) afirmam que é indispensável que a universidade ofereça uma 

educação de qualidade, pois, antes de lhes ser garantido um direito, plenamente reconhecido, é 

um dever do Estado implementar ações que favoreçam não só o seu ingresso, como sua 

permanência e saída do ensino superior. Ou seja, é preciso assegurar o direito de todos à  

educação e à igualdade de oportunidades de acesso e permanência. 

Com a Lei nº 13.409, de 2016, foi possível garantir o acesso da pessoa com deficiência 

no ambiente educacional inclusivo do Brasil, com a inclusão da obrigatoriedade de cotas para  

pessoas com deficiência entre os beneficiários de reserva de vagas nas universidades federais e 

nas escolas federais de ensino médio técnico. 

O que tem sido de grande relevância para este grupo social ainda marcado por 

estereótipos e fragilizados nos ambientes sociais e educacionais. Como relatado pelo 

participante: 

Por permanência - minha aluna com Paralisia permanece na instituição por pura 

vontade, porque as dificuldades são muito grandes, as salas não são adaptadas, o 

elevador nem sempre funciona e ela por vezes ficou sem poder assistir aula. Tanto 

esta aluna, quanto outros não deveriam permanecer por força de vontade, mas sim por 

haver  uma rede de apoio e é possível que muita gente tenha dificuldades de 

permanecer por causa desses empecilhos. Por acesso - talvez fosse facilitado por meio 

da política de cotas, que é um elemento inclusivo, mas encontrar um ambiente 

favorável, adaptado e que acolhe, certamente, a vontade de entrar se tornaria maior 

(Participante 14). 
 

Reafirmado na fala do entrevistado “eu acho que é dando o próprio estímulo aos alunos 

para permanecerem. Se o aluno se sente contemplado/incluído no ensino, ele permanece..., caso 

contrário se o estudante tiver ali invisível ele não vai ter estímulo para seguir o curso”  

(Participante 10). 

Mas, não se deve pensar no aluno com deficiência apenas na chegada dele na instituição, 

é preciso que haja projetos pedagógicos pensados para os cursos receberem estes estudantes, 

levando em consideração as políticas de inclusão. Já que, as diretrizes de acessibilidade devem 

existir independentemente de haver ou não estudantes com deficiência no curso e os serviços 
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de apoio especializados, como os de intérpretes de língua de sinais, aprendizagem do sistema 

braile e outros recursos especiais de ensino e de aprendizagem, não devem substituir as funções 

do professor em sala de aula (MANTOAN, 2003). 

Diante deste cenário e com a democratização e universalização do ensino superior, a 

política pública inclusiva, por meio da criação do Programa INCLUIR, tem o     objetivo de 

assegurar o acesso e a permanência do estudante com deficiência na universidade pública, com 

os aportes de recursos orçamentários e financeiros destinados especificamente às ações de 

inclusão, suscitando, dessa forma, a criação e a consolidação de núcleos de acessibilidade                       e a 

promoção de ações institucionais que garantem a inclusão de pessoas com deficiência à vida 

acadêmica. 

Por meio da alocação desses recursos foi possível realizar a criação e institucionalização , 

em 2016, do NACE da UFPE, o qual  é uma unidade administrativa da instituição que trata de 

ações voltadas à acessibilidade e à inclusão educacional, nos eixos da infraestrutura; 

comunicação e informação; ensino, pesquisa, inovação, extensão e cultura. Tendo como 

finalidade: “apoiar e promover a acessibilidade aos estudantes e servidores com deficiência, 

mobilidade reduzida, transtorno funcional específico da aprendizagem, transtorno global do 

desenvolvimento e/ou altas habilidades/superdotação” (NACE/UFPE, 2016). 

O NACE também foi mencionado como um parceiro importante na implementação da 

educação inclusiva, como relatado na fala do entrevistado: 

Nosso parceiro sempre. Contamos com eles pra tudo (eventos, intérpretes de 

LIBRAS...). Usamos intérpretes do NACE no Centro de Educação onde as professoras 

são ouvintes (elas não sabem LIBRAS ou sabem apenas o básico para comunicação 

com o aluno) e os intérpretes, sempre em dupla, para fazerem o revezamento 

(Participante 01). 

Mas, além de um núcleo que auxilie os estudantes com deficiência, a prática da educação 

inclusiva sugere que o professor e toda a comunidade acadêmica estejam dispostos a garantir 

que todos os alunos com ou sem deficiência se integrem ativamente a todas as atividades 

acadêmicas, porém, levando em consideração que cada aluno é diferente no que se refere ao 

estilo e ao ritmo da aprendizagem e que haja capacitação de toda a comunidade acadêmica. 

Segundo Alves (2009) relata, para uma educação inclusiva ser mais efetiva: 

o importante não é só capacitar o professor, mas também toda equipe de funcionários 

desta escola, já que o indivíduo não estará apenas dentro de sala de aula. [...] Alguém 

tem por obrigação treinar esses profissionais. Não adianta cobrar sem dar subsídios 

suficientes para uma boa adaptação deste indivíduo na escola. Esta preparação, com 

todos os profissionais serve para promover o progresso no sentido do estabelecimento 

de escolas inclusivas (ALVES, 2009, p.45 e 46). 

Ou seja, é preciso que haja disseminação da informação e sensibilização da comunidade 
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acadêmica para o desenvolvimento da educação inclusiva. 

Para Silva (2009) “Incluir com a finalidade educacional exige também atitude e 

colaboração dos colegas em relação aos alunos integrados”. Ou seja, o convívio com os colegas 

de salas é de fundamental importância para o desenvolvimento dos estudantes com deficiência, 

durante a sua vida acadêmica. 

Somado com a colaboração dos pais, mediante presença familiar na fase de adaptação 

e em atividades específicas do aluno, o que assegura também uma maior acessibilidade 

(MARQUES, 2007). Já que representam pessoas mais próximas, do convívio diário deles, e 

que assim podem colaborar de forma mais efetiva durante o processo educacional. 

Como resultado, verificamos que para que haja inclusão e uma efetiva implantação de 

um modelo educacional inclusivo é necessário garantir o acesso e permanência dos alunos com 

deficiência na educação superior, assim como assegurar a existência de aportes de recursos  

orçamentários e financeiros, além de mudanças na postura dos indivíduos, no paradigma 

educacional e uma transformação de atitude de toda comunidade acadêmica e da sociedade em 

geral. 

 

5.3.4 A Percepção dos Burocratas sobre o Ambiente Inclusivo  

Segundo o conceito definido pela Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da  

Pessoa com Deficiência), a acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance para 

utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 

edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias por  

pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. Em paralelo, o desenho universal 

corresponde à concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por  

todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico. 

Mas, para que a acessibilidade ocorra em sala de aula é preciso, primeiramente, que os 

professores tenham conhecimento do ingresso desses estudantes em suas turmas. 

Conforme aprovação da Resolução nº 11/2019, pelo Conselho Universitário da UFPE,  

que dispõe sobre o atendimento em acessibilidade e inclusão educacional, os discentes com 

deficiências e/ou necessidades específicas, poderão solicitar ao Coordenador de Curso de 

Graduação os serviços de atendimento em acessibilidade oferecidos pelo Núcleo de 

Acessibilidade da UFPE. Que por sua vez, deve comunicar ao NACE as demandas para 

promoção do atendimento em acessibilidade necessário ao discente, além de encaminhar as 

recomendações sugeridas pelo NACE dos componentes curriculares cursados pelo discente, aos 

professores. 
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Diante deste contexto, perguntamos na percepção dos nossos entrevistados como a 

estrutura física, os recursos, materiais didáticos/pedagógicos e os serviços oferecidos pela  

UFPE impactam em um ambiente inclusivo. 

Como resultado, obtivemos algumas respostas similares, como observado no relato do 

participante “a estrutura física, os recursos tecnológicos, a qualificação do professor (dos 

recursos humanos) e o uso de materiais didático/pedagógicos são essenciais para que a inclusão 

de fato aconteça” (Participante 02). 

Outros entrevistados também complementaram: 

O impacto é gerado da melhor forma possível, inclusive emocional, quando o aluno 

se sente incluído, se sente pertencente, sente mais facilidade no ambiente de 

aprendizado. Isso reverbera em tudo no desempenho acadêmico, na participação de 

outros projetos da universidade, como projetos de extensão e o material didático, 

quando adaptado, tem a possibilidade de incrementar o aprendizado. Há a sensação 

de  pertencimento e de um bom trabalho do docente também (Participante 14). 

 

Tudo isso vai ser importantíssimo, fundamental para que as pessoas consigam ser 

incluídas e consigam se manter no curso. Eu creio que o impacto é alto, uma vez que 

existem pessoas pensando em trazer isso para dentro da universidade, incluir mais 

gente, mais alunos nos processos de aprendizagem, no acesso à educação. Então o 

impacto é muito forte, é muito importante ter pessoas pensando na promoção da 

inclusão das pessoas com deficiência (Participante 15). 

 

Eu acho que quando a gente oferece na rotina do dia a dia as mesmas condições para 

todos, mesmo que tenha elementos de inclusão aquilo ali vai se tornando algo parte 

do dia a dia. Então não é nada diferente aquilo já faz parte do visual do lugar, da 
estrutura do lugar, então quando eu falo em estrutura física, recurso e serviços, tudo 

isso precisa de dinheiro, mas se tudo isso for digerido por um Núcleo que tem esse 

objetivo desse cuidado, se for feito bom uso dos recursos para se gerar uma estrutura 

que possa acolher melhor esses alunos e facilitar o aprendizado desses alunos, eu acho 

que vai impactar de forma positiva (Participante 12). 

Mas, no que se refere às percepções desses docentes em relação às barreiras enfrentadas 

pelos estudantes com deficiência, foram citadas algumas, tais como: barreiras arquitetônicas, 

pedagógicas, na comunicação e de informação; além de falta de investimento na formação e 

capacitação de pessoal técnico e docente. 

Como pode ser analisado na resposta do participante, “as barreiras que eu observo são de 

carácter físico/estrutural, de recursos didáticos e tecnológicos” (Participante 02). Ou na fala do 

entrevistado: “observo além das barreiras físicas, as barreiras veladas como o desconhecimento 

do corpo docente, dos técnicos e dos alunos, pois pouca gente tem conhecimento da inclusão. 

Quando chega o aluno, nós não estamos prontos, é aí que se vai buscar como poderemos ajudar” 

(Participante 14). 

Assim como mencionado por outro professor, “visualizo a barreira tecnológica, que 

precisa ser melhorada ou superada. Há necessidade de tecnologias ou dispositivos que ajudam, 

por exemplo, aos alunos deficientes visuais a lerem um livro” (Participante 05). 
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Ou nos discursos dos entrevistados abaixo: 

Quanto às barreiras, eu acho que vai depender muito do tipo de deficiência, mas para 

todas elas  eu vejo que existe sim, existem barreiras, pois não há existência de uma 
cultura que elimine isso. Você pensa em um ambiente mais inclusivo para receber 

diversas pessoas, com                  deficiência ou sem deficiência, é claro, pois nós sabemos que 

a gente precisa preparar o ambiente físico e os recursos humanos. Mas, as barreiras 

começam a existir quando você não pensa em adaptações da estrutura física, nas 

adaptações dos recursos humanos e que precisa ministrar conteúdo para estes alunos 

com deficiência. Então a  primeira barreira que eu vejo é o sistema lá na universidade, 

e ela não está preparada  para comportar esses alunos com deficiência (Participante 

15). 

Uma barreira severa que vejo é que os professores da UFPE têm muito pouco 

incentivo para ser bons professores. Assim, a gente tem quase zero incentivo, 

inclusive para ser um professor decente e essa seria a barreira pedagógica. Mas, 

também vejo como empecilho a barreira arquitetônica (Participante 16). 

Uma das barreiras mais recorrentes nas falas dos entrevistados foi a arquitetônica, isso 

muitas vezes devido à falta de reparo nas calçadas, nos elevadores e nos mobiliários da própria 

sala de aula, por exemplo, no caso de estudantes cadeirantes. 

A infraestrutura é um dos requisitos fundamentais para a implementação da educação 

inclusiva. Segundo Goffredo (1992) e Manzini (1999) ratificam, um dos maiores desafios é a  

adequação física e motora desses estudantes ao ambiente escolar. 

Diante desse contexto, apesar do NACE não ter a finalidade de executar obras de  

infraestrutura em acessibilidade, mas com a missão de promover a inclusão, atua em parceria  

com os diversos setores da Universidade, a exemplo do que ocorreu em 2016, ao identificar e 

realizar diversas solicitações relacionadas à acessibilidade arquitetônica e mobilidade na UFPE, 

a saber: 

Implantação de piso tátil no acesso ao NACE e à Biblioteca Central, demarcação de 

vagas de estacionamento para pessoa com deficiência e idosos e sinalização horizontal 

dos acessos às rampas para cadeirantes nas calçadas da UFPE, esta última já atendida 

em quase todo o campus. Da mesma forma que o NACE já iniciou diálogos com a 

Superintendência de Projetos e Obras (SPO) para viabilizar rampas e banheiros 

adaptados nas unidades/departamentos que ainda não existam (NACE/UFPE, 2016). 

Perguntamos ainda se os professores participantes tinham a concepção de que os alunos 

com deficiência eram de fato incluídos no processo de ensino-aprendizagem da UFPE e 

constatamos que, a maioria dos participantes informaram que não. 

Conforme verificamos na fala seguinte: “os alunos que passaram por mim não estavam 

totalmente inseridos, não por eles, mas pelo conjunto, pela instituição, pelos professores, pelos 

colegas, uma inclusão plena mesmo não havia” (Participante 14). Ou como menciona o outro 

participante: “no meu conhecimento não, mas em parte por causa de externalidades, porque o 

ambiente não tá pronto e porque os professores são completamente despreparados e eu me 

incluo entre eles” (Participante 16). 
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Assim como reforçado nos relatos abaixo: 

Eu acho que isso varia... Eu penso já no estudante egresso, então com base nos casos 

que lidei, eles eram incluídos, mas por conta da rede de solidariedade formada do que 

propriamente pelo apoio institucional e não me limito ao pagamento de bolsas. Eu acho 

que na falta da instituição ou na limitação das ações da instituição a rede de 

solidariedade entra pra fazer a sua parte, fazer aquilo que a instituição devia ter feito 

e não fez (Participante 08). 
 

Eu acho que não, eu acho que ainda não. Por um banheiro que não é adaptado, pelas 
adaptações do próprio local, pela luta para se conseguir um equipamento que às vezes 

é o que vai fazer com que ele possa realmente está na sala de aula junto com os demais 

colegas (Participante 12). 

Mas, contrariando o pensamento geral dos entrevistados, observamos algumas 

percepções divergentes, conforme relatado pelos participantes: 

Com minha experiência com alunos surdos, eles são incluídos sim, porque o curso 

letras LIBRAS traz uma proposta de ensino só em língua de sinais, a gente não ensina 

com a Língua portuguesa, mas ela é a nossa parceira na modalidade escrita. Porém, 

eles são atendidos na própria língua deles (Participante 16). 

 
Minha percepção é que a partir desse caso particular que eu tive, essa experiência que 

tive com os profissionais do NACE, eu responderia que sim. Que há esse trabalho sim 

de inclusão, claro nunca é perfeito e é sempre possível de ser melhorado, mas havia 

uma estrutura e os profissionais que estão lá são profissionais que me pareceram muito 

preparados para lidar com alunos com deficiência (Participante 05). 

Dessa forma, podemos concluir que existe na grande maioria dos depoimentos dos  

burocratas uma linearidade de pensamentos, de um modo geral, no que se refere a falta de uma 

real inclusão dos estudantes com deficiência e a necessidade de melhorias para um ambiente 

mais inclusivo na UFPE. Pois, apesar do Programa Incluir ter como um de seus objetivos a  

eliminação de barreiras pedagógicas, arquitetônicas e na comunicação e informação, para o 

cumprimento dos requisitos legais de acessibilidade, ainda é muito latente as dificuldades  

enfrentadas pelos estudantes com deficiência no que se refere às barreiras físicas e pedagógicas 

vivenciadas por eles durante a vida acadêmica e às dificuldades existentes que vão além da 

deficiência. 

5.4 INCLUSÃO NAS SALAS DE AULA 

5.4.1 As Experiências em Sala de Aula 

O convívio em sala de aula com o grupo destes discentes se mostra como um verdadeiro 

desafio para os docentes, já que eles precisam contribuir para um ensino que facilite a 

aprendizagem e atenda às especificidades desses alunos. 

Quando perguntados sobre a experiência que tiveram em sala de aula, os entrevistados 

convergiram bastante nos relatos, conforme mencionado por um entrevistado: “eu acho que foi 

muito desafiador, porque a gente não tem formação e faz tudo de uma forma muito empírica. 
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Eu aprendi a perguntar como seria melhor, de que maneira cada aluno poderia resolver aquilo 

de forma melhor, hoje eu deixo que eles me ajudem também” (Participante 14). Ou na fala de 

outro participante: “foi uma experiência desafiadora e gratificante, e o resultado felizmente foi 

satisfatório para ambos, pois, acredito que o aluno teve um bom aproveitamento da matéria. Foi 

um momento de reflexões/adaptações, mas também de ansiedade” (Participante 02). E 

corroborado por outro professor, “tem sido uma realização pessoal, de dar orgulho, pois traz um 

sentimento de humanidade e ressignificação de vida, no que se refere a proporcionar uma 

aprendizagem inclusiva para esse grupo da sociedade ainda tão discriminado” (Participante 11). 

Assim como nas falas dos seguintes entrevistados: 

Eu gostei bastante. No caso da estudante com deficiência visual, que era mais 

expressiva e entendida dos seus direitos e que tinha determinadas posturas que 
impactavam no ensino, a experiência com ela foi ótima. Ela era muito sabida, lia muito 

e eu aprendi muito com ela. Já no caso da estudante com deficiência auditiva, passava 

batido, pois a deficiência não era muito visível e os professores esqueciam de falar de 

frente pra ela (Participante 03). 
 

Foi trabalhosa, porque no caso da aluna com problema cognitivo eu fiquei preocupada 

por não ter habilidade de como me comunicar com ela, eu não sabia mais que estratégias 

usar para atingir o resultado. Mas também foi gratificante, porque se cria laços e 

através da empatia você consegue dar o que você deu aos demais com a mesma 

qualidade (Participante 12). 

Quando perguntados sobre a participação em curso de formação continuada voltados 

para acessibilidade ou se haviam cursado alguma disciplina durante a graduação sobre inclusão 

para lidar com esses alunos em sala de aula, podemos perceber uma carência na formação e 

capacitação desses docentes, o que acarreta na falta de conhecimento e preparo específico em 

relação a como trabalhar com os estudantes com deficiência, como visto nas respostas de treze 

participantes a exemplo do mencionado: “não, não participei de nenhum curso, na verdade tem 

sido uma iniciativa minha ao perceber a condição do estudante  ou quando sou alertado pela 

coordenação, mas não me encontro metodologicamente preparado para lidar com estes 

estudantes” (Participante 08). Ou verbalizado por outro professor: “nunca participei, mas 

também não sei se já teve, pois nunca me interessei” (Participante 18). 

Porém, apenas sete dos professores entrevistados afirmarem já ter feito ou participado 

de algum curso de formação continuada nesta temática da acessibilidade, como relatado: 

Já participei sim, participo sempre de ações e de mini cursos promovidos pelo NACE 

ou pelo Centro Acadêmico onde leciono. Mas, para mim no início, dar aula pra eles 

era angustiante, porém, foi se tornando natural ter um aluno com deficiência naquele 

espaço ajustado da sala de aula pra ele ficar e fazer com que fossem estabelecidas 

relações de respeito  e também de ajuda e parceria entre os alunos” (Participante 07). 

Mas, os que já participaram de algum curso de formação continuada alegaram ter sido 

uma capacitação superficial e/ou com uma carga horária reduzida para tratar desse tema tão 
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rico, como mencionado na fala do entrevistado: “participei de uma jornada de semana de 

integração docente, uma oficina onde o tema foi abordado, mas a abordagem foi apenas uma 

abordagem teórica no sentido de problematizar a realidade desses alunos dentro da 

universidade” (Participante 02). Ou na fala de outro entrevistado: “até que sim, mas foram 

apenas duas aulas, não teve uma carga horária de formação válida” (Participante 12). 

Com isso, podemos observamos ainda, que em um primeiro momento é bastante comum 

o sentimento de incapacidade ou até mesmo de medo diante do ingresso de um estudante com 

algum tipo de deficiência em sala de aula, podendo levar o docente a afastar-se daquilo que não 

conhece e lhe suscitar estranheza (CORREIA, 1999). Ou seja, por muitas vezes a falta de 

preparo e conhecimento específico do professor nesta área o impede de desenvolver uma prática 

pedagógica sensível às necessidades do aluno com deficiência. 

Como descrito na fala do participante do desejo de ter mais capacitação para vivenciar 

a  acessibilidade: "minha experiência é baixa, preciso me qualificar um pouco mais, por isso, 

desejo fazer cursos de LIBRAS e sou aberta a troca, modificação e inovação de práticas 

metodológicas” (Participante 02). 

Um outro participante complementa: 

Acho que é a partir do conhecimento mesmo, pois não tem como a gente mudar se 

não tiver formação, se não tiver pessoas junto mostrando, se não tiver o próprio 
docente acompanhando o processo, se a gente não tiver esses momentos de formação 

das políticas de acesso e permanência, junto com o próprio apoio dos estudantes com 

deficiência. E assim, a gente vai possibilitando as mudanças e aí não só garante o 

acesso por meio das cotas, mas também a permanência (Participante 07). 

É importante citar, que de acordo com os resultados obtidos, todos os entrevistados não 

tiveram na sua formação (durante a graduação) acesso ao ensino para lidar em sala de aula com 

estudantes com deficiência, nem ao menos os cinco entrevistados da área das Licenciaturas. 

Apontando assim, uma falha curricular nos anos anteriores. O que corrobora com o evidenciado 

por Almeida (2005), que nas universidades o não oferecimento, em todos os cursos de 

licenciatura, de disciplinas de educação especial, deixa uma lacuna na formação dos docentes. 

Pois, ao desenvolverem sua profissão, esses futuros professores em algum momento terão 

alunos com necessidades educacionais especiais e dessa forma, não estarão preparados para 

recebê-los de forma adequada. 

Essa falta de capacitação ocorre porque, de acordo com Siems (2010), no Brasil a  

preocupação com a formação dos professores voltada para a educação inclusiva ainda é muito 

recente. Segundo a autora, é preciso mais investimentos nos processos de formação para a  

reconstrução de práticas educacionais e dessa forma, reorientando, os processos exercidos na  

formação de professores. 
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Visto que, são poucos os cursos de graduação, inclusive das Licenciaturas, que oferecem 

disciplinas ou conteúdos voltados para a educação de pessoas com deficiência. Apesar da  

exigência legal que consta, por exemplo, no Decreto n.º 3298/1999, em seu § 2.º do artigo 24 e 

na Portaria n.º 1793/1994, que recomenda a inclusão da disciplina "Aspectos ético-político- 

educacionais da normalização e integração da pessoa portadora de necessidades especiais" , 

prioritariamente, em todos os cursos de licenciatura. 

O que mostra que, de modo geral, as licenciaturas ainda não estão de fato preparadas 

para desempenhar a capacitação de professores para lidar com a heterogeneidade posta pela  

inclusão. O que é extremamente preocupante, já que os alunos vêm sendo incluídos e cada vez 

mais as salas de aula vão se diversificando, porém, não no ritmo desejado (GLAT; PLETSCH, 

2004). Isto é, uma inclusão ocorrendo de forma precarizada. 

Avaliamos, dessa forma, que a falta de conhecimento e o despreparo estão diretamente 

relacionados com a formação ou capacitação recebida pelos professores. Apesar de 

verificarmos, por exemplo, a participação do NACE - durande o ano 2016 - na realização de 

cursos de formação continuada para o curso de Licenciatura em Dança do Centro de Artes e 

Comunicação (CAC), assim como, no apoio a vários eventos organizados pelos Centros 

Acadêmicos da Universidade, oferecendo acessibilidade comunicacional (LIBRAS e 

autodescrição) no mesmo ano (NACE/UFPE, 2016). 

Além de outras ações que têm sido realizadas ao longo desses anos, voltadas ao 

atendimento à acessibilidade e à inclusão educacional, a exemplo, da articulação setorial; das 

orientações pedagógicas aos docentes dos cursos com estudantes com deficiência, ao corpo 

discente e aos bolsistas de apoio; da sensibilização em acessibilidade; das participações em 

cursos, capacitações e formações (NACE/UFPE, 2019). 

 

5.4.2 As Práticas de Inclusão Utilizadas pelos Burocratas em Sala de Aula  

Conforme o grau de limitação de alguns estudantes com deficiência, seja físico ou 

intelectual, eles podem sentir dificuldades para se locomover, ler, escrever ou até mesmo para 

relacionar-se com os demais colegas. Martins (2010) afirma que as escolhas de atividades, 

estratégias e metodologias de aprendizagem adequadas, com a utilização da tecnologia como 

ferramenta de inclusão, se tornam bastante úteis para estimular o aprendizado e permitir que 

todos os alunos participem das atividades propostas em um ambiente coletivo. 

A fim de avaliar o processo de implementação do Programa Incluir na UFPE, com base 

nos agentes implementadores - os professores, Burocratas de Nível de Rua - fizemos um 
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levantamento das práticas que eles desempenham em sua rotina de trabalho em sala de aula.  

Assim, entendemos por prática as ações ou atividades desenvolvidas pelos entrevistados 

enquanto profissionais. 

Para isso, perguntamos aos entrevistados quais práticas e/ou procedimentos foram 

criados para assegurar a acessibilidade em sala de aula, tendo em vista o planejamento das 

disciplinas, da metodologia aplicada e as avaliações realizadas. Um participante afirmou “de 

modo geral, segui com o planejado, durante as apresentações não modifiquei nada, mas durante 

a prova, concedi um tempo maior para sua realização” (Participante 19). 

Outros participantes fizeram referência às seguintes práticas: 

Para os surdos, faço seminários para que eles se expressem da forma deles e a gente 

sempre foca naquilo que é mais visual, transformando o conteúdo em algo que eles 

consigam enxergar (imagens, vídeos e filmes) tudo que tenha essa visualidade. Não 

fiz uso de materiais didáticos/pedagógicos específicos, porque a ementa e Projeto 

Pedagógico do Curso - PPC já vem prontinhos. Mas, a gente ver aquele conteúdo com 

os olhos de uma pessoa surda: o surdo compreende como? Ele aprende como? Ele 

vendo, ele capta melhor do que se eu ficar só no blá, blá? (Participante 01). 
 

Várias vezes adaptei atividades para que a aluna surda pudesse participar, dava prazo 
maior, permitia que ela fizesse atividades em sala, quando era atividade externa, trazia 

produção audiovisual para esta aluna, evitava falar ao escrever no quadro, mas                     não fiz 

uma adaptação da metodologia e foi mais de comportamento: coisas simples,                      como 

pedir pra outros alunos abrirem a porta pra ela. No caso da aluna com paralisia, 

convenci a sua mãe de que ela podia assistir a aula sem a dependência da presença da 

mãe ao lado dela (Participante 14). 
 

Não fiz nada específico, só a forma de expor o assunto que foi mais diferente, pois 

precisei mudar o meu comportamento para com o meu aluno surdo, como falar mais 

devagar (Participante 13). 

 

Recebi um protocolo de ações do professor para com os estudantes, para mandar 

textos com antecedência, fazer a tradução, conversar com os monitores do aluno. O 

meu planejamento foi pouco adaptado, disponibilizei os textos com antecedência e 

encaminhei para o Núcleo de Acessibilidade para fazer a tradução para a aluna com 

deficiência visual e  para a estudante com deficiência auditiva, falava mais 

pausadamente e de frente pra ela (Participante 03). 
 

Pelo fato de não ter necessidade de fazer tanta modificação no material porque o aluno 

realizava as leituras e ele acompanhava os slides, o que eu mais precisava era entender 

o ritmo dele, o que ele poderia me dar de resposta, enquanto aprendizagem e ajustar 

naquele momento o meio físico. Na avaliação não houve nenhuma adaptação, o aluno 

só precisou entregar um trabalho de pesquisa que ele realizou (Participante 07). 
 

Eu descobri que não adiantava planejar da maneira como fazia antes. Hoje, meus 

planejamentos são mais abertos, eles têm mais objetivos para aula, eu tenho 
planejamento, mas eu preciso ter flexibilidade no caminho. Mas, fiz uso de material 

em braile, de partituras musicais, e escrevia tudo o que estava fazendo, diminui o uso 

de vídeos, pois, alguns alunos não conseguiam acompanhar e trabalhei mais a 

memória, além de passar trabalhos em duplas. Quanto à avaliação, tem sido a mesma 

e não dei tempo diferente,  mais tempo durante a avaliação dos alunos com deficiência, 

porque não precisou. Afinal, o que eu vou checar na avaliação é se eles conseguiram 

compreender os parâmetros que estou trabalhando (Participante 10). 

Destacamos ainda, as falas dos participantes que lecionaram para estudantes com 
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deficiência física ou motora: 

Fiz algumas adaptações, mas não de conteúdo. Mudei a metodologia e fiz uma sessão 

de aula extra prática com os monitores, para que o aluno pudesse compreender melhor 

a disciplina. Além de solicitar que as aulas ocorressem no térreo para facilitar o acesso 
do estudante com paralisia cerebral e motora. A avaliação foi diferente, foi feita em 

computador para este aluno, pois, era mais fácil para ele. E na prova oral, quando ele 

teve dificuldades, respondeu pelo computador (Participante 02). 
 

Não fiz mudanças, de forma geral, exceto pelas dinâmicas que faço e que exigem 

movimento de corrida, adaptei para dinâmicas mais de raciocínio. Quanto à avaliação, 

só adaptei a forma de apresentação e não a forma em que apresentei o conteúdo 

(Participante 06). 
 

Com relação aos alunos cadeirantes eu chegava mais cedo na sala para organização, 

então, assim intelectualmente eles teriam a mesma facilidade, em tese, de interagir na 

aula, de tirar dúvida e de participar. Eu seguia o fluxo normal da universidade quanto 

às avaliações e não usei nenhum método específico para isso (Participante 12). 
 

Eu segui normal na turma com o aluno com deficiência física, mas eu e a turma 

tirávamos sempre as cadeiras da fileira mais próxima da porta para ele poder sentar 

perto da porta e a gente começava a fazer isso antes dele chegar. Durante a aula é 

muito comum eu parar e dizer que é hora de fazer exercício e o pessoal vai começando 

a fazer, aí eu vou passando e vendo como todos estão fazendo. Os que estão indo 

muito bem nem olho direito, se o aluno sabe o que tá fazendo, mas para aqueles                       que têm 

mais dificuldades eu olho e dou uma atenção maior. Então, eu dava uma atenção 

particular para este aluno, mas era o máximo que eu fazia. A avaliação foi a mesma 

para todos os estudantes e o material pedagógico também foi o mesmo, até porque, eu 

acho que pela natureza                          da deficiência não afetava tanto o material pedagógico em si. 

(Participante 16). 
 

Ou, na fala de outros dois participantes, que ensinaram para estudantes que tinham 

deficiência física, já que não viram necessidade de fazer qualquer ajuste no planejamento das 

disciplinas, da metodologia  de ensino ou no uso de materiais didáticos pedagógicos para tornar 

as aulas mais inclusivas “não fiz nenhum planejamento diferente do que havia elaborado, no 

caso do estudante com deficiência, para o qual eu lecionei, que tinha apenas uma deficiência 

física em um dos braços, então, segui com a emenda inicial” (Participante 11). Assim, como 

ratificado na fala do outro entrevistado “não precisei modificar nada, pois, a deficiência do meu 

aluno era física, apenas de mobilidade” (Participante 18). 

Como mencionado, para os estudantes com deficiência física/motora, os professores não 

fizeram qualquer adaptação de conteúdo ou de material, sendo necessário apenas alguns ajustes 

no espaço físico da sala de aula. 

Observamos ainda, que alguns professores entrevistados realizaram algumas estratégias 

visuais em suas turmas, tendo em vista, a presença de estudante com cegueira ou baixa visão na 

sala de aula, o que auxiliou na exposição dos conteúdos das disciplinas e, consequentemente, 

proporcionou melhor compreensão pelo estudante com deficiência. A exemplo do relatado pelo 

participante “ adaptei de acordo com a necessidade do meu aluno com baixa visão, dessa forma, 

disponibilizava com antecedência os slides em letras maiores” (Participante 20). 
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Como observado nos registros abaixo: 

Com relação ao aluno cego, eu planejei como planejei pra turma toda, mas no caso 

dele eu adaptei, ou seja, eu disponibilizei tudo com muita antecedência, a avaliação 

era por escrito e ele tinha mais tempo. Ele tinha uma pessoa que o acompanhava para 

ler e para copiar, inclusive. O aluno bolsista ia copiando a resposta pra ele. Promovi 

flexibilidade de horário, pensando que pra chegar na universidade ele precisasse de 

mais tempo. Então ele teve todo esse apoio, mas assim em termos de organização da 

disciplina não fiz uma organização para pessoas com deficiência, na verdade eu fiz de 
uma forma que aquele planejamento se adequasse a pessoa com deficiência. Também 

não fiz uso de materiais pedagógicos específicos, apenas utilizei os textos previstos. 

(Participante 05). 
 

Não realizei muitas mudanças não. Para turma com o aluno com deficiência visual, 

apenas socializei todos os slides com antecedência e mudei o tamanho da fonte para 

maior, mas não alterei o conteúdo. Mas, se o slide continha gráficos ou tabelas eu ia 

descrevendo para uma compreensão maior do deficiente visual. Quanto à avaliação, 

uma das atividades/prova foi feita em dupla e a colega se encarregou de escrever na 

prova. A outra atividade foi passada para ser entregue a posteriori e o aluno pode trazer 

por escrito. Segui com a ementa, apenas com as aulas que já haviam                    sido planejadas e 

não fiz uso de material didático específico. Porém, mantenho uma boa                   comunicação 

com os alunos, ao disponibilizar pra eles meu e-mail e número do meu             celular para 

contato pelo WhatsApp, além de estar disponível para tirar dúvidas na minha sala dos 

professores (Participante 09). 

As aulas ocorreram como já previsto em relação ao conteúdo, pois alterei apenas os 

slides colocando letras maiores a fim de aproveitar todo o espaço lateral, no caso do 

estudante com deficiência visual. E, como auxílio, o próprio aluno tinha um 

instrumento que deixava o material de leitura com letras maiores e para a avaliação 

elaborava a prova também com letras grandes. Já para o estudante com paralisia 

cerebral, concedi um tempo maior para a realização da prova e estive com ele durante 

toda o turno da manhã (Participante 17). 
 

Os docentes têm as estratégias pedagógicas como intrínsecas ao seu trabalho em sala de 

aula, porém, isto deve ser fruto de uma atividade intencional e planejada, com o fim de alcançar 

as metas de aprendizagem, independentemente do estudante ser ou não deficiente. 

Porém, entendemos que as aulas expositivas poderiam ser somadas às práticas mais  

participativas, como a realização de mais trabalhos em grupo, que poderiam facilitar as trocas 

de experiência e o desenvolvimento e interação entre os colegas de turma. Além da realização 

de um planejamento mais estratégico por parte do professor, em relação ao conteúdo das 

disciplinas a serem ministradas, com ênfase em práticas cooperativas, coletivas e diversificadas, 

com o intuito de envolver todos os alunos, favorecendo especialmente o trabalho entre pares 

(STAINBACK; STAINBACK, 1999; PACHECO, 2007; MANTOAN, 2000). 

Segundo disciplina a Resolução nº 11/2019, da UFPE, em seu art. 13:  

Os planos de ensino de componentes curriculares deverão ser adaptados de modo a 

contemplar a adoção de estratégias de ensino, aprendizagem e de avaliação em formatos 

acessíveis, que atendam às necessidades educacionais específicas que se apresentem. 
 

Dessa forma, desenvolver métodos e programas de ensino adaptados às necessidades 

dos estudantes deveria ser um requisito imprescindível para o processo de ensino- 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-65382015000300395&B27
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-65382015000300395&B24
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-65382015000300395&B19
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aprendizagem, como forma de estratégias pedagógicas, não só em relação aos alunos com 

deficiência, mas para a prática de ensino como um todo, e assim contribuir para diminuição da 

segregação e da evasão no ensino superior. Consequentemente, no que se refere às adequações 

curriculares, percebemos a sua importância para todos os alunos, pois são entendidas como um 

conjunto de estratégias que permitem a flexibilização do conteúdo de modo a possibilitar a 

todos a oportunidade de estabelecerem relações com o saber (CARVALHO, 2008). 

Consideramos assim, que as práticas desenvolvidas pelos professores entrevistados 

constituíram-se, principalmente, em aulas expositivas adaptadas para alunos com deficiência 

física, sendo ela visual e/ou auditiva. Onde puderam utilizar-se de técnicas simples, como do 

aumento da fonte nos slides utilizados em sala de aula ou de uma fala mais pausada e sem 

bloqueio visual para leitura dos lábios por parte dos estudantes com deficiência auditiva. Além 

da disponibilização de material com antecedência e de conteúdo mais acessível, somado em 

certa medida a uma interação e acompanhamento do desenvolvimento dos alunos em sala de 

aula. 

Porém, alguns participantes alegaram nem ter conhecimento de que em sua turma havia 

aluno com deficiente, só tendo o conhecimento ao final da disciplina, como relatado pelo 

participante: “se a gente não tem a informação eu não tenho nem ideia do que eu poderia ter 

feito, então, a gente fica meio que paralisado e agora?!” (Participante 12). Alegando certa 

timidez do aluno em verbalizar que é deficiente, com o receio de ser discriminado pelos colegas 

de turma. 

Ou como relatado na fala do participante acerca da falta de tempo para o planejamento 

das disciplinas: “Por vezes, temos muitas disciplinas e o tempo que temos para o preparo das 

aulas, da exposição, da aplicação e correção das avaliações, somado ao tempo de outras  

atividades de professor é insuficiente, inclusive para as adaptações em turmas com PcD” 

(Participante 07). 

Mas, para que haja a inclusão é necessária a adaptação do currículo escolar para o 

atendimento das necessidades de todos os estudantes com deficiência, abrangendo ao mesmo 

tempo a educação regular e a especial. Os professores têm o direito ao trabalho em parceria 

com apoio educacional especializado, bem como lecionar em áreas curriculares específicas, 

conteúdos próprios, adaptar materiais e gerir tecnologias de apoio (RODRIGUES; 

NOGUEIRA, 2011, p. 6). 

Por isso, o professor, como mediador e implementador dessa política, também deve fazer 

parte da construção de intervenção pedagógica, na qual deveriam ser utilizadas ações estratégias 

voltadas à acessibilidade a depender das necessidades individuais de cada aluno. Ao mesmo 
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tempo em que, esses docentes deveriam ser capacitados e qualificados para receber os estudantes 

com deficiência em suas turmas, sabendo as adaptações mínimas e necessárias para uma 

atuação mais inclusiva. 

5.5 INTERVENÇÕES NECESSÁRIAS PARA MELHORIA DO ENSINO INCLUSIVO 

Segundo afirma Ferreira (2016), para ser cidadão ou cidadã, cada pessoa única e  

singular, necessita conviver com toda a sociedade, sendo assim, podemos inferir que para haver 

cidadania é preciso que exista a participação de cada indivíduo nas práticas do dia a dia. O  autor 

ainda complementa: 

[...] se uma pessoa considerada “normal” tem o direito de atravessar uma rua sem 

nenhum impedimento, uma pessoa com deficiência deve gozar deste mesmo direito e, 

para que isto ocorra, devem ser implementadas as devidas modificações necessárias 

do espaço físico, não somente por uma questão de solidariedade, mas, sobretudo, pelo 

dever de se garantir a igualdade de direitos a todos (FERREIRA, 2016, p. 121). 

Essas modificações devem perpassar o ambiente no qual o indivíduo com deficiência  

vive para alcançar o ambiente universitário, a fim de garantir a permanência desse aluno. 

Porém, as dificuldades mais evidenciadas, quanto à inclusão escolar, referem-se à falta de 

acessibilidade nas escolas e suporte técnico dos profissionais da área da educação especial,  

carência de materiais, adequação metodológica de ensino e dificuldades quanto aos parâmetros 

na avaliação destes alunos (LEONARDO; BRAY; ROSSATO, 2009, p. 297). 

Para Carvalho (2005) a inclusão de todos os alunos em salas únicas exige investimento  

na melhoria das escolas, eliminação de barreiras arquitetônicas, criando um ambiente mais 

acessível, contratação de intérprete de LIBRAS e investimento em tecnologias educacionais, 

para que dessa forma as escolas possam atender melhor a seus alunos com ou sem deficiência. 

Dessa forma, durante a realização da nossa pesquisa os professores entrevistados 

sugeriram a realização de adaptações necessárias para a melhoria do ensino inclusivo, através 

de: informes sobre a existência de alunos com deficiência na turma; a eliminação das barreiras 

pedagógicas (com a disponibilização de materiais pedagógicos), arquitetônicas (com o conserto 

das calçadas e elevadores, construção de rampas de acesso e elevadores) e na comunicação e 

informação (com a disponibilização de materiais didáticos e pedagógicos, de equipamentos de 

tecnologia assistiva e de serviços de guia-intérprete e de tradutores, com a ampliação de cursos 

de intérpretes de LIBRAS); o investimento na formação e capacitação de pessoal técnico e 

docente; além da divulgação sobre a política inclusiva na UFPE. 

Como podemos observar na fala do participante: “Seria necessário aumento/melhoria 

dos recursos financeiros, das condições físicas e materiais didáticos e criar demandas. Fazer 
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com que os deficientes se sintam atraídos, motivados a ingressar na universidade nos cursos 

que queiram” (Participante 03). Ou complementado no que foi relatado por outro professor “a 

intervenção mais óbvia para mim seria a de publicizar a política, por meio do suporte das 

instâncias que existem na UFPE, porque até então eu nunca tinha ouvido nem falar, por 

exemplo, do Programa Incluir (Participante 16). 

Outros entrevistados corroboram, afirmando que: 

Deveria haver um reforço maior no aviso aos professores acerca da existência de 

estudantes com deficiência em suas turmas e promoção de capacitação inclusiva para 
todos os profissionais, mas não só dos professores, pois, este estudante terá acesso a 

todos os locais e serviços acadêmicos, no campus ou na Reitoria (Participante 04). 
 

As barreiras tecnológicas precisam ser melhoradas ou superadas, a exemplo de 

dispositivos que ajudam na leitura de um livro por alunos com deficiência visual. 

Talvez fosse necessário um profissional conversar com o resto da turma no início do 

semestre e explicar a situação da pessoa com deficiência, para que os colegas também 

pudessem ajudar a lidar melhor com essa pessoa. Os professores, também, deveriam 

receber mais orientações do NACE, talvez uma conscientização no sentido de que os 

alunos com deficiência necessitam de um tratamento diferenciado por conta da 

deficiência (Participante 05). 
 

Eu sugiro a questão da formação, ampliar o acesso aos Curso de LIBRAS, 

disponibilizando mais vagas, e também possibilitar um momento pra isso, porque por 

vezes temos muitas disciplinas e não temos tempo. Além de possibilitar momentos 

formativos e de preferência               no coletivo, com material próprio, pois dispondo daquele 

tempo de formação, o material já seria ajustado naquele momento (Participante 07). 
 

As intervenções deveriam ser de duas ordens: 1ª, necessidade dos professores terem 

essa formação e 2ª, o apoio da instituição para fazer com que não haja nenhum prédio, 

nenhum espaço da UFPE com barreiras arquitetônicas para acesso dos alunos com 

qualquer tipo de deficiência. Geralmente, estes estudantes têm condições financeiras 
econômicas sociais muito baixas, então que todos estes estudantes tivessem prioridade 

no recebimento de bolsas de manutenção e que também tivesse o apoio do ponto de 

vista de materiais de estudo (Participante 08). 

Um participante menciona a necessidade de realização de cursos de formação 

continuada: 

Quando há um ingresso de um professor na universidade, o professor tem que fazer 

uma série de atividades de formação - essa formação deveria ser obrigatória (uma 

formação para educação inclusiva) e vez ou outra a gente deveria ser convidado a 

participar. Mas, isso só vai ser implementado se for obrigatório, porque a oferta existe, 

mas a gente nem sempre vai atrás ou se dispõe a fazer (Participante 14). 

 

Outra professora também concorda: 

Eu acho que deveria haver algumas intervenções. Algo importante seria começar, 

gradualmente, com os novos docentes. Uma vez que, eles passariam a ser quase que 

obrigados a fazer um curso nesse sentido para conhecer mais sobre essa inclusão e 

depois passar por um momento de atualização para aqueles que já são da casa, digamos 

assim, de ir evoluindo                            no desenvolvimento dessa cultura, no ambiente da 

Universidade (Participante 15). 
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Quanto ao apoio técnico para inclusão educacional, ouvimos o seguinte relato: “recebi 

orientações do NACE e material explicativo bastante completo e me pareceu suficiente, sendo 

assim uma diretriz que é dada para os professores que vão ter alunos com deficiência em suas 

turmas” (Participante 05). 

A parceria do Núcleo de Acessibilidade da UFPE com as coordenações de curso é de 

extrema relevância, na medida em que, o Núcleo repassa para as coordenações informações 

sobre a existência de alunos com deficiência nas turmas, assim como orientações e apoio da  

equipe multidisciplinar, a fim de garantir a promoção da inclusão, permanência e 

acompanhamento dos estudantes com deficiência na instituição. 

Dessa forma, é importante que o apoio técnico seja garantido a todos os professores, 

onde, se  o aluno tiver dificuldades a se adaptar ao currículo comum é necessário que seja cedido 

o apoio  de um professor especializado dentro e fora de sala de aula, contribuindo para uma 

melhor aprendizagem destes alunos (JESUS; MARTIN, 2001). 

Outros entrevistados sugeriram que as intervenções de melhoria deveriam estar voltadas 

para a eliminação das barreiras físicas e atitudinais. Como pode ser verificado na fala do 

participante: “é preciso que haja adequações das estruturas físicas, inclusive para garantir 

acessibilidade de locomoção no campus e a eliminação de atitudinais e comportamentos 

discriminatórios em relação aos estudantes com                                       deficiência” (Participante 11). 

Enquanto que no relato de outro participante as intervenções deveriam estar voltadas ao 

acompanhamento desse tipo de política: 

No meu entender, a política tem que ser contínua e assistida. Então. precisa ter um 

acompanhamento muito de perto também para entender e assistir essas pessoas. Não 

é uma coisa pontual, é uma coisa contínua, é um acompanhamento constante dessas 
pessoas. Primeiro, tem o papel muito fundamental de alguém como o serviço social 

para poder mapear esse pessoal, do serviço psicólogo para tentar ajudar a entender 

essas pessoas e claro, é preciso ter alguma ajuda de custo também, de materiais e de 

adaptações nas instalações, assim como de treinamento de pessoal para assistir essas 

pessoas, porque a maioria das pessoas não tem esse treinamento, já que é uma coisa 

infelizmente rara. Então, tudo isso iria contribuir, claro no médio e longo prazo, para 

que essas pessoas permanecerem e claro aumentasse a inclusão de mais pessoas na 

Universidade (Participante 15). 

Em resumo, os resultados do estudo demonstram que, o número de estudantes com 

deficiência no ensino superior, especificamente na UFPE, vem crescendo gradualmente. A 

exemplo, dos anos de 2018 e 2019, momento em que houve um crescimento bastante 

significativo na quantidade de PcD matriculadas. Mas, constatamos também que, para os  

participantes da pesquisa, embora a implementação do Programa Incluir contribua para 

efetivação da política pública inclusiva, as suas principais práticas de acessibilidade em sala de 

aula são bastante influenciadas por suas trajetórias profissionais, capacitações e perfil relacional 
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com os estudantes com deficiência. Mostrando-se em alguns momentos intuitivas ou em outros, 

práticas orientadas pelo Núcleo de Acessibilidade da UFPE. Seja, por exemplo, na solicitação 

de uma sala no térreo ou de uma reorganização do espaço físico da sala de aula para os 

deficientes físicos; ou uma adaptação do material de exposição das aulas e/ou do material da 

avaliação escrita em uma fonte maior ou auxílio de uma outra pessoa para leitura e transcrição 

da prova, no caso dos deficientes visuais ou de baixa visão; ou ainda da solicitação de um 

intérprete de LIBRAS para os alunos surdos ou com deficiência auditiva. 

Porém, os resultados ainda mostram, que apesar da ampliação do Programa, alguns dos 

participantes entrevistados alegaram não conhecer o Programa Incluir e em alguns casos até 

desconhecerem a existência do Núcleo de Acessibilidade da UFPE e assim, esses professores 

deixaram de demandar parceria com o setor e consequentemente deixaram de proporcionar 

melhores condições de aprendizagem/acessibilidade para os estudantes com deficiência em sala 

de aula. 

Assim, foi possível identificar que o desafio para  a efetivação de uma educação 

inclusiva de qualidade é grande e há muito o que ser melhorado  e modificado. Mas, é de 

fundamental importância a atenção que é dada a essa temática, tendo  em vista as prioridades que 

são postas em pauta para um ensino educacional inclusivo de eliminação de barreiras e 

promoção de uma cultura mais inclusiva na Universidade. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação inclusiva é uma temática que vem sendo bastante discutida nos dias de hoje, 

notadamente no que diz respeito à inclusão superior. Sendo o motivo de vários debates em nível 

nacional e internacional. Simultaneamente, tem sido instrumento de atenção política e incentivo 

às discussões sobre as diretrizes da educação, capazes de inserir políticas de promoção do 

acesso e de permanência do estudante com deficiência na educação superior. 

Porém, nem sempre foi assim. As pessoas com deficiência foram por muitos anos 

segregadas da sociedade (SASSAKI, 1997). Mas, o cenário de acesso das PcD no ensino 

superior no Brasil tem revelado um crescimento progressivo, embora não acelerado. Como 

observado a partir da década de 80 com o surgimento de normativas relacionadas à 

acessibilidade, especificamente, com a Constituição Federal do Brasil de 1988, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB), o Plano Nacional de Educação (PNE) 

e a Lei n° 13.146 de 2015, que trata do Estatuto da Pessoa com deficiência, mas que precisam 

ter uma efetividade melhorar no cumprimento das condições ideais de acesso e permanência de 

estudantes com deficiência no ensino superior. 

Neste contexto, com o advento do Programa Incluir, criado em 2005, foi possível iniciar 

a formulação de estratégicas para o reconhecimento de barreiras ao acesso das pessoas com 

deficiência à educação superior e assim, as Instituições de Ensino Superior - IFES puderam 

suscitar a criação e a consolidação de núcleos de acessibilidade nas universidades federais,  

promover ações institucionais que asseguram a inclusão de pessoas com deficiência à vida 

acadêmica, para o cumprimento dos requisitos legais da acessibilidade, com o objetivo de 

eliminar as barreiras físicas, pedagógicas e de comunicação. 

Como fruto dessas discussões e debates sobre a acessibilidade no ensino superior, mais 

pesquisas acadêmicas têm sido realizadas. Constatamos então, a pesquisa realizada por Almeida 

(2005), que realizou um estudo de como as universidades e, mais estritamente, os cursos de 

licenciatura, atendem às disciplinas de Educação Especial e evidenciam a política de educação 

inclusiva. O que nos leva a pensar sobre a capacitação dos docentes quanto a temática inclusiva. 

Posteriormente, Souza (2010) desenvolveu uma fundamentação teórica do Programa  

Incluir em um estudo realizado dos cinco editais publicados pelo MEC entre 2005 a 2009. 

Sendo possível discutir as implicações suscitadas pelo Programa nas IES no atendimento aos 

estudantes com deficiência, como por exemplo, na criação de núcleos, ao afirmar que são 

capazes de melhorar o acesso a todos os espaços, ambientes e promover ações na instituição, 

buscando abranger e articular as demais atividades para uma inclusão acadêmica e social desses 
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estudantes. 

Ao atualizarmos os dados e trazermos o estudo dessa temática para o nosso Estado, Sá 

(2018) afirmou que mediante a implementação da política de educação inclusiva no IFPE - 

Campus Pesqueira em 2017, foi possível constatar que, de modo geral, a Instituição tem 

cumprido parcialmente as metas previstas na legislação e que durante o processo de 

implementação junto com a gestão, equipe multidisciplinar, professores e estudantes, existem 

etapas que foram aperfeiçoadas e outras que necessitam de melhorias. Porém, ainda foi possível 

verificar que a avaliação de implementação dessa política no IFPE é um mecanismo capaz de 

detectar falhas, ganhos e benefícios da implementação da educação inclusiva e assim, viabilizar 

meios para um planejamento que possa melhorar a qualidade do acesso e permanência das 

pessoas com deficiência. 

Dentro desta perspectiva, este trabalho busca contribuir com as pesquisas já realizadas 

sobre a acessibilidade na educação superior, tendo por base a avaliação de implementação do 

Programa Incluir e as iniciativas de acessibilidade dos professores, Burocratas de Nível de Rua, 

na UFPE durante o período de 2012 a 2019. Visando proporcionar à Instituição pesquisada, uma 

visão geral de como o referido Programa tem sido implementado na universidade e sugerir 

possíveis melhorias, assim como a eliminação de barreiras. 

Assim, foi possível responder a seguinte questão de pesquisa: quais práticas os 

professores criam para lidar com a inclusão de estudantes com deficiência nas salas de aula? 

Os resultados demonstram que as iniciativas de acessibilidade dos professores - como 

burocratas de nível de rua e agentes executores da implementação da política pública inclusiva 

- são bastante influenciadas por suas trajetórias profissionais, capacitações e perfil relacional  

com os estudantes com deficiência, embora haja uma expectativa de orientações e diretrizes 

institucionais, quanto ao “fazer inclusivo” nas salas de aula. 

Sendo assim, verificamos a necessidade de iniciativas voltadas à efetivação da 

implementação das políticas públicas inclusivas, uma vez que, é preciso suplantar as ações 

isoladas realizadas por alguns professores em prol de iniciativas que sejam comuns a todos os 

docentes e que façam parte da cultura inclusiva promovida pela Instituição. 

Os resultados da pesquisa ainda revelam que: 

Durante o período de 2012 a 2019 na UFPE houve um ingresso de 95 estudantes com 

deficiência do gênero feminino, o que representou 39,58% do total, em comparação com os 145 

do gênero masculino, correspondente a 60,42% do total; a política pública de cotas estimulou  

o aumento das matrículas para pessoas com deficiência; nos anos de 2018 e 2019, houve um 

aumento significativo no número de estudantes ingressantes com deficiência na UFPE, onde 
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observamos a predominância de ingressantes nos Centros Acadêmicos do CCSA e CAC, 

seguido do CCS; o tipo de deficiência identificado na maioria das PcD matriculadas foi 

deficiência física, seguida da cegueira e da deficiência auditiva; o Núcleo de Acessibilidade da 

UFPE, em cumprimento aos requisitos legais, tem desempenhado um papel importante ao  

promover ações institucionais que asseguram a inclusão de PcD na vida acadêmica e ao 

disponibilizar serviços, recursos e apoio técnico especializado. 

Os dados obtidos ainda mostram que os professores identificam como barreira: 

infraestrutura inadequada; rampas e calçadas sem reparos; falta de formação didático-

pedagógica apropriada                  e falta de orientações de como lidar com as deficiências dos discentes. 

Verificamos ainda, nas falas dos entrevistados uma carência de maior conhecimento 

sobre a temática e uma necessidade latente de preparo para trabalhar com estudantes com 

deficiência, uma vez que, o planejamento de suas disciplinas, a metodologia aplicada e as 

avaliações sofreram poucas adaptações e ajustes. Além de sentirem-se temerosos diante da nova 

situação na qual muitos não se sentem preparados, já que a convivência com esses alunos requer 

planejamento e atividades ajustadas e adaptadas para o atendimento de suas necessidades 

específicas, para a garantia da efetivação de uma educação acessível a todos. 

Portanto, o desafio posto é o da formação dos professores quanto à produção de 

conhecimento capaz de gerar atitudes mais inclusivas. Somado a isso, há uma necessidade 

premente de formação continuada sobre o tema, uma vez que não basta apenas uma formação 

voltada às questões inclusivas durante a graduação, nos cursos de licenciatura principalmente, 

o professor deve estar sempre em constante aprendizagem através da formação continuada, a 

fim de adaptar-se às mudanças provocadas pelo modelo inclusivo, estabelecido pelas políticas 

públicas. 

Identificamos então, que a ação de minimizar a participação dos docentes na construção 

de aprendizagem desses alunos é um dos pontos bastante frágil do programa Incluir, inclusive 

a falta de conhecimento do próprio programa. Pois, a prática inclusiva na sala de aula é tão 

significante quanto a busca da eliminação de barreiras físicas, por exemplo, e requer 

comprometimento, conhecimento e vontade do professor em utilizar-se de estratégias e serviços 

mais acessíveis e exigidos pela educação inclusiva. 

Porém, a educação inclusiva perpassa a sala de aula e necessita de um projeto político  

pedagógico, que valoriza a participação de diferentes atores na promoção da acessibilidade, não 

só dos professores, mas também dos gestores e de toda a comunidade acadêmica que se 

relaciona com esses estudantes, dentro ou fora das salas de aula, tendo em vista as necessidades 
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específicas de cada um. Além de um investimento maior dos recursos voltados à acessibilidade 

e acompanhamento e avaliação dessas políticas inclusivas, garantindo não só o acesso, mas 

proporcionando também a permanência e aprendizagem desses alunos. 

As lacunas deixadas por esta pesquisa podem servir de guia para continuidade de novos 

trabalhos acadêmicos sobre a temática, sendo importante ampliar o debate em cursos e eventos 

visando a propagação da política inclusiva, do Programa Incluir e, consequentemente, do Núcleo 

de Acessibilidade da UFPE, quanto ao apoio e orientações em acessibilidade aos discentes e 

servidores com deficiência. 

Quanto às intervenções necessárias para melhoria do ensino inclusivo na UFPE, os  

professores sugeriram: a eliminação das barreiras pedagógicas (com a disponibilização de 

materiais pedagógicos), arquitetônicas (com o conserto das calçadas e elevadores, construção 

de rampas de acesso e elevadores) e na comunicação e informação (com a disponibilização de 

materiais didáticos e pedagógicos, de equipamentos de tecnologia assistiva e de serviços de 

guia-intérprete e de tradutores, assim como a ampliação no acesso a cursos de intérpretes de 

LIBRAS); o investimento na formação continuada e capacitação de pessoal técnico e docente;  

além da divulgação sobre a política inclusiva na UFPE. 

Como produto desta pesquisa de mestrado profissional, foi elaborado um folder com 

informações sobre o Programa Incluir para orientações sobre questões relacionadas à                        

acessibilidade na UFPE, como forma de divulgação do programa e para atenuar a falta de 

informações sobre o mesmo. O folder encontra-se em anexo no último apêndice deste estudo. 
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APÊNDICE A - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

 

Título da Pesquisa: AVALIAÇÃO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA INCLUIR E 

AS INICIATIVAS DE ACESSIBILIDADE DOS PROFESSORES, BUROCRATAS DE 

NÍVEL DE RUA, NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO (2012- 2019). 

Pesquisador: VIVIANE ALVES DE CARVALHO 

Área Temática: 

Versão: 2 

CAAE: 42121521.6.0000.5208 

 

Instituição Proponente: CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

 

DADOS DO PARECER 

 

Número do Parecer: 4.540.339 

Apresentação do Projeto: 

Este protocolo corresponde ao projeto de pesquisa da mestranda Viviane Alves de Carvalho, 

vinculada                   ao Mestrado Profissional de Políticas Públicas da Universidade Federal de 

Pernambuco, sob orientação da professora Mariana Batista da Silva. 

A pesquisa tem como objeto de estudo o Programa Incluir: acessibilidade na educação superior, 

criado em 2005, cujo objetivo é proporcionar ações que visam a eliminação de barreiras físicas, 

pedagógicas e de comunicação, para garantia do acesso e da permanência de pessoas com 

deficiência nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFEs). 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com levantamento de produção científica e literatura 

específica da área. Serão realizadas entrevistas semiestruturadas com professores, burocratas de 

nível de rua, em sal ade aula, do campus Recife da UFPE, também serão acessadas as 

informações e relatórios gerados pelo Núcleo de Acessibilidade (NACE) e pela 

Superintendência de Tecnologia da Informação (STI) da UFPE. Os participantes da pesquisa 

serão professores que lecionaram para estudantes com deficiência, no campus Recife da UFPE, 

durante o período de 2012 a 2019, totalizando 20 pessoas. 

 

Objetivo da Pesquisa: 

Objetivo Primário: 

Avaliar as práticas que os professores, Burocratas de Nível de Rua, criam para lidar com a 

inclusão de estudantes com deficiência nas salas de aula, do campus Recife da UFPE, no  
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período de 2012 a 2019.  

 

Objetivo Secundário: 

• Compreender o processo de implantação do Programa Incluir no âmbito das políticas públicas 

de inclusão na educação superior; 

• Verificar os serviços, recursos e apoios técnicos disponibilizados pelo Programa Incluir que 

viabilizam a inclusão educacional dos estudantes com deficiência,na UFPE;  

• Identificar os procedimentos utilizados para implementação e execução do Programa Incluir 

nas iniciativas de acessibilidade dos professores, Burocratas de Nível de Rua para o 

atendimento dos estudantes com deficiências na UFPE. 

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Os riscos e os benefícios estão devidamente apresentados, havendo a preocupação com a 

amenização de possíveis riscos. 

 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

A educação inclusiva constitui-se uma importante e desafiadora demanda a toda e qualquer 

instituição de ensino, principalmente para as instituições federais de ensino superior. por esse 

motivo, o tema é relevante e a pesquisa poderá contribuir com a instituição pesquisada no 

aprimoramento de suas ações nessa área. A metodologia apresentada está adequada à 

característica da pesquisa. O referencial teórico é pertinente e atual. 

 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Constam todos os termos de apresentação obrigatória e atendem os critérios estabelecidos pelo 

CEP. 

 

Recomendações: 

Não há. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

A pendência anteriormente apresentada foi solucionada. O projeto está apto para ser executado. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

As exigências foram atendidas e o protocolo está APROVADO, sendo liberado para o início da 

coleta de dados. Informamos que a APROVAÇÃO DEFINITIVA do projeto só será dada após 

o envio do Relatório Final da pesquisa. O pesquisador deverá fazer o download do modelo de 

Relatório Final para enviá-lo via “Notificação”, pela Plataforma Brasil. Siga as instruções do 

link “Para enviar Relatório Final”, disponível no site do CEP/CCS/UFPE. Após apreciação 

desse relatório, o CEP emitirá novo Parecer Consubstanciado definitivo pelo sistema 

Plataforma Brasil. 

Informamos, ainda, que o (a) pesquisador (a) deve desenvolver a pesquisa conforme delineada 

neste protocolo aprovado, exceto quando perceber risco ou dano não previsto ao voluntário 

participante (item V.3., da Resolução CNS/MS Nº 466/12). 
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Eventuais modificações nesta pesquisa devem ser solicitadas através de EMENDA ao projeto,  

identificando a parte do protocolo a ser modificada e suas justificativas. 

Para projetos com mais de um ano de execução, é obrigatório que o pesquisador responsável 

pelo Protocolo de Pesquisa apresente a este Comitê de Ética relatórios parciais das atividades 

desenvolvidas no período de 12 meses a contar da data de sua aprovação (item X.1.3.b., da 

Resolução CNS/MS Nº 466/12). O CEP/CCS/UFPE deve ser informado de todos os efeitos 

adversos ou fatos relevantes que alterem o curso normal do estudo (item V.5., da Resolução 

CNS/MS Nº 466/12). É papel do/a pesquisador/a assegurar todas as medidas imediatas e 

adequadas frente a evento adverso grave ocorrido (mesmo que tenha sido em outro centro) e 

ainda, enviar notificação à ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, junto com seu 

posicionamento. 

 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações Básicas do 
Projeto 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_
PROJETO_1687730.pdf 

2/5/2021  Aceito 
17:28:42 

Outros 
CARTA_RESPOSTA_AS_PENDENCI

AS_word.docx 

2/5/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 

17:28:14 

TCLE /Termos de 
Assentimento/Justificati

va de Ausência 

TCLE_Maiores_18_pos_parecer.doc 

2/5/2021 VIVIANE 
ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 

17:18:42 

Projeto 

Detalhado/Brochura/In

vestigador 

Projeto_ajustado_pos_parecer.doc 

2/5/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 
17:17:26 

Outros Carta_Resposta_as_Pendencias.pdf 
2/5/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 

17:16:38 

Folha de Rosto Folha_de_Rosto.pdf 

1/15/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 
15:41:19 

Outros Roteiro_de_Entrevistas.docx 
1/14/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 

18:16:28 

Outros Declaracao_de_Matricula.pdf 
1/14/2021 

VIVIANE 

ALVES DE Aceito 

16:45:54 CARVALHO 

Outros Termo_de_Confidencialidade.pdf 
1/14/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 

16:37:20 

Outros Curriculo_Mariana_Orientadora.pdf 
1/14/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 

16:26:43 

Outros Curriculo_Viviane_Orientanda.pdf 
1/14/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 

16:14:33 
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Declaração de 

Instituição e 

Infraestrutura 

Declaracao_de_Uso_de_Dados_NACE.p

df 

1/14/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 

16:13:01 

Declaração de 

Instituição e 

Infraestrutura 

Carta_de_Anuencia_Uso_de_Dados_NA

CE.pdf 

1/14/21 

16:12 

VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 

Declaração de 

Instituição e 

Infraestrutura 

Carta_de_Anuencia_PROGEPE.pdf 

1/14/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 
16:12:33 

Declaração de 

Instituição e 

Infraestrutura 

Declaracao_de_Uso_de_Dados_GR.pdf 

1/14/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 
16:12:13 

Declaração de 

Instituição e 

Infraestrutura 

Carta_de_Anuencia_Uso_de_Dados_GR

.pdf 

1/14/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 
16:10:33 

Declaração de 
concordância 

Carta_de_Anuencia_GR.pdf 
1/14/2021 VIVIANE 

ALVES DE 

CARVALHO 

Aceito 

16:10:14 

 

 

 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

 

 

 

 

 

 

RECIFE, 15 de Fevereiro de 2021 

 

 

Assinado por: 

LUCIANO TAVARES MONTENEGRO 

(Coordenador(a) 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(PARA MAIORES DE 18 ANOS OU EMANCIPADOS) 
 

 

Convidamos o (a) Sr. (a) para participar como voluntário (a) da pesquisa AVALIAÇÃO 

DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA INCLUIR E AS INICIATIVAS DE 

ACESSIBILIDADE DOS PROFESSORES, BUROCRATAS DE NÍVEL DE RUA, NA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

(2012-2019), que está sob a responsabilidade do (a) pesquisador (a) Viviane Alves de 

Carvalho, residente no endereço Rua Leonardo da Vinci, n°120, Alameda Baobá, Bloco A, 

Apto 203, Curado 2 – Jaboatão dos Guararapes/PE e CEP 54220-000 – Telefone n° (81)98724-

7713 e e-mail viviane.ac.carvalho@gmail.com. 

Também participam desta pesquisa os pesquisadores: ( x ) Telefones para contato: ( x ) 

e está sob a orientação de: Mariana Batista da Silva, Telefone: (81) 99226-3391, e-mail: 

mariana.bsilva@gmail.com. 

Todas as suas dúvidas podem ser esclarecidas com o responsável por esta pesquisa. 

Apenas quando todos os esclarecimentos forem dados e você concorde com a realização do 

estudo, pedimos que rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que está em duas 

vias. Uma via lhe será entregue e a outra ficará com o pesquisador responsável. 

O (a) senhor (a) estará livre para decidir participar ou recusar-se. Caso não aceite 

participar, não haverá nenhum problema, desistir é um direito seu, bem como será possível 

retirar o consentimento em qualquer fase da pesquisa, também sem nenhuma penalidade. 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 

 

 Descrição da pesquisa e esclarecimento da participação: A pesquisa pretende 

contribuir com um estudo sobre a efetivação do Programa Incluir na UFPE, bem como servir 

de estímulo e referencial para outros trabalhos com a mesma temática. Além de ter como 

objetivo a avaliação das práticas que os professores, Burocratas de Nível de Rua, criam para 

lidar com a inclusão de estudantes com deficiência nas salas de aula, do campus Recife da UFPE, 

no período de 2012 a 2019. A coleta dos dados inicialmente dar-se-á junto ao Núcleo de 

Acessibilidade (NACE) e Superintendência de Tecnologia da Informação (STI) da UFPE, a fim 

de obter dados dos estudantes com deficiência na UFPE, durante o período de 2012 a 2019 e 

posteriormente, por meio da realização de entrevistas semiestruturada, individual e 

virtualmente, com professores que já lecionaram a estudantes com deficiência durante o 

referido período. Sendo solicitado ao voluntário participante responder a questões levantadas 

durante a entrevista, referentes à temática deste estudo, por meio de um roteiro de entrevista. 

 

 RISCOS: A pesquisa poderá apresentar constrangimento aos participantes, porém, com 

o objetivo de minimizar estas situações, o pesquisador informará ao voluntário acerca da 

mailto:viviane.ac.carvalho@gmail.com
mailto:mariana.bsilva@gmail.com
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confidencialidade e privacidade da entrevista, ficando o mesmo a vontade para tirar quaisquer 

dúvidas, abster-se de responder a determinadas perguntas ou até mesmo desistir de continuar 

com a entrevista. Ademais, o estudo não oferece riscos à integridade física e econômica do 

participante. 

 

 BENEFÍCIOS diretos/indiretos para os voluntários: Os participantes da pesquisa terão 

um panorama geral do quantitativo de estudantes com deficiência na Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE) e a oportunidade de  

conhecer melhor as políticas públicas que amparam esse grupo de estudantes, a exemplo do 

Programa Incluir e assim poder ajustar as suas práticas de promoção da acessibilidade às 

necessidades de inclusão desses estudantes. 

Esclarecemos que os participantes dessa pesquisa têm plena liberdade de se recusar a 

participar do estudo e que esta decisão não acarretará penalização por parte dos pesquisadores. 

Todas as informações desta pesquisa serão confidenciais e serão divulgadas apenas em eventos 

ou publicações científicas, não havendo identificação dos voluntários, a não ser entre os 

responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo sobre a sua participação. Os dados 

coletados nesta pesquisa, por meio de entrevistas semiestruturadas, ficarão armazenados em 

pastas de arquivo, de computador pessoal, sob a responsabilidade do pesquisador no endereço 

acima informado, pelo período de mínimo 5 anos após o término da pesquisa. 

Nada lhe será pago e nem será cobrado para participar desta pesquisa, pois a aceitação 

é voluntária, mas fica também garantida a indenização em casos de danos, comprovadamente 

decorrentes da participação na pesquisa, conforme decisão judicial ou extra-judicial. Se houver 

necessidade, as despesas para a sua participação serão assumidas pelos pesquisadores 

(ressarcimento de transporte e alimentação). 

Em caso de dúvidas relacionadas aos aspectos éticos deste estudo, o (a) senhor (a)  

poderá consultar o Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da UFPE no 

endereço: (Avenida da Engenharia s/n – 1º Andar, sala 4 - Cidade Universitária, Recife-

PE, CEP: 50740-600, Tel.: (81) 2126.8588 – e-mail: cephumanos.ufpe@ufpe.br). 

 

 
(assinatura do pesquisador) 

 

 
CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO VOLUNTÁRIO (A) 

Eu, , CPF , abaixo assinado, após a 

leitura (ou a escuta da leitura) deste documento e de ter tido a oportunidade de conversar e ter 

esclarecido as minhas dúvidas com o pesquisador responsável, concordo em participar do estudo 

AVALIAÇÃO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA INCLUIR E AS INICIATIVAS 

DE ACESSIBILIDADE DOS PROFESSORES, BUROCRATAS DE NÍVEL DE RUA, NA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO (2012-2019), como voluntário (a). 

Fui devidamente informado (a) e esclarecido (a) pelo(a) pesquisador (a) sobre a pesquisa, os 

procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de 

minha participação. Foi-me garantido que posso retirar o meu consentimento a qualquer 

momento, sem que isto leve a qualquer penalidade ou interrupção de meu 

acompanhamento/assistência/tratamento. 

 

Local e data    

Assinatura do participante:    

 

 

 

Impressão 
digital 

(opcional) 
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Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e o aceite 
do voluntário em participar. (02 testemunhas não ligadas à equipe de pesquisadores): 
 

Nome: Nome: 

Assinatura: Assinatura: 
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APÊNDICE C - ROTEIRO DA INTREVISTA COM OS PROFESSORES 

 
ROTEIRO DA ENTREVISTA COM OS PROFESSORES* 

Data: / / Local: Tempo de duração: 

 

CATEGORIAS/ 

BLOCOS 

QUESTÕES 

 

 

Dados Gerais 

Q1. Há quanto tempo trabalha na UFPE como professor? 

Q2. Quão experiente se considera em relação ao trabalho com pessoas 

com deficiência? 

Q3. Possui algum curso de formação continuada em acessibilidade? 

 

 

Conhecimento da 

Política 

Q4. Qual o seu entendimento sobre a Política de Educação Inclusiva? 

Q5. Na sua concepção, a implementação de uma Política Inclusiva é 

capaz de promover diferenças significativas nas relações entre 

estudantes com deficiência e comunidade acadêmica em geral? 

Q6. Tem conhecimento da estrutura e disposições do Programa 

Incluir? 

 

Concepção do 

Ambiente Inclusivo 

Q7. A Universidade dispõe de espaços físicos, recursos, serviços e 

materiais pedagógicos voltados para a acessibilidade? 

Q8. A língua de sinais é um recurso linguístico amplamente utilizado 

e estimulado pela UFPE no apoio aos estudantes com deficiência? 

Q9. Os estudantes são igualmente incluídos? 

 

 

Práticas de  Inclusão 

Q10. Faz uso de alguma metodologia específica voltada para pessoas 

com deficiência? 

Q11. É feito um planejamento prévio da disciplina a depender da 

presença de estudantes com deficiência na sala de aula? 

Q12. Elabora avaliações diferentes tomando como base o aluno com 

deficiência? Q13. Quais outras atitudes inclusivas você executa em 

sala de aula? 

Percepção de 

Discricionarieda de 

na Avaliação da 

Implementação da 

Política 

Q14. Que percepção você tem sobre sua discricionariedade na 

implementação da Política Inclusiva na UFPE? 

Q15. Como acredita que a política pode ser recebida de diferentes 

formas ao público-alvo a depender do agente implementador? 
Q16. Qual a sua percepção sobre a discricionariedade para trabalhar 

com o Programa Incluir? 

Intervenções 

necessárias na 

Avaliação da 

Implementação da 

Política 

Q17. Na sua percepção, que tipo de intervenção é necessária para uma 

melhor efetivação da Política de Educação Inclusiva? 

Q18. Você acha que é preciso realizar modificações em suas práticas 

ao lidar com alunos com deficiência? 

*O roteiro permitiu o direcionamento das perguntas em blocos, como guia para entrevista. Podendo ter havido  o 

acréscimo e profundidade de algumas questões ou supressão de perguntas já abordadas no decorrer da entrevista. 
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APÊNDICE D - TERMO DE COMPROMISSO E CONFIDENCIALIDADE 

 

TERMO DE COMPROMISSO E CONFIDENCIALIDADE 

 

 

Título do projeto: AVALIAÇÃO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA INCLUIR E 

AS INICIATIVAS DE ACESSIBILIDADE DOS PROFESSORES, BUROCRATAS DE 

NÍVEL DE RUA, NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO (2012-2019). 

Nome Pesquisador responsável: Viviane Alves de Carvalho 

Instituição/Departamento de origem do pesquisador: Universidade Federal de 

Pernambuco/Departamento de Ciência Política 

E-mail: viviane.ac.carvalho@gmail.com 

Orientador/contato: Mariana Batista da Silva 

 

O pesquisador do projeto acima identificado assume o compromisso de: 
 

• Garantir que a pesquisa só será iniciada após a avaliação e aprovação do Comitê de Ética e 

Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Universidade Federal de Pernambuco – CEP/UFPE e 

que os dados coletados serão armazenados pelo período mínimo de 5 anos após o término da 
pesquisa; 

• Preservar o sigilo e a privacidade dos voluntários cujos dados serão estudados e divulgados 

apenas em eventos ou publicações científicas, de forma anônima, não sendo usadas iniciais ou 

quaisquer outras indicações que possam identificá-los; 

• Garantir o sigilo relativo às propriedades intelectuais e patentes industriais, além do devido 
respeito à dignidade humana; 

• Garantir que os benefícios resultantes do projeto retornem aos participantes da pesquisa, seja em 

termos de retorno social, acesso aos procedimentos, produtos ou agentes da pesquisa; 

• Assegurar que os resultados da pesquisa serão anexados na Plataforma Brasil, sob a forma de 

Relatório Final da pesquisa. 

 

Os dados coletados nesta pesquisa, por meio de entrevistas semiestruturadas, ficarão 

armazenados em pastas de arquivo, de computador pessoal, sob a responsabilidade da 

pesquisadora, pelo período de mínimo 5 anos após o término da pesquisa. 

 

 

Recife, ............ de ............................... de 20..... . 

 

 

 

Assinatura Pesquisador Responsável 

 

 

mailto:viviane.ac.carvalho@gmail.com
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APÊNDICE E - CARTA DE ANUÊNCIA 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

 

 

CARTA DE ANUÊNCIA 

 

 

Declaramos para os devidos fins, que aceitaremos a pesquisadora Viviane Alves de 

Carvalho, a desenvolver o seu projeto de pesquisa AVALIAÇÃO DE IMPLEMENTAÇÃO DO 

PROGRAMA INCLUIR E AS INICIATIVAS DE ACESSIBILIDADE DOS PROFESSORES, 

BUROCRATAS    DE    NÍVEL    DE    RUA,    NA    UNIVERSIDADE    FEDERAL    DE 

PERNAMBUCO (2012-2019), que está sob a orientação da Profa. Mariana Batista da Silva 

cujo objetivo é avaliar as práticas que os professores criam para lidar com a inclusão de 

estudantes com deficiência nas salas de aula, na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). 

Esta autorização está condicionada ao cumprimento da pesquisadora aos requisitos das 

Resoluções do Conselho Nacional de Saúde e suas complementares, comprometendo-se a 

utilizar os dados pessoais dos participantes da pesquisa, exclusivamente para os fins científicos, 

mantendo o sigilo e garantindo a não utilização das informações em prejuízo das pessoas e/ou 

das comunidades. 

Antes de iniciar a coleta de dados o/a pesquisador/a deverá apresentar a esta Instituição 

o Parecer Consubstanciado devidamente aprovado, emitido por Comitê de Ética em Pesquisa  

Envolvendo Seres Humanos, credenciado ao Sistema CEP/CONEP. 

 

Local, em / / . 

 

 

 

Nome/assinatura e carimbo do responsável onde a pesquisa será realizada 
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APÊNDICE F - FOLDER 

 

OBJETIVOS (cont.) 

 Oferecer Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), a partir de uma 

equipe multidisciplinar, voltado para seu 

público-alvo; 

 Constituir parcerias com entidades 

governamentais e sociedade civil 

organizada, cujos objetivos tenham 

relações diretas com as finalidades do 

NACE/UFPE. 

RECURSOS FINANCEIROS 

 
O Ministério da Educação apoia as IFES, por 

meio de aporte contínuo e sistemático de recursos 

orçamentários para a execução de ações de 

acessibilidade, no âmbito do eixo “Acesso à 

Educação” do Plano Nacional dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência – Viver sem Limite. 

LEGISLAÇÕES 

O programa cumpre o disposto nos decretos nº 

5.296/2004 e nº 5.626/2005 e no edital INCLUIR 

04/2008, publicado no Diário Oficial da União nº 

84, seção 3, páginas 39 e 40, de 5 de maio 

de 2008. 

 
VAMOS RESPEITAR AS DIFERENÇAS! 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão; 

Secretaria de Educação Superior: Documento Orientador 

Programa INCLUIR - Acessibilidade na Educação 

Superior. Brasília, DF. 2013. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/programa-incluir Acesso em: 

14/06/ 2019. 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO. 

Portaria Normativa nº 04, de 16 de fevereiro de 2016. 
Institui o Núcleo de Acessibilidade da Universidade Federal 

de Pernambuco. Recife: Fev. 2016. Disponível em: 

https://www.ufpe.br/documents/465 
824/0/PORTARIA+NORMATIVA+NACE.pdf/2394504c-

db74-4f60-9a83-748ad8299432. Acesso em: 21/08/2019. 

 

 

 

 

 

 

 
Programa Incluir - 

acessibilidade na 

educação superior 
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d) Formação de profissionais para o 

desenvolvimento de práticas educacionais 

inclusivas e para o uso dos recursos de tecnologia 

assistiva, da Língua Brasileira de Sinais - 

LIBRAS e outros códigos e linguagens. 

 

NÚCLEOS DE ACESSIBILIDADE DA UFPE 

 

 

 

 
O NACE/UFPE foi criado em junho de 2014 e 

instituído em fevereiro de 2016, por meio da 

Portaria Normativa n° 04/2016, que regulamentou 

as atividades e ações do núcleo, vinculando-o ao 
Gabinete do Reitor (GR). Em 2019, passou a ser 

orientado pela Resolução nº 11/2019, que 

estabelece diretrizes para o atendimento aos 

discentes e servidores com deficiência. Mas, 

atualmente o NACE está regido pela  Portaria 

Normativa 40/2020, que aprovou a nova  estrutura 

regimental do GR. 

 

FINALIDADE 

Apoio e a promoção da acessibilidade aos 

estudantes e servidores com deficiência, 
mobilidade reduzida, transtorno funcional 

específico da aprendizagem, transtorno global do 

desenvolvimento e/ou altas 

habilidades/superdotação (UFPE, 2016). 

 

OBJETIVOS 

 Promover a inclusão, a permanência e o 

acompanhamento de pessoas com 

deficiência e necessidades específicas, 

nos diversos níveis de ensino oferecidos 

por esta instituição, garantindo condições 

 

 Articular-se intersetorialmente frente às 

diferentes ações já executadas na UFPE, 

assim como na promoção de novas ações 

voltadas às questões de acessibilidade e 

inclusão educacional, nos eixos da 

infraestrutura; comunicação e 

informação; ensino, pesquisa e extensão; 

 Orientar a institucionalização da Política 

de Acessibilidade nas IFES, a fim de 

assegurar o direito da pessoa com 

deficiência à educação superior. 

 Fomentar a criação e a consolidação de 

núcleos de acessibilidade nas IFES. 

 

 

OS NÚCLEOS DE  

ACESSIBILIDADE 

 

Visam melhorar o acesso das PcD a todos os 

espaços, ambientes, ações e processos 

desenvolvidos na instituição, buscando integrar 

e articular as demais atividades para a inclusão 

educacional e social dessas  PcD à vida 

acadêmica, eliminando pedagógicas, 

arquitetônicas e na comunicação e informação, 

promovendo o cumprimento dos requisitos 

legais de acessibilidade. 

Estão estruturados com base nos seguintes eixos: 

a) infra-estrutura; 

b) currículo, comunicação e informação; 

c) programas de extensão; 

d) programas de pesquisa.    

 

O Programa Incluir foi instituído em 2005, em 

parceria com a Secretaria de Educação Superior 

– SESu e a Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão – 

SECADI (SESu/SECADI/MEC). 

Nos anos 2005 a 2011, efetivou-se por meio de 

chamadas públicas concorrenciais, que, naquele 

momento, significaram o início da formulação 

de estratégias para identificação das barreiras ao 

acesso das pessoas com deficiência (PcD) à 

educação superior. 

A partir de 2012, esta ação foi universalizada 

atendendo todas as nas Instituições Federais de 

Educação Superior – IFES, induzindo, assim, o 

desenvolvimento de uma Política de 

Acessibilidade ampla e articulada. 

As chamadas públicas concorrenciais, 

contemplaram as seguintes ações de 

acessibilidade: 

a) Adequação arquitetônica ou estrutural de 

espaço físico reservado à instalação e 

funcionamento na instituição; 

b) Adequação de sanitários, alargamento de 

portas e vias de acesso, construção de rampas, 

instalação de corrimão e colocação de sinalização 

tátil e visual; 

c) Aquisição de mobiliário acessível, cadeira de 

rodas e demais recursos de tecnologia assistiva; 

https://www.ufpe.br/documents/432912/0/PORTARIA%2B40_2020.pdf/db319791-f8e8-42fd-9408-264f05b6fec7
https://www.ufpe.br/documents/432912/0/PORTARIA%2B40_2020.pdf/db319791-f8e8-42fd-9408-264f05b6fec7
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